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―Senhores Embaixadores, a humanidade vive neste 
momento como um retorno à própria história [...] 
“Uma das causas desta situação, na minha opinião, 
consiste na relação que temos com o dinheiro, ao 
aceitar o seu domínio sobre nós e sobre nossas 
sociedades. Assim, a crise financeira, pela qual 
estamos atravessando, faz-nos esquecer da sua 
origem primordial, arraigada numa profunda crise 
antropológica: a negação da primazia do homem! 
Criamos novos ídolos. A adoração do antigo bezerro 
de ouro (Cf. Ex 32,15-34) defronta-se com uma nova 
e impiedosa imagem do fetichismo do dinheiro e da 
ditadura da economia sem fisionomia e nem objetivo 
realmente humano. 
“A crise mundial, que envolve as finanças e a 
economia, parece colocar em luz as suas 
deformações e, sobretudo, a grave falta da sua 
perspectiva antropológica, que reduz o homem a uma 
única exigência: o consumismo. E, ainda pior, o ser 
humano, hoje, é considerado como um bem de 
consumo, que se pode usar e, depois, jogar fora. Este 
desvio se verifica, em nível individual e social, e é 
favorecido! Em tal contexto, a solidariedade, tesouro 
dos pobres, é, muitas vezes, considerada 
contraproducente, contrária à racionalidade financeira 
e econômica.” 
Jorge Mario Bergoglio   
  
   
RESUMO  
 
Após o nascimento da indústria, o aumento da potência produtiva industrial, 
gerou uma maior complexidade e volume de produtos manufaturados. Além desse 
agravamento concreto da geração de resíduo urbano, o consumo se tornou um 
elemento fundamental na formação cultural da sociedade e da identidade dos 
indivíduos. Devido a esses acontecimentos, o incentivo à prevenção de resíduo 
requer o entendimento de como os consumidores procedem em relação ao consumo 
responsável. O objetivo principal do estudo foi propor medidas que incentivem o 
consumo responsável. A hipótese central é que os consumidores utilizam heurísticas 
para tomarem esse tipo de decisão. As heurísticas investigadas foram: Recognition, 
Take-the-Best, Tallying, Default e Imitate-the-Majority. Para as primeiras quatro 
heurísticas, foram utilizados formulários online em que dois produtos eram 
apresentados aos respondentes e um devia ser escolhido como ―mais ecológico‖. Os 
resultados mostraram que tanto a heurística Recognition, como Take-the-Best, são 
utilizadas pelos consumidores, entretanto e conforme mais informações são 
fornecidas, outro método de tomada de decisão é utilizado. Enquanto a tendência da 
heurística Default foi comprovada pelos resultados, o mesmo não foi verificado para 
Imitate-the-Majority. Este estudo concluiu a necessidade de se incentivar o debate 
público sobre o consumo responsável, a criação de uma legislação sobre as 
informações contidas nos produtos e de uma orientação da atividade econômica 
considerando uma dimensão ecológica. 
 
Palavras-chave: heurística, consumo responsável, prevenção, resíduo sólido 
urbano, tomada de decisão. 
  
   
ABSTRACT  
 
After the industry birth, the increasing productive industrial potential created 
more products and more complex products. Beside this real aggravation, the 
consumption becomes a fundamental element in society’s cultural development and 
in individual’s identity. Due to those events, the waste prevention stimulus requires 
the understanding about how consumers proceed in relation to responsible 
consumption. This study goal was to propose public measures which enhance the 
responsible consumption. The central hypothesis is that consumers use heuristics for 
make this kind of decision. The investigated heuristics were: Recognition, Take-the-
Best, Tallying, Default and Imitate-the-Majority. The results revealed that Recognition 
and Take-the-Best heuristics are used by consumers, however while more 
information are presented another decision making strategy is used. Default heuristic 
tended to be used. The results did not reveal the Imitate-the-Majority use. This study 
concludes the need of encourage the public debate about responsible consumption, 
the creation of products information legislation and the economic activity orientation 
taking account the ecological dimension. 
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1. INTRODUÇÃO  
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) tem a primeira parte da 
definição de resíduo sólido como ―material, substância, objeto ou bem descartado 
resultante de atividades humanas em sociedade‖ (BRASIL 2010). O ser humano só 
pode utilizar algo que foi extraído da natureza, de modo que ele precisa ter posse do 
material que se torna resíduo sólido. Aquele que extrai algo da natureza toma posse 
desse objeto, legal ou ilegalmente. A partir da posse, o objeto pode ser utilizado e 
eventualmente se tornar um resíduo sólido. 
Esse material extraído pode ser utilizado in natura, se tornar matéria prima para 
outro produto ou se tornar matéria prima de uma ferramenta. Em algum momento, 
essa substância perde sua utilidade: se desgasta, é completamente ou parcialmente 
consumida, ou aquele que a possui não vê mais função nela. Nesse momento, a 
substância pode se tornar um resíduo. Portanto, pode-se observar que, 
genericamente, a gênese do resíduo sólido ultrapassa as seguintes etapas: (i) 
estava na natureza; (ii) foi extraído e se tornou um bem; (iii) foi modificado para uma 
atividade humana; (iv) foi consumido; por fim, (v) alguma parcela do produto se torna 
resíduo sólido. Dessa sequência, a única etapa que possui a finalidade em si mesma 
é a do consumo: (i) um objeto na natureza não possui finalidade; (ii e iii) a extração e 
a transformação da matéria só ocorrem para gerar um produto adequado ao uso 
humano; e (v) a geração de resíduo ocorre pelo esgotamento do produto (pela ação 
do tempo e pelo uso). Assim, o que justifica e motiva a geração de resíduo é o 
consumo. Portanto, o consumo é a forma elementar da geração de resíduo. 
Desse modo, todo o resíduo sólido decorrente da extração, produção e 
transporte de um produto está vinculado ao consumo. Isto significa que a geração do 
resíduo sólido durante a produção, transporte e extração de um produto é motivado 
e justificado pelo consumo da mercadoria. 
Portanto, pode-se observar que, nas sociedades industriais, a gênese do 
resíduo é um subproduto da atividade econômica. A análise de Campos (2012) 
fornece subsídio para esse argumento, ela mostra que o aumento da taxa de 
geração de resíduo sólido possui relação com o aumento do consumo e, portanto, 
com os fatores que influem no consumo, como o aumento da renda per capta, 
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principalmente das camadas mais pobres e a facilidade de se obter crédito. De modo 
que, conforme os indivíduos adquirem maior capacidade de consumir, também 
adquirem maior capacidade de geração de resíduo sólido. O mesmo ocorre em 
análise de países latino-americanos e caribenhos: o consumo de recursos aumenta 
em função do aumento do Produto Interno Bruto (PIB) (ANDRADE; ROMEIRO; DE 
MENDONÇA 2018). 
Conforme o relatório do Programa das Nações Unidas Para o Meio Ambiente 
(PNUMA) revela: um indivíduo médio na Europa consome cerca de 20 toneladas de 
materiais por ano, enquanto um norte americano médio consome 25 toneladas, e de 
modo geral, os países ricos utilizam 10 vezes mais do que os países pobres 
(PNUMA 2016). Esses dados corroboram com o argumento de que existe uma 
relação causal entre a atividade econômica e a geração de resíduo mediada pelo 
consumo. 
Dessa forma, pode-se diminuir a geração de resíduo sólido por dois 
mecanismos: pela diminuição bruta do consumo ou por um consumo mais 
responsável. O primeiro mecanismo se refere a consumir uma menor quantidade de 
produtos; o segundo faz alusão a consumir produtos mais ecológicos, i.e. consumir 
um produto com a mesma função de outro, mas que seja menos impactante. Ambas 
as ações são relativas à prevenção de resíduo sólido, como será discutido no 
capítulo seguinte. 
Neste trabalho, termos como ―produto ecologicamente correto‖, ―produto 
ecologicamente amigável‖, ―produto ambientalmente correto‖ e similares são 
utilizados, de modo que se faz necessário fazer um esclarecimento prévio. A 
consideração de um produto como ecologicamente correto, ou não, é uma tarefa 
subjetiva: um indivíduo menos criterioso pode considerar um produto ecológico e 
alguém mais criterioso pode discordar. Dessa forma, a adoção de um critério do que 
é ―ecologicamente correto‖ é infrutífera para os objetivos deste trabalho. Para este 
estudo, a utilização desses termos traz implicitamente a noção de relatividade, por 
exemplo: o termo ―produto ecologicamente correto‖ significa ―um produto menos 
impactante em relação a outros‖. O mesmo ocorre para ―produto ecologicamente 
amigável‖, ―produto verde‖ e assim por diante. 
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Adotou-se essa relativização do conceito ―ecologicamente correto‖ e de outros, 
pela dificuldade de se obter objetividade no que tange este problema. Ora, o 
consumo de uma mercadoria não pode ser ecológico por si, visto que a mercadoria 
sempre é fruto do trabalho. E, adotando a definição de trabalho como a 
transformação da natureza para dar-lhe uma forma útil aos interesses do homem 
(MARX 2013), e a de impacto ambiental como a alteração da qualidade ambiental 
provocada por ação humana (SÁNCHEZ 2013), o consumo é essencialmente 
impactante ao ambiente quando ele é analisado em escala industrial. Assim, por 
mais racional que seja o consumo, existe um impacto ambiental atrelado a ele. 
Portanto, rigorosamente, o produto ―ecologicamente correto‖ não pode existir, uma 
vez que sua inexistência é menos impactante. Entretanto, é possível fazer a 
comparação dos impactos entre produtos e decidir quais são menos impactantes. 
Nesse sentido são utilizados os termos ―ecologicamente correto‖, ―ambientalmente 
amigável‖. 
Um produto que gera pouco resíduo pode ser menos impactante de diversas 
formas, uma vez que, segundo Laurent et al. (2014), a geração de resíduo sólido é 
responsável por diversos impactos ambientais e sociais como: mudanças climáticas 
pela liberação de gases de efeito estufa durante a degradação da matéria orgânica 
em aterros sanitários; diminuição da camada de ozônio estratosférico causada pela 
emissão de gases halo carbonos; danos à saúde dos coletores/garis devido a sua 
exposição a contaminantes; degradação da qualidade ambiental por emissão de 
contaminantes no ar, solo e corpos hídricos; aumento da extração de recursos 
naturais decorrente do aumento da produção de bens e de políticas de reciclagem 
ineficientes. 
Além dos impactos gerados pela produção de resíduo, a dificuldade de manejá-
lo se intensifica com o passar dos anos, principalmente nas grandes metrópoles. 
Isso se deve ao elevado custo de implantação e operação das tecnologias de 
tratamento de RSU, além das questões sanitárias, ecológicas e sociais. Em 2009, 
segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE 
(2011), a estimativa mundial da geração de RSU era de 650 milhões de toneladas, 
cerca de 540 kg/indivíduo. Entretanto, em seu recente relatório (OCDE 2016) a nova 
estimativa é de 656 milhões de toneladas. Já no relatório do Banco Mundial, 
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estimou-se que 1,3 bilhões de toneladas foram produzidas em 2012 e a projeção 
para 2025 era de 2,2 bilhões, sendo observado que o crescimento da taxa de 
geração de RSU é maior do que o aumento da urbanização (HOORNWEG; BHADA-
TATA 2012). No Brasil, as estimativas mais recentes, sobre o ano de 2016, apontam 
que a geração de RSU estimada é de 214.408 de toneladas/dia, conforme apontado 
pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
(ABRELPE 2017). No Brasil, a taxa de geração de RSU se mantém em crescimento, 
conforme é observável no gráfico 1.1. 
 
 
Gráfico 1.1. Geração de RSU no Brasil — dados provenientes de ABRELPE (2005, 
2007, 2009, 2011, 2013, 2015, 2017). 
Para reverter esse quadro através do incentivo ao consumo responsável, este 
estudo busca encontrar a natureza dos métodos de tomada de decisão utilizados 
pelos indivíduos para realizar esse tipo de consumo. Conforme é defendido na 
revisão bibliográfica, existem diversas situações em que a forma como os indivíduos 
procedem não se dá através de uma análise minuciosa das alternativas possíveis, 
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simplificados. Assim, este estudo investiga se esses métodos simplificados de 
tomada de decisão são utilizados para o caso específico do consumo responsável. 
Esses métodos de tomada de decisão simplificados são chamados de 
heurísticas. Existem diversos tipos de heurística. Uma delas é a Take-the-First, que 
ocorre quando um indivíduo toma a primeira decisão que vier à sua mente 
(GIGERENZER; GAISSMAIER 2011). Essa heurística é utilizada por esportistas e é 
susceptível à pressão psicológica (HEPLER; KOVACS 2017). Outra heurística 
utilizada ocorre quando um indivíduo escolhe a única opção que ele conhece, já viu 
ou ouviu falar sobre. Esta heurística é chamada de Recognition, é comumente usada 
por um indivíduo que decide qual cidade é a mais populosa, entre uma que ele 
conhece e outra que ele nunca ouviu falar sobre (e.g. POHL et al. 2017). Nesta 
pesquisa se observará a utilização de heurísticas para o consumo responsável. 
Dessa forma, a hipótese geral deste estudo é: quando um indivíduo decide se um 
produto é ecologicamente correto, ou não, ele utiliza heurísticas. No próximo 
capítulo, as heurísticas investigadas serão descritas. 
Os procedimentos metodológicos para investigar a utilização de heurísticas 
pelos consumidores foram baseados em formulários online. Para aqueles que 
investigam heurísticas de imitação (casos em que os indivíduos decidem imitar 
outras pessoas), são aplicados dois formulários, um para o grupo de controle e outro 
para o grupo com o estímulo. Assim, as mesmas perguntas são feitas para ambos 
os grupos (e.g. ―quão ecológico você julga o consumo de água engarrafada?‖), 
porém, um grupo recebe um estímulo (e.g. ―84% dos indivíduos julgam o consumo 
de água engarrafada como ecologicamente correto‖). Portanto, torna-se possível 
comparar os resultados obtidos para os dois grupos e observar a influência do 
estímulo sobre o consumidor, logo, uma relação de causa e efeito. Para os demais 
casos, se controla a forma como as informações de produtos são oferecidas e se 
observa qual produto o participante julga mais ecologicamente correto. Por exemplo, 
pede-se para o respondente escolher entre duas marcas, uma conhecida e outra 
desconhecida, de modo que se torna possível observar a frequência que o 




   
Nesta introdução, apresentou-se o problema da crescente geração de resíduo, 
como essa geração possui relação com o consumo. Nas duas primeiras seções do 
capítulo de revisão bibliográfica o problema da geração de resíduo é colocado, tanto 
os fatores históricos como os impactos ambientais. Nas duas seções sequentes, 
argumenta-se que o consumo responsável é um comportamento pró-ambiental 
singular, pois, diferente dos demais, ele não pode ser definido como público ou 
privado. Então, discute-se o desenvolvimento das políticas ambientais nacionais e 
estratégias utilizadas para incentivar a prevenção de resíduo e o consumo 
responsável. Na última seção da revisão bibliográfica, se apresenta a teoria relativa 
à heurística aplicada à explicação da mente humana. Nos dois capítulos sequentes 
se apresenta o método utilizado no experimento e a análise dos resultados. Por fim, 
no capítulo de discussão, através da relação dos resultados obtidos e da revisão da 
literatura são criadas propostas que visem satisfazer o objetivo de criar medidas 
para incentivar o consumo responsável. 
A estrutura desta dissertação pode ser visualizada na Figura 1.1, nela estão 
(do lado esquerdo) apresentados os capítulos e seções conforme eles são 
apresentados neste texto. Do lado direito, mostra-se as três etapas da 




   
 
Figura 1.1. Estrutura da dissertação com indicações da relação entre o capítulo de 




   
2. OBJETIVOS 
O objetivo principal do presente estudo é identificar os processos heurísticos 
atuantes na estrutura da tomada de decisão dos indivíduos a respeito do consumo 
caracterizado como responsável. Assim, os objetivos específicos são: 
 Determinar quais fatores contextuais interferem nesse processo de 
tomada de decisão; 
 Investigar como os processos heurísticos dentro de determinados 
contextos influenciam o consumo responsável; 
 Desenvolver medidas de intervenção a fim de estimular consumo 









   
3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
3.1. O CONSUMO NA CONTEMPORANEIDADE 
Três inovações ocorreram no final do século XIX que transformaram o 
consumo radicalmente: a embalagem, a propaganda e a marca (LIPOVETSKY 
2011). Elas fizeram emergir o consumidor moderno, que até então comprava 
produtos a granel e locais. Segundo Lipovetsky (2011), com essas mudanças, o 
consumidor não precisava mais confiar no vendedor, mas na marca do produto. 
Entretanto, o consumo moderno ainda não havia se estendido até as massas, 
apenas às elites. No século seguinte, durante o pós-guerra, houve um crescimento 
da produtividade, o que levou diversos bens de consumo a se democratizarem 
gradualmente, como aspiradores de pó, automóveis, refrigeradores, principalmente 
nos países da Europa Ocidental e nos Estados Unidos (ROSTOW 1959). 
Durante a história da humanidade, a maior parte da população sempre viveu 
em condições de subsistência, mesmo em nações ricas. As pessoas que possuíam 
luxos eram exceções (LIPOVETSKY 2011). Entretanto, com o desenvolvimento 
industrial e o crescimento econômico do período das décadas de 1950 e 1960, 
houve uma superação desta condição de subsistência por uma parcela considerável 
da população — nomeia-se essa época como ―período da sociedade de consumo de 
massa‖. Junto a esse fato, houve uma transformação do que os indivíduos 
reconheciam como ―bens necessários‖ para viver: produtos que antes não eram 
considerados ―necessários‖, como o automóvel e o refrigerador passaram a ser. 
Apesar de não haver um consenso preciso sobre quais produtos seriam necessários 
para cada família, existia um ordenamento do consumo em função da classe social 
(LIPOVETSKY 2011). 
Segundo Matsuyama (2002), as famílias mais ricas demandavam mais 
produtos, pois podiam pagar por eles; e, o mecanismo pelo qual um produto 
começava a ser considerado necessário por uma classe mais pobre era a diminuição 
dos preços dos produtos mais básicos, permitindo que as famílias mais pobres 
conseguissem poupar parcela da renda conquistada e, com isso, demandar novos 
produtos. O autor também afirma que esses novos produtos demandados, se 
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tornavam necessários aos olhos dos novos consumidores. Dessa forma, conforme o 
desenvolvimento tecnológico incentivava a diminuição de preços, também 
incentivava que mais consumidores considerassem necessários produtos que até 
então não eram reconhecidos assim. 
Segundo Debord (1997), a mídia tem um papel fundamental na justificativa da 
transformação de bens ―desnecessários‖ em ―necessários‖: ela fornece imagens de 
forma unilateral (os consumidores são apenas receptores do conteúdo da 
propaganda) para modelar atitudes e desejos. Segundo o autor, pela necessidade 
de aumentar a circulação de mercadorias, a mídia incentiva os indivíduos a 
consumirem através de promessas de que a vida que eles assistem pode se tornar 
real, entretanto, esse objetivo nunca é alcançado, pois as mercadorias não possuem 
o poder de transformar a realidade de um indivíduo em um show televisivo. Assim, 
cada fracasso de obter satisfação pelo consumo é substituído por uma nova 
promessa vaga. Dessa forma, o desenvolvimento tecnológico e a diminuição de 
preços permite que novos produtos se tornem ―necessários‖, e os veículos de 
comunicação legitimam essa necessidade. 
Habermas (2003) concorda que existe um poder da mídia sobre formação das 
atitudes e comportamentos individuais e que a unilateralidade dessa comunicação é 
problemática. O autor ainda afirma que a desde o começo da era liberal, a família 
passa por um processo de esgotamento de suas funções produtivas na medida em 
que todos os indivíduos da família trabalham, logo, as funções produtivas se 
assentam sobre o indivíduo, não sobre a família. Além disso, as funções a ela 
atribuídas (e.g. cuidar dos mais velhos, educar) são atribuídas ao Estado, e com 
esse movimento, surge uma aparência da maior privatização da esfera íntima, pelo 
fato dessa esfera se fundar no consumo (HABERMAS 2003).  Essa aparência é 
falsa, pois o indivíduo que não se forma enquanto membro da família (ou cidadão), 
mas enquanto consumidor. Logo, além de se formar através da troca de mercadorias 
(fora dos limites da família), o indivíduo tem progressivamente seu consumo mais 
exposto (conspícuo), portanto, mais próximo da esfera pública. De modo que, ao 
mesmo tempo em que a família se desprivatiza em termos da reprodução social, a 
intimidade se torna mais pública, ―sob holofotes‖. 
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Veblen (1899) introduz o termo consumo conspícuo (conspicuous consumption) 
que auxilia o entendimento das formas como o consumo gera status. Um indivíduo 
que observa o consumo de outra pessoa pode fazer um juízo desse comportamento. 
Em determinadas situações, o consumo pode gerar mérito, noutras demérito, ou 
seja, o consumo de um bem pode gerar aprovação ou reprovação de outras pessoas 
(VEBLEN, 1899). Isso depende de quais atributos (e.g. riqueza, sofisticação) são 
aceitos pelo grupo. De forma similar, o autor cria outro conceito: o desperdício 
conspícuo (conspicuous waste), que não se refere ao resíduo gerado, mas ao 
desperdício financeiro que também fornece status. Entretanto, esse desperdício não 
é encarado como um erro ou uma má alocação de recursos, mas um luxo 
deliberadamente adquirido. Aquele que desperdiça não encara a mercadoria (e.g. 
carpete, joias, roupas caras) como algo desnecessário, mas internaliza a 
necessidade desses bens. Dessa forma, apesar do desenvolvimento industrial ser o 
fenômeno que permite, materialmente, a aquisição de novos produtos 
―desnecessários‖, o fornecimento de status contribui com justificativa simbólica da 
mercadoria. 
Pela industrialização do campo, menos trabalhadores são necessários na área 
rural, logo eles vão para as cidades. A aglomeração de pessoas nas cidades permite 
que o consumo se torne mais conspícuo: as pessoas se encontram na igreja, no 
mercado, na praça, assim como a casa fica mais exposta. Então, conforme o 
desenvolvimento industrial permite que novos produtos se tornem ―necessários‖ para 
os mais pobres, mais eles expõem a forma como consomem. Segundo Veblen 
(1899), essa exposição gera uma normatização de consumo, de modo que surge um 
―padrão de decoro‖ por classe. Portanto, existem dois elementos fundamentais nas 
justificativas do consumo: a relação e exposição entre indivíduos (o que permite 
maior julgamento entre pessoas) e a tensão entre consumidor e mídia, que, segundo 
Habermas e Debord, é uma relação assimétrica. 
Lipovetsky (2004) concorda parcialmente com o papel da mídia sobre as 
escolhas individuais. Para esse autor, existe uma tendência da mídia em influir sobre 
as ações dos indivíduos, mas, no período contemporâneo, as pessoas possuem 
maior liberdade para escolher suas decisões. Apesar da passividade presente no 
papel de receptor de conteúdos veiculados dos indivíduos, nem todo conteúdo é 
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aceito pelas pessoas, e isso se exemplifica pelas campanhas antitabagistas que não 
obtiveram êxito (LIPOVETSKY 2004). 
Entretanto, a mídia relacionada ao consumo não pode ser entendida apenas 
como veículo de informação, mas como instrumento do poder. Dessa forma, como 
exposto acima, não existe apenas o poder dela sobre o público, mas o público pode 
resistir. Sendo assim, mostra-se útil utilizar o conceito de poder fornecido por 
Foucault (2015): o poder não possui apenas uma direção ou um sentido, mas deve 
ser entendido como uma rede de poderes, que atravessa instituições, indivíduos, 
normas e outros elementos. O conceito de rede de poder, aplicado ao caso das 
campanhas antitabagistas, contém a publicidade antitabagista, mas também a 
publicidade tabagista, as normas sociais de grupos distintos, o poder do indivíduo de 
resistir a esses estímulos, os filmes em que os atores consomem cigarro e assim por 
diante. O mesmo ocorre para as demais mercadorias, cada propaganda tem seu 
―público-alvo‖, lugares em que não são aceitas, pessoas que servem de vetores da 
publicidade (e.g. artistas, atletas), avisos que informam riscos ambientais atrelados 
ao uso da mercadoria e outros elementos. De modo que, a questão não é encontrar 
o ―culpado‖ do hiperconsumismo, mas identificar os elementos pelos quais o poder é 
exercido e discutir formas de gerir essa rede em direção ao consumo responsável. 
Portanto, a influência proveniente das mídias de massa não pode ser considerada 
branda, tanto por ela criar a ideia da necessidade de algum produto como por fazê-lo 
possuir um atributo imaterial, a capacidade de fornecer status social. 
A partir dos anos 70, os equipamentos utilizados nas casas das pessoas 
aparecem em maior número (e.g. dois carros, várias televisões). Isso induz ao uso 
individual dos produtos, que até então eram utilizados coletivamente (como a família 
que assistia à televisão em conjunto). Segundo Lipovetsky (2011), a tendência do 
uso individual dos produtos favorece o individualismo, consequentemente, o 
hiperconsumismo. Com essa individualização do consumo e a maior variedade de 
marcas e preços acessíveis, aquele ―padrão de decoro‖ em função de classe 
descrito por Veblen (1899), se direciona a tornar-se uma identidade a partir do 
consumo. Isso não significa que não existam certos padrões de decoro em função 
de classe, mas eles se diversificam para diversos subgrupos sociais, como punks, 
homossexuais, cristãos fundamentalistas e até fãs de Star Trek (FOX, K.J. 1987; 
30 
 
   
KATES, S.M. 1998; 2002; WESTON, K. 1993; O‘GUINN, T.C. BELK, R.W. 1989; 
KOZINETS, R.V. 2001). Desse modo, o consumo que era padronizado por classe 
deixa de sê-lo e torna-se mais individualizado. O desenvolvimento técnico, que 
permite a diminuição de preços, incentiva a individualização do consumo que é a 
causa do hiperconsumismo (FREUND; MARTIN 2008). 
Outros fatores relativos ao individualismo são expostos por Sanne (2002) como 
incentivos ao consumo: a tendência da individualização das famílias, pois isso gera o 
aumento de indivíduos que moram sozinhos e terão de possuir mercadorias para 
uso individual que poderiam ser compartilhadas em família (e.g. máquina de lavar 
roupas). Além desse fator, o autor cita três fenômenos que incentivam o consumo: (i) 
um aspecto referente ao urbanismo é o caso de cidades que tendem ao 
espraiamento, tornando o transporte individual mais atrativo; (ii) a troca do tipo de 
aparelhos tecnológicos que requerem outros produtos para sua utilização (e.g. da 
fita cassete para o DVD); e, (iii) as propagandas (e.g. Nike e Coca-Cola) que 
vendem a ideia de que os produtos fornecem um estilo de vida de prazer, 
favorecendo uma cultura do consumo. 
Junto à individualização do consumo e a desfuncionalização da família, existe a 
urbanização e o desenvolvimento dos meios de comunicação e transporte, de modo 
que se tem um duplo movimento: (i) a família perde suas funções, assim a esfera 
íntima se funda no consumo, ou seja, de forma menos íntima (pois a troca de 
mercadoria ocorre entre pessoas de diferentes famílias); e, (ii) existe mais contato 
entre as pessoas, tornando o consumo mais conspícuo. Esses fenômenos 
contribuem para que não haja uma formação da uma opinião pública fundada no 
diálogo entre homens livres, mas sim que os indivíduos se tornem receptáculos 
culturais de propagandas e informações transmitidas por mídias de massa 
(HABERMAS 2003). Isso ocorre, pois se antes o indivíduo era formado em sua 
intimidade e depois entrava na esfera pública para discutir questões políticas e trocar 
mercadorias, agora o indivíduo já se forma através do consumo, portanto se forma 
como receptáculo de propagandas. Assim, o consumo se torna o elemento 
fundamental da esfera íntima e da esfera pública. 
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Exemplos da penetração do reforço do consumismo dentro da esfera íntima 
são expostos por Dixon (2007): programas do estilo reality show, como ―Extreme 
Make-Over: Home Edition‖ e ―I Want a Famous Face‖. — Estes programas são 
similares aos nacionais ―Esquadrão da Moda‖ e ―Dr. Hollywood‖. Segundo o autor, o 
modo como esse incentivo ocorre é através da exposição da ideia que um indivíduo 
pode se tornar outro completamente diferente em um curto período de tempo, se 
possuir recursos necessários para isso e consumir determinadas mercadorias e 
serviços. 
Além do desenvolvimento tecnológico e a influência da mídia sobre a atitude 
relativa ao consumo, pode-se acrescentar a relação de trabalho entre o 
empresariado e os trabalhadores, de outra forma, entre mercado e consumidores. A 
forma como se aborda isso difere em qual sentido percorre o dinheiro: pela primeira 
abordagem o dinheiro vai do empresariado ao trabalhador na forma de salário; pela 
segunda do consumidor ao mercado, na forma de consumo, assim um ciclo é 
formado. Segundo Sanne (1995 apud SANNE 2002), aproximadamente um sexto 
dos trabalhadores preferem trabalhar menos e ganhar menos, entretanto isso não é 
escolha deles, mas é controlado por uma ordem social que impõe uma quantidade 
trabalho. Dessa forma, mesmo à contra gosto, parte da população produz mais e 
recebe maiores salários que se revertem em consumo (SANNE 2002). Isso significa 
que, mesmo um indivíduo disposto a consumir menos e gerar menos resíduo pode 
ser direcionado ao hiperconsumo por relações de trabalho, o que indica que não 
cabe apenas à deliberação individual o poder de consumir mais ou menos. 
Apesar disso, a cultura do consumo possui uma parcela de racionalidade em 
sua gênese, o que faz Sanne (2002) apontar que ela possui suas raízes no 
Iluminismo, além de na industrialização, pelos elementos racionais que justificam o 
consumo: a igualdade de direitos, proposta do Iluminismo em geral; a abordagem 
utilitarista que todos os indivíduos são igualmente livres para maximizarem seus 
prazeres; e pelo argumento de que o consumo é um suprimento de necessidades. 
Assim, a vontade de adquirir bens indefinidamente suplanta a ideia religiosa de 
proibição da ganância, de modo que a distinção entre o que é necessário e o que é 
supérfluo se torna confusa (SANNE 2002). Entretanto, a cultura do consumo se 
nutre das justificativas do Iluminismo inglês (Stuart Mill), do utilitarismo e da 
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maximização de riqueza, mas não fornece as garantias democráticas valorizadas 
pelo Iluminismo continental (Montesquieu e Kant). 
Assim, Ritzer (1983) defende que o modelo de racionalidade da sociedade não 
é mais o da burocracia moderna (como via Weber), mas se encontra nas redes de 
fast food, de modo que a sociedade racional deixa de possuir a lógica do Estado 
para possuir a lógica do mercado. A racionalidade dessas franquias existe por 
elementos como: cálculo, previsibilidade e uso de tecnologia. Porém, essa 
racionalização possui, paralelamente, a irracionalidade: uso de pesticidas e 
ingredientes artificiais e a criação de alimentos que não são saudáveis. De modo 
geral, a priorização da quantidade em detrimento da qualidade. A este processo, o 
autor chamou ―McDonaldização‖ da sociedade, que é um evento que precisa ser 
entendido e controlado. 
Quando se analisa o transporte e a alimentação através desta ótica, o 
automóvel individual e as comidas prontas (fast food) surgem como os ícones da 
―McDonaldização‖ da sociedade. Conforme afirmam Freund e Martin (2008), estes 
dois produtos possuem sinergia para deteriorar a saúde humana e ambiental, pela 
diminuição da atividade física realizada pelo uso de transportes alternativos (e.g. 
bicicleta) e pela quantidade de comida oferecida por redes de fast food e pela 
característica não nutritiva de seus produtos. Esses são dois impactos gerados pela 
superprodução e hiperconsumismo, mais impactos serão discutidos detalhadamente 
na seção seguinte. 
Entretanto, a situação da indústria em época de hiperconsumo, quando vista 
pela ótica da agenda 30 (NAÇÕES UNIDAS 2015), é positiva em alguns sentidos, 
apesar de negativa para outros. A alta produtividade industrial beneficia os objetivos 
que dizem respeito à superação da pobreza, o combate à fome e o incentivo à 
educação. Já os objetivos que se referem à preservação do ambiente, como o 
combate às mudanças climáticas e conservação dos ambientes marinhos e 
terrestres, requerem soluções alternativas ao desenvolvimento industrial, pois a 
produção acelerada também acelera a poluição. Também são colocados objetivos 
que procuram encontrar um equilíbrio entre a produção e a preservação, são 
exemplos: promover parcerias globais para o desenvolvimento sustentável, 
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assegurar padrões de produção e consumo sustentável, promover a industrialização 
inclusiva e sustentável e gerar crescimento econômico sustentável com geração de 
empregos. 
Em resumo, é possível observar uma relação dialética tanto entre as esferas 
culturais/simbólicas e materiais/produtivas, como entre ambas e o consumismo e o 
hiperconsumismo. As tensões entre grupos se articulam de modo a existir uma 
tendência de legitimação do consumo e uma despolitização da sociedade civil e do 
Estado. E, pela narrativa aqui traçada, o desenvolvimento tecnológico se mostra 
como o fator determinante no aumento de consumo. Por ora, o desenvolvimento 
tecnológico mundial não deu indícios de estagnação, pelo contrário, sua 
manutenção soa como o desenvolvimento natural nas sociedades contemporâneas, 
portanto, ceteris paribus, o aumento da geração de RSU também. Cabe, portanto, 




3.2. OS IMPACTOS AMBIENTAIS DO CONSUMO 
O impacto ambiental pelo qual surge a problemática deste trabalho é a geração 
de RSU, cuja causa elementar é o consumo. Entretanto, existem outras 
consequências ambientais causadas pelo consumo. Algumas dessas consequências 
serão exploradas neste capítulo, a fim de embasar o argumento de que o consumo 
responsável não promove apenas a prevenção de RSU, mas interfere positivamente 
na prevenção de impactos ambientais de uma forma geral. 
Defries et al. (2010) afirmam que um fator influente no desmatamento de 
florestas tropicais é o aumento da produção agrícola, devido à alta demanda por 
alimentos. Isso ocorre no Brasil na área da floresta amazônica, porém, a atividade 
mais relevante para a desflorestação nesta região é a pecuária, pois com o aumento 
do poder de compra de países importadores de carne, a demanda por produtos 
desse setor aumenta, gerando maior desmatamento para este fim (JUSYS 2016). 
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Estas atividades fazem com que as pastagens e as áreas cultivadas, em conjunto, 
formem um dos maiores biomas do mundo (FOLEY et al. 2005). No entanto, Godfray 
et al. (2010) expõem que mesmo havendo esses impactos decorrentes da produção 
alimentícia, existe um desperdício entre 30% e 40% dos alimentos. 
Lambin e Meyfroidt (2011) descrevem três efeitos que podem gerar o 
desmatamento: rebote, cascata e deslocamento de terra. O primeiro ocorre por uma 
inovação tecnológica que aumenta a eficiência do uso de determinado recurso, o 
que permitiria um decréscimo da demanda de terra para a produção constante. 
Entretanto, quando esse efeito ocorre, há um acréscimo da utilização do terreno pela 
atratividade mercadológica desse uso de terra. De modo que, o desmatamento pode 
ser potencializado pelo desenvolvimento tecnológico agrário, ao invés de ser 
reduzido. O efeito cascata ocorre quando o uso da terra é alterado (e.g. da produção 
agrícola para a bioenergia), diminuindo a produção de alimento. Com a diminuição 
da produção alimentícia, o preço do alimento aumenta, o que torna sua produção 
mais atrativa, gerando desmatamento de novas áreas para suprir esta demanda. O 
terceiro efeito, do deslocamento de terra, é um efeito de transferência do uso da 
terra em determinada região para outra, gerando uma mudança na terra que recebe 
a transferência. 
Este último efeito sofre interferência dos processos da globalização. Meyfroidt 
et al. (2013) exemplificam: se um país intensifica sua urbanização e suas leis 
ambientais, pode ser mais difícil produzir alimentos no território nacional. Esse país 
passa a importar alimentos. O país exportador pode alterar o uso da terra para 
atender esse mercado, por exemplo, desmatando suas florestas e usando o espaço 
para o cultivo e para as pastagens. Dessa forma ocorre o deslocamento de terra. 
Segundo o autor, comumente os países que fazem o papel de exportadores de 
alimentos são latino-americanos ou do sudeste da Ásia. 
A mesma lógica pode se aplicar a emissões de CO2. Conforme o estudo de 
Munksgaard e Pedersen (2001) revela, existe um balanço da geração de dióxido de 
carbono que pode ser entendido em termos de consumo e produção nacional, pela 
avaliação da diferença entre a emissão de dióxido de carbono relativa ao que é 
produzido e ao que é consumido pelo país. A diferença decorre da importação e 
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exportação. Desta forma, um país pode gerar mais dióxido de carbono do que o 
necessário para o consumo interno, como ocorre com a Dinamarca. De modo que 
emissões nacionais podem ser geradas por demandas internacionais. 
Através da análise dos dados históricos chineses de emissão de CO2, PIB e 
consumo de energia, Wang et al. (2016) observaram que existe uma relação causal 
estatística da emissão de CO2 para o crescimento do PIB; uma relação causal 
bidirecional entre emissão de CO2 e consumo energético; além de relações entre 
consumo energético e crescimento do PIB. Segundo Lee e Yoo (2016), o México 
possui características similares, como a relação bidirecional entre emissão e 
consumo energético, porém, para este caso se conclui que a relação causal é: o 
crescimento do PIB gera a emissão de CO2. Para o caso brasileiro, segundo Alam et 
al. (2016), foi observado que a emissão de CO2 per capta deve diminuir conforme a 
população aumenta, porém, o crescimento do PIB e o consumo energético possuem 
correlação positiva com as emissões. Este autor ainda afirma que o Brasil tende a 
alcançar um apogeu de crescimento simultâneo das emissões per capta e do 
aumento do PIB, depois deste momento, as emissões per capta diminuirão enquanto 
o PIB cresce. Portanto, assim como em estudos similares para outros países (e.g. 
MAGAZZINO 2016; OZTURK; ACARAVCI 2016; KAIS; BEM MBAREK 2017), é 
possível observar uma relação entre emissão de CO2 e crescimento econômico e 
consumo energético. 
A agricultura, além de contribuir com o desmatamento, logo com as emissões 
de gases estufa, é um dos principais motivos de poluição de corpos hídricos por 
deposição de sedimentos (RICKSON 2014). A produção de bens, como vestimentas, 
também contribui com esta poluição, como mostra o estudo dos riscos de 
eutrofização por deposição de nutrientes no Lago Vitória (África), conforme é 
exposto em estudo de Scheren, Zanting e Lemmens (2000). 
Outro problema existente quanto à poluição aquática são os contaminantes 
emergentes, que são definidos por La Farre et al. (2008) como os poluentes não 
considerados pela legislação da qualidade de água, mas são potencialmente 
nocivos à saúde humana e ao ambiente. Segundo os autores, estes contaminantes 
costumam provir do consumo de produtos industriais, como medicamentos, 
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cosméticos, hormônios, aditivos de gasolina, compostos per fluorados, drogas ilícitas 
entre outros. Segundo estudo de Deblode, Cossu-Leguille e Hartemann (2011), 
estes contaminantes também provêm da prática agrícola e por descartes industriais. 
Além da agricultura e da indústria, a pecuária também pode impactar os rios através 
dos antibióticos que são aplicados nos animais (DENG et al. 2016). 
Merece destacar-se que os contaminantes emergentes podem causar sérios 
riscos à saúde humana e ao ambiente. Os ftalatos, por exemplo, que são 
componentes utilizados como aditivo em plástico, tintas, vernizes, adesivos, 
possuem alta ecotoxicidade e pode interferir em sistemas hormonais e reprodutivos 
(CLARA et al. 2010). Em estudo realizado por Sànchez-Avila et al. (2009), foram 
encontrados contaminantes emergentes em estação de tratamento de esgoto como 
ftalatos, alquilfenóis, bisfenol A, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos que são 
transportados até o mar. Segundo Tiffany-Castiglioni et al. (2006), este último 
contaminante possui capacidade de causar danos às células neurais em 
concentração próxima à sua solubilidade limite. 
Segundo Pope III e Dockery (2006), o ar também é afetado pelo consumo, por 
processos industriais (e.g. fábrica de cimento, usina de papel ou aço) e 
principalmente pelo transporte de mercadorias. Partículas finas presentes no ar 
provêm, principalmente, da queima de combustíveis e podem estar em forma de 
nitrato e sulfato. Esses poluentes geram um aumento de tendência de mortalidade 
cardiovascular e câncer de pulmão com um aumento de partículas finas na 
atmosfera na ordem de 10 μg/m³ (POPE III, C. A. et al. 2002). Mesmo em 
concentrações menores do que as médias europeias, as partículas finas possuem 
relação com mortes de causas naturais, como foi observado no estudo de Beelen et 
al. (2014).  
Saxena e Bhargava (2017) expõem os impactos de outros poluentes 
atmosféricos cuja fonte é a ação antrópica, além das partículas finas: a exposição ao 
ozônio pode desencadear doenças como enfisema, asma e bronquite, além deste 
composto ser nocivo a algumas espécies de plantas; o monóxido de carbono pode 
diminuir a capacidade do sangue de transportar oxigênio; e, os óxidos de nitrogênio 
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podem aumentar a resistência das vias aéreas ao transporte de oxigênio, e também 
contribuir para a formação da chuva ácida. 
Outro problema decorrente do hiperconsumismo é a escassez de recursos 
como água, metais, petróleo, fertilizantes, pescados, madeira e terra (BROWN et al. 
2014). Segundo Day et al. (2013), alguns desses recursos já mostram sinais de 
escassez, como o petróleo, em escala mundial, e água em determinadas regiões. O 
problema da escassez de recursos já contribuiu com a ruína de grandes civilizações, 
em estados de alto desenvolvimento cultural, como o Egito Antigo, a Mesopotâmia e 
o Império Romano, conforme expõem Nekola et al. (2013). Os autores também 
afirmam que antes da revolução verde (desenvolvimento da técnica industrial 
agrícola), diversos autores da corrente neomalthusiana defenderam que o 
crescimento populacional poderia gerar crises na sociedade por um problema de 
escassez de recursos, e a sociedade se adaptou ao problema através do 
desenvolvimento das tecnologias agrárias, porém, isso não significa que a 
sociedade sempre conseguirá resolver os seus problemas de escassez através de 
inovações tecnológicas. 
Aliado a essas consequências do hiperconsumo, existe a questão das 
mudanças climáticas, que possuem potencial para agravar os demais problemas, 
como a mortalidade por poluição do ar (SILVA et al. 2013); a dificuldade da 
produção de alimentos (TAI; MARTIN; HEALD 2014) e a escassez de recursos como 
a água (HANJRA; QURESHI 2010). O consumo, na magnitude em que é realizado e 
acelerado, pode gerar bem estar para as pessoas por algum tempo, mas não 
indefinidamente (STEFFEN et al. 2011), e as mudanças climáticas são um sinal 
disso. 
A geração de resíduo sólido é diretamente afetada pelo consumo, conforme 
afirma Campos (2012). Esta geração implica na problemática de como gerir o RSU 
produzido de modo que o mínimo de impactos seja causado ao ambiente e à saúde 
humana. Conforme afirmam Beigl, Lebersorger e Salhofer (2008), existem 
dificuldades desde a realização do diagnóstico da produção de RSU, pois a medição 
da geração, usualmente, não ocorre discriminadamente por residência, o que 
dificulta a análise dos hábitos de disposição, tendências e transformações. Dyson, e 
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Chang (2005) expõem que uma dificuldade de realizar este tipo de diagnóstico 
ocorre por ausência de dados históricos e, segundo Fu, Li e Wang (2015) pela 
dificuldade de medir a geração de resíduo em diferentes residências e em períodos 
diferentes. 
Alguns tipos de resíduo sólido são mais impactantes do que outros. Resíduo 
como alimentos, resíduo de varrição e embalagens possuem um impacto menor 
(comparando-se o mesmo volume) do que o descarte de eletrônicos, pois estes 
aparelhos são substituídos com frequência e são compostos por substâncias tóxicas, 
sendo o Cádmio uma das mais nocivas (KAUSHIKA, N.D.; REDDY, K.S.; KAUSHIK, 
K. 2016). 
Segundo Reinhart, Bolyard e Berge (2016), a questão do RSU é um grande 
desafio, pois dele surgem diversos impactos: uso indesejável do solo, redução dos 
valores de imóveis, poluição dos ecossistemas marinhos e as formas de lidar com 
este problemas são muito complexas e afetadas por fatores que escapam à 
manipulação ordenada, como, por exemplo: a reciclagem tornou-se menos atrativa 
pela desaceleração da economia chinesa, pela diminuição do preço do petróleo e 
pela alta do Dólar. 
Em estudo realizado por Hoornweg, Bhada-tata e Kennedy (2015), foi 
observado que apesar de regiões como a Europa e o leste da Ásia tenderem a 
alcançar e estabilizar um pico de geração de resíduo sólido, outras regiões, como a 
América Latina, tendem a manter o crescimento da produção de RSU. De modo que, 
segundo os autores, espera-se que o crescimento mundial de RSU se mantenha até 
depois de 2100, pois diversas regiões ainda sofrerão processos de urbanização, 
como países da África. 
Diversos impactos ambientais foram descritos como causados pelo consumo. 
Sendo que, alguns desses impactos não são locais, como a emissão de dióxido de 
carbono e a escassez de recursos, cujo impacto, apesar de se apresentar 
localmente a priori, é um problema globalizado devido às trocas internacionais de 
mercadorias. Além dos danos poderem ser globalizados, existem mecanismos de 
geração de impactos em outros países que decorrem de necessidades do mercado, 
como o deslocamento de terra. 
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3.3. O COMPORTAMENTO PRÓ-AMBIENTAL 
Segundo Russell e Ward (1982), a Psicologia Ambiental é uma disciplina que 
estuda a relação entre o indivíduo e o ambiente. Isso significa que essa disciplina 
procura entender as influências do ambiente sobre as experiências dos indivíduos, 
como os impactos do comportamento humano sobre o meio, segundo Steg, Van der 
Berg e Groot (2007). Desse modo, a psicologia ambiental engloba o comportamento 
pró-ambiental e o consumo responsável. No quadro 2.1 são apresentados alguns 
fatores psicossociais analisados por modelos da psicologia social e ambiental. Esses 
fatores, que serão discutidos detalhadamente em seguida, são utilizados para 
explicar comportamentos. Estes conceitos, e outros como status e identidade, 
servem de base os modelos de teoria do comportamento e para estudos empíricos 
sobre consumo responsável e outros comportamentos pró-ambientais que são 
discutidos ao longo deste estudo. 
Existem diversos modelos criados para explicar o comportamento humano, 
seus mecanismos e motivações, como a Teoria da Ação Racional (AJZEN; 
FISHBEIN 1970), a Teoria do Comportamento Planejado (AJZEN 1985) e o Modelo 
do Comportamento Direcionado (KAISER 1998), que serão discutidos nas próximas 
seções. Segundo Fridgen (1984), esses modelos podem ser da psicologia ambiental, 










   
Quadro 2.1. Fatores psicossociais utilizados por modelos que explicam o comportamento 






Percepção que a pessoa 
possui de dominar a ação e 






Percepção que uma pessoa 
possui sobre o que as outras 
pessoas esperam dela 
TCP; Teoria da 
Ação Racional 
(TAR) 
AJZEN, FISHBEIN 1970; 
AJZEN 1985 Atitude para o 
comportamento 
Posicionamento da pessoa 
frente à ação 
TCP; TAR 
Intenção 




Quantidade de dificuldades e 
custos que um indivíduo está 





KAISER; WILSON 2004 
Custo do 
Comportamento 
Dificuldades e custos que um 
comportamento demanda para 
ser realizado 
Valores 
Metas que se mantém em 
várias situações que guiam a 







Expectativas, construídas pelo 





Percepção do que um 




Tendência de um indivíduo se 
submeter a racionalizações 
que neguem a 
responsabilidade de sua ação 
                                            
1
 Neste trabalho usaremos o termo ―percepção de controle‖ para se referir à ―percepção de 
controle sobre comportamento‖. 
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3.3.1. Teoria da Ação Racional 
A teoria da ação racional (TAR) relaciona três fatores: a atitude, as normas 
subjetivas, a intenção e o comportamento. A (1) atitude se refere aos juízos que um 
indivíduo faz sobre determinado comportamento, se ele é bom, mau, eficiente, 
inteligente, enobrecedor, violento. As (2) normas subjetivas são aquelas que dizem 
respeito ao que um indivíduo acredita que os outros esperam dele. Portanto, se 
alguém acredita que outras pessoas esperam que ele utilize sapatos, ―utilizar 
sapatos‖ se torna uma norma subjetiva para este indivíduo. A (3) intenção de realizar 
um comportamento não é o mesmo que realizá-lo, ela se refere à prontidão de um 
indivíduo para realizar uma ação, quando for o momento de realizá-la. Esses fatores 
descritos estão relacionados com algum comportamento, portanto variam em função 
disso, como no exemplo abaixo, que existe a ―atitude para o comportamento de 
cooperação‖ e a ―atitude para o comportamento de cooperação do parceiro de jogo‖. 
Em experimento realizado por Ajzen e Fishbein (1970), foi analisado o 
comportamento de participantes em jogo que se assemelhou ao Dilema do 
Prisioneiro2. Para medir a atitude sobre o comportamento de cooperação, foi 
perguntado aos participantes quanto eles reconheciam como sábio ou estúpido; bom 
ou mau; prejudicial ou benéfico; e, compensador e punitivo, a escolha de realizar a 
cooperação no jogo. Para medir as normas subjetivas (ou, a percepção de qual ação 
o outro espera), questionou-se quantas escolhas o participante acreditava que seu 
parceiro iria agir de forma cooperativa, em porcentagem. A intenção foi medida 
através da pergunta ―qual sua intenção para o jogo?‖ e o participante respondia, em 
porcentagem, quantas vezes ele pretendia jogar cooperativamente. E, a atitude 
sobre a ação do outro foi medida através do questionamento de quanto um 
participante acreditava que seu parceiro era sábio ou estúpido; bom ou mau; doente 
                                            
2
 O dilema do prisioneiro ocorre em uma situação similar ao seguinte exemplo: dois suspeitos 
são capturados e a mesma possibilidade de acordo é oferecida a ambos. As possibilidades: (1) se os 
suspeitos se mantêm em silêncio, ambos recebem uma recompensa de valor 0 (e.g. 5 meses de 
pena); (2) caso os dois acusem o outro suspeito, então recebem uma recompensa de valor -1 (e.g. 5 
anos de pena); e, (3) se houver acusação por parte de um e silêncio do outro, o que ficou em silêncio 




   
ou saudável; honesto ou desonesto; e, compensador e punitivo. E, a ação de 
cooperação foi observada através das escolhas que os jogadores realizavam 
durante o jogo. 
Os resultados desse experimento revelaram que existia uma forte correlação 
entre as intenções de comportamento dos jogadores e o comportamento em si. E, os 
fatores que influenciavam esta intenção eram a atitude sobre o comportamento e as 
normais subjetivas (AJZEN; FISHBEIN 1970). Portanto, a partir deste resultado foi 
desenvolvida a TAR, cujo esquema está representado na figura 2.1. Vale ressaltar 
que além das normas subjetivas, existem outras que se aproximam deste conceito, 
como normas descritivas (fazer porque todos fazem) e normas injuntivas (fazer o 
que a maioria aprova) (STOK et al. 2014). 
 
Figura 2.1. Esquema da Teoria da Ação Racional 
 
3.3.2. Teoria do Comportamento Planejado 
A teoria do comportamento planejado (TCP) é uma variação da TAR que se 
tornou mais utilizada, por ser mais completa. O elemento adicionado é a ―percepção 
do controle sobre o comportamento‖, que é a percepção que um indivíduo possui de 
conseguir realizar determinado comportamento. Este fator entra no modelo com a 
justificativa de que ―os recursos e oportunidades disponíveis para uma pessoa, de 
certa forma, devem ditar a probabilidade da realização do comportamento‖ (AJZEN 
1991, p.183). De modo que, esse fator determina tanto a intenção, como possui 







   
 
Figura 2.2. Esquema da Teoria do Comportamento Planejado 
Fonte: adaptado de AZJEN 1991. 
Porém, não basta o indivíduo possuir controle sobre a ação, mas precisa ter a 
percepção disto. Para clarificar esta distinção, é possível imaginar a seguinte 
situação: um legume é oferecido para uma criança, ela que nunca comeu este 
alimento se recusa a comê-lo, pois seu objetivo é ―sentir prazer ao comer‖ e se sente 
incapaz de gostar daquilo. Após o adulto insistir para que ela coma o vegetal, a 
criança aceita e percebe que é gosto é bom e, portanto alcança seu objetivo de 
obter prazer através da alimentação. Então, no momento da recusa do legume, a 
criança já possuía as ferramentas para atingir seu objetivo, ela era capaz de sentir 
prazer ao comer o alimento, porém, por acreditar que não era capaz disso se recusa 
a realizar o comportamento de comer. 
Observa-se, portanto, a similaridade entre a ―percepção do controle sobre o 
comportamento‖ e o conceito ―expectativa de sucesso‖ (expectancy of sucess) de 
Atkinson (1964), cujo significado é ―a percepção das possibilidades de se obter 
sucesso em determinada tarefa‖. Porém, para Atkinson, a motivação de obter 
sucesso em uma tarefa é a mesma que para outras, o que é uma diferença em 
relação à TCP, que considera que a motivação não é para qualquer comportamento, 
mas relativa a algum específico (AZJEN 1991). Ou seja, para Atkinson, um indivíduo 
Normas 
Subjetivas 





   
possui a mesma expectativa de sucesso para tocar piano ou vencer uma maratona, 
para a TCP, a percepção varia em função do comportamento. 
Uma limitação deste modelo é o fato de que as atitudes gerais não servem 
para predizer comportamentos específicos, por exemplo, uma pessoa que, de forma 
geral, possui atitudes pró-ambientais pode não realizar a reciclagem (mas pode 
realizar outros comportamentos pró-ambientais). Isto ocorre pela agregação 
(aggregation): um comportamento específico não ocorre apenas por uma disposição 
geral, mas por diversos fatores que se agregam para influenciar a situação pontual. 
Porém, a agregação não explica como variam os motores do comportamento em 
diversas situações ou predizem comportamentos específicos, apenas indica o fato 
de que existem especificidades relativas aos atos pontuais (AJZEN 1991). 
 
3.3.3. Modelo da Ativação de Norma 
O Modelo da Ativação de Norma (MAN) é utilizado para explicar os 
comportamentos motivados pela intenção de se fazer bem ao outro. Esse modelo, 
diferente da TCP, explica a formação do comportamento linearmente, através de 
uma série de etapas que precisam ser percorridas pela cognição de um indivíduo até 
que o comportamento seja realizado. A primeira etapa para que haja o 
comportamento é que o indivíduo obtenha a percepção de que ele é responsável por 
determinada ação. Para que isso ocorra, deve existir a identificação de alguma 
necessidade de outrem, de um grupo, de uma classe ou nação. Identificada essa 
necessidade, também se identifica as ações possíveis, desde que elas existam — se 
alguém for informado que um amigo sofre de uma doença sem cura, por mais que se 
sinta motivado a ajudá-lo a se curar, não se pode realizar uma ação nesse sentido, 
pois não existem possibilidades de comportamentos para resolver o problema. 
Identificadas as ações, o indivíduo precisa ter a percepção de que possui habilidade 
para agir no sentido de realizar aquilo que ajudará o outro. Neste ponto, a percepção 
é importante, pois, se o indivíduo nega a própria capacidade de agir, ele não se 
sente moralmente impelido à ação. O que resta para que haja a percepção de 
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responsabilidade é haver um senso de relação com aquele que necessita do auxílio 
(SCHWARTZ 1977). 
Completados todos os níveis descritos anteriormente, uma norma pessoal é 
construída, ou, uma já existente é ativada para a situação em questão. Então o 
indivíduo se sente moralmente obrigado a agir para ajudar o outro. O estágio 
seguinte é o da avaliação dos custos e benefícios da ação, que podem ser sociais, 
físicos, psicológicos e morais. Se as normas pessoais ativadas forem fracas, o custo 
moral de negar uma obrigação é baixo, de modo que a pessoa possui pouco 
incentivo de realizar a ação. Ou, se os custos não morais de realizar uma ação 
forem altos, mas os morais por não executá-la também, existe um conflito interno. 
Dependendo de como a mente percorra esse caminho, é possível que o indivíduo 
retorne para alguma etapa anterior, como o de se reconhecer inapto. Se isso não 
ocorrer, o comportamento altruísta é executado (SCHWARTZ 1977). Esta sequência 
é ilustrada na figura 2.3. 
 
 
Figura 2.3. Esquema do Modelo de Ativação de Norma 
Schwartz (1977) afirma que valores altruístas são fundamentais nesse 
processo. Os valores são as metas que perduram durante a existência de um 
indivíduo (SCHWARTZ 1994), sendo que um mesmo indivíduo pode possuir 
diversos valores em magnitudes diferentes (STERN; DIETZ 1994). Em estudo cujo 
objetivo era mapear os valores de forma generalizada, também conduzido por 
Schwartz (1992), investigou-se a existência de valores em 20 países, e sistematizou 
o resultado como exposto na Figura 2.4. O eixo horizontal deste diagrama 
representa a relação entre o valor e a abertura à mudança ou conservação; o eixo 
vertical expõe a relação entre o valor e a transcendência de si ou afirmação de si. 
Portanto, os valores no semicírculo inferior estão mais relacionados ao egoísmo, 










   
mais um indivíduo tende a possuir fortes valores relativos à transcendência de si, 
maior a probabilidade das etapas esquematizadas na figura 2.3 serem superadas. 
 
Figura 2.4. Modelo teórico de tipos de valores 
Fonte: adaptado de SCHWARTZ 1992. 
 
3.3.4. Teoria do Valor-Crença-Norma 
A teoria de Stern e Dietz (1994) utiliza o MAN para propor outra possibilidade 
de entender o comportamento pró-ambiental. Segundo os autores, os valores são 
adquiridos durante o desenvolvimento do indivíduo e se tornam mais estáveis na 
fase adulta. Essa teoria pressupõe que os valores formam as crenças. Elas são 
definidas como as bases através das quais um indivíduo, grupo ou sociedade 
interpreta o mundo externo e seu significado e forma uma imagem mental da 
realidade social (PIRAGES; EHRLICH 1974 apud DUNLAP; VAN LIERE 1978). A 
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formação das crenças a partir do valor ocorre, pois um indivíduo pode buscar 
informações e selecionar quais delas são importantes de forma enviesada, em 
função dos seus valores (STERN; DIETZ 1994). Entretanto, essa teoria utiliza uma 
crença específica, aquela sobre o risco, e considera que este tipo de crença influi 
sobre o comportamento pró-ambiental. Assim, resume-se a Teoria do Valor-Crença-
Norma (VCN): os valores relativos à transcendência de si3 geram crenças de que os 
impactos ambientais fazem o indivíduo e a sociedade ficarem em risco, portanto, o 
indivíduo se sente responsável em realizar comportamentos pró-ambientais; 
conforme ilustra Figura 2.5. — Os autores esperavam que o mesmo ocorresse 
quando o indivíduo possui valores de afirmação de si4, entretanto a experiência 
mostrou o contrário. 
 
Figura 2.5. Esquema da Teoria do Valor-Crença-Norma 
Fonte: adaptado de STERN 2000. 
Segundo Stern e Dietz (1994), os valores que estão relacionados com 
questões ambientais são aqueles egoístas, altruístas e biosféricos. Os valores 
egoístas fazem com que o indivíduo não queira proteger o ambiente se isso lhe 
causar altos custos; os valores altruístas se referem aqueles que motivam o 
indivíduo a agir para benefício alheio; e, os biosféricos são relativos à proteção da 
natureza. Os valores egoístas, portanto, se relacionam com o conceito de valores 
hedonistas (prazer e satisfação); os altruístas com o conceito de valores 
benevolentes (bem estar dos próximos); e, os biosféricos com o conceito de valores 
                                            
3
 Stern e Dietz (1994) utilizam o termo biospheric-altruistic values.  
4
 Stern e Dietz (1994) utilizam o termo egoistic values. 








   
universalistas (bem estar de todas as pessoas e da natureza) (STERN; DIETZ 1994; 
SCHWARTZ 1992). 
É importante diferenciar os valores das crenças: os valores são metas que 
perduram durante a vida de um indivíduo e o guiam (SCHWARTZ 1994). Portanto 
eles concernem à forma como o indivíduo julga o microcosmo, relativo, a priori, a 
sua ética. Já as crenças estão relacionadas com o modo como o indivíduo encara o 
progresso, a abundância, a prosperidade, a fé na ciência e tecnologia, o Estado, o 
risco e outros elementos socioambientais (DUNLAP; VAN LIERE 1978). Portanto, as 
crenças se relacionam com a forma como o indivíduo encara o macrocosmo, 
relativo, a priori, a sua visão de mundo. 
Apesar de não serem especificamente sobre o risco, as crenças relativas às 
questões ambientais gerais são aquelas medidas através do New Environmental 
Paradigm (NEP), proposto por Dunlap e Van Liere (1978). Este instrumento de 
medição é composto por 12 assertivas cujas possibilidades de respostas variam 5 
pontos em uma Escala Likert, desde ―discordo muito‖ até ―concordo muito‖. 
Exemplos dessas assertivas são ―A Terra é como uma nave espacial com espaço e 
recursos limitados‖ e ―A humanidade está abusando seriamente do ambiente‖. Este 
é um fator comumente considerado em estudos sobre o comportamento pró-
ambiental, assim como a motivação que será discutida nos últimos dois modelos 
apresentados. 
3.3.5. Modelo do Comportamento Direcionado 
Para se alcançar um objetivo é necessário percorrer diversas etapas: obter 
meios, delimitar a meta, trabalhar em função disso e assim por diante. Quanto maior 
o número de obstáculos ultrapassados pelo indivíduo, maior seu comprometimento 
para atingir um fim. Da mesma forma, se nas primeiras dificuldades se desiste da 
conquista, o anseio não era grande o suficiente (KAISER; WILSON 2004). Para que 
uma ação que requer alto custo seja realizada, é necessária alta motivação. 
Portanto, existe uma tensão entre motivação e dificuldade para que um 
comportamento se realize, de modo que, esses dois fatores são os considerados 
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pelo modelo do comportamento direcionado (SCHEUTHLE; CARABIAS‐HÜTTER; 
KAISER 2005). 
O que é peculiar desta teoria é a unificação dos comportamentos. Kaiser 
(1998) afirma que os comportamentos pró-ambientais são consistentes em diversos 
domínios, como na prevenção do resíduo sólido, da economia de água e energia, da 
reciclagem, mesmo que exista uma incoerência probabilística pequena. Assim, o que 
gera essa inconsistência são as dificuldades pontuais da ação, logo, é necessária a 
consideração das características culturais, econômicas, étnicas, de gênero, entre 
outras, do ator (em escala individual), mas em escala social também: se uma cidade 
possui transporte público de qualidade, a dificuldade de não utilizar um carro é 
menor (KAISER 1998; KAISER; WILSON 2004). Este argumento significa que um 
indivíduo possui a mesma motivação para os diversos comportamentos pró-
ambientais, porém, como cada um deles possui uma dificuldade diferente, este 
mesmo indivíduo realiza performances distintas relativas a cada comportamento, 
contrariando a visão comumente utilizada quando se adota a TCP como modelo. 
3.3.6. Teoria da Autodeterminação 
Na Teoria da Autodeterminação (TA) de Ryan e Deci (2000), argumenta-se que 
os indivíduos parecem mostrar certo engajamento e comprometimentos em suas 
vidas, mas o ambiente social no qual estão inseridos pode tanto catalisar essa 
atividade como a inatividade. Para os autores, esse engajamento é um atributo inato 
do ser humano, e isso aflora para uma atividade quando três requisitos são 
completos: competência, relacionamento e autonomia. Ou seja, se um indivíduo que 
realiza de forma autônoma um comportamento sobre o qual ele possui certa 
competência e através dele gera-se um relacionamento positivo com outras 
pessoas, este sujeito tende se tornar cada vez mais motivado a realizar este 
comportamento e se sentir melhor por realiza-lo (RYAN; DECI 2000). 
Entretanto, a motivação que se incentiva através do cumprimento desses 
requisitos é um de tipo específico: a motivação intrínseca. Seguir-se-á a explicação 
dos níveis de motivações que variam desde uma baixa até uma alta autonomia. O 
exemplo utilizado é do ato de estudar. O nível mais baixo de motivação é a não 
motivação: um indivíduo não motivado a estudar apenas passa os olhos pelas 
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palavras do caderno como um exercício mecânico, sem significado. Um nível 
superior é o primeiro em que a motivação extrínseca (quando o motivador é externo 
à ação) age, nesse nível o indivíduo estuda por uma recompensa (ou punição), 
como exemplo a nota. Em seguida existe um nível de motivação no qual o indivíduo 
é motivado pelo medo da vergonha ou recompensa interna do ego (ou outros 
mecanismos psicológicos de recompensa e punição), um exemplo disso seria o 
indivíduo estudar, pois todos da classe estão fazendo isso e ele não quer ser 
estigmatizado como ―aluno preguiçoso‖. O próximo nível se caracteriza pelo 
indivíduo agir por um imperativo ético: estuda, pois é o correto. O maior nível dentre 
aqueles que se enquadram como motivação extrínseca é quando o indivíduo realiza 
determinado comportamento, pois ele é um meio para seu objetivo, como um aluno 
que estuda, pois entende que sua carreira depende disso e ele almeja a boa 
carreira. Após esse estágio existe o da motivação intrínseca, no qual o indivíduo age 
pela ação, quando o aluno estuda pelo simples motivo de sentir prazer ao estudar 
(RYAN; DECI 2000). 
Segundo esta teoria, um indivíduo não necessita possuir alto nível de 
competência, autonomia e relacionamento para atingir a motivação intrínseca, mas 
conforme esses três elementos estão presentes em determinado comportamento, 
existe a tendência de que esse comportamento seja motivado intrinsecamente em 
algum momento (RYAN; DECI 2000). Portanto, supondo um estudante que recebe 
respostas positivas de seus professores, colegas ou pais por estudar 
(relacionamento), se sente capaz de internalizar os conhecimentos (competência) e 
pode escolher qual assunto quer estudar (autonomia). Esse estudante deve, com o 
passar do tempo, estudar por prazer, atingindo bons resultados e adquirindo o bem 
estar aliado a seu comportamento. 
3.3.7. Modelos de Comportamentos Pró-Ambientais 
Apesar das teorias se apresentarem de formas diferentes, os últimos 5 
modelos descritos relacionam os elementos: o indivíduo em si, sua relação com os 
demais e a técnica necessária e percebida para atingir um objetivo. Na TCP, o fator 
atitude se refere ao modo como o indivíduo enxerga determinado comportamento 
(AJZEN; FISHBEIN 1970). No MAN e na VCN, cada indivíduo tem sua própria forma 
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de valorar eticamente um comportamento para determinar se ele vale o esforço 
requerido (SCHWARTZ 1977; STERN; DIETZ 1994). No modelo do comportamento 
direcionado, um comportamento só pode ocorrer se existir o comprometimento 
individual com a ação em questão (KAISER; WILSON 2004). E, na TA, a autonomia 
é colocada como uma necessidade para o desenvolvimento da motivação intrínseca 
(RYAN; DECI 2000). 
A relação entre o indivíduo e os outros também é presente nos cinco modelos. 
As normas subjetivas dizem respeito ao que um indivíduo acredita que os outros 
esperam dele e esta percepção influi no comportamento, segundo a TCP (AJZEN; 
FISHBEIN 1970). Os modelos descritos por Schwartz (1977) e por Stern e Dietz 
(1994) são permeados pela relação de um indivíduo com o outro, uma vez que se 
funda em valores altruístas e/ou biosféricos. Uma etapa do MAN que exemplifica 
isso é a sensação de responsabilidade que se constrói sobre o outro. No modelo de 
Kaiser (1998), existe a interferência dos outros no comprometimento com 
determinado comportamento. Na teoria de Ryan e Dice (2000), uma necessidade 
para a motivação é se relacionar com os demais através do comportamento. 
A TCP se diferencia da TAR pela adição do fator ―percepção do controle do 
comportamento‖, de modo que o domínio dos meios para atingir um objetivo é 
considerado (AJZEN 1991). No MAN, em diversas etapas é necessário tipos de 
habilidade: para identificar a necessidade do outro, para decidir se o custo do 
comportamento vale a recompensa moral adquirida por realizá-lo; ou, para encontrar 
meios de suprir a necessidade do outro (SCHWARTZ 1977). Na VCN, o papel da 
técnica é menos influente, sendo apenas considerada no que tange a habilidade de 
um indivíduo perceber risos. Já para Kaiser e Wilson (2004), as barreiras para 
executar uma ação são determinantes para a realização de um comportamento, de 
modo que a técnica para superar este obstáculo se coloca como central para o 
modelo. Finalmente, a TA sublinha a necessidade da competência para o 
desenvolvimento da motivação. 
Este estudo busca entender este terceiro elemento (o poder de ação e a 
percepção que se faz dele) no comportamento pró-ambiental, especificamente no 
consumo responsável. Especificamente, os métodos de tomada de decisão 
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utilizados pelos consumidores responsáveis para decidirem quais características um 
produto possui para ser considerado ecologicamente correto e como o indivíduo 
articula as informações obtidas sobre os produtos. 
Expostos fatores comumente utilizados para descrever o comportamento pró-
ambiental e modelos consagrados para mesma finalidade, nesta seção estão 
relacionados a natureza do comportamento pró-ambiental e os fatores que estão 
contidos nas teorias expostas acima. Usualmente, os comportamentos pró-
ambientais são divididos em 4 grupos: (i) da esfera privada, como consumo de água, 
energia e reciclagem; (ii) comportamentos da esfera pública, mas não ativistas (e.g. 
apoiar políticas ambientais); (iii) ativismo ambiental; e, (iv) comportamentos que 
afetam as decisões das organizações (TURAGA; HOWARTH; BORSUK 2010). 
Assim, serão discutidos primeiro alguns comportamentos relativos à esfera privada, 
depois da esfera pública. 
Através de a meta-análise de 46 estudos independentes, realizada por 
Bamberg e Möser (2007), é possível observar que a percepção do controle, normas 
pessoais5 e atitude possuem validade para os casos de comportamento pró-
ambiental. Esta análise ainda observou que, o sentimento de culpa, a atribuição da 
responsabilidade a si mesmo, normas subjetivas6 e estar ciente dos impactos 
ambientais relacionados ao comportamento são fatores que predizem as normas 
pessoais; e, que o sentimento de culpa também prediz a atitude e a percepção do 
controle. Portanto, o sentimento de culpa pode tanto influir sobre a associação do 
comportamento com consequências pessoais positivas, como com a sensação da 
coerção exercida pelos demais (BAMBERG; MÖSER 2007). 
Em um estudo similar, realizado anteriormente por Hines, Hungerford e Tomera 
(1987), foi possível obter resultados similares: fatores psicossociais como atitude, 
                                            
5
 Bamberg e Möser (2007) utilizam o termo moral norms, mas para o texto ficar de acordo com 
a definição de Schartz (1977) este conceito foi traduzido desta forma. 
6
 Bamberg e Möser (2007) utilizam o termo social norms, mas se utilizou esta tradução pois a 




   
locus de controle7, conhecimento sobre impactos ambientais relativos ao 
comportamento e normas pessoais8 predizem a intenção sobre comportamentos 
pró-ambientais. 
Dos dois últimos estudos citados, podemos observar que, de forma geral, o 
comportamento pró-ambiental possui alta correlação, tanto com fatores que se 
relacionam com a motivação individual, como as normas pessoais e a atitude, mas 
também com normas subjetivas.  
Sobre o consumo de água, Aitken et al. (1994) realizaram um estudo e 
concluíram que os elementos mais influem sobre o consumo de água em uma 
residência são o seu número de habitantes e a frequência do uso da máquina da 
lavar roupas e do chuveiro. No mesmo estudo, se observou que atitude, hábito e 
valores possuem fraca influência sobre o consumo de água. 
Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-Sing (2003) procuraram observar se a visão 
de mundo (medida pelo NEP) interfere diretamente sobre o consumo de água, os 
resultados indicaram que não. Porém, observou-se que as crenças ambientais 
gerais interferem sobre as crenças específicas sobre o uso da água, e essas 
crenças predizem o consumo maior ou menor de água. As crenças contrárias à 
visão pró-ambiental são mais determinantes do que aquelas ambientais; e, as 
crenças relativas aos limites do planeta (e.g. estabilidade econômica, escassez de 
recursos) são mais significativas para influenciar as crenças específicas do que 
aquelas que se relacionam com a necessidade do indivíduo estar em harmonia com 
a natureza (CORRAL-VERDUGO; BECHTEL; FRAIJO-SING 2003). Segundo esse 
estudo, as crenças gerais predizem indiretamente o consumo de água, mediadas 
pelas crenças específicas. 
Em pesquisa realizada na África do Sul, pode-se observar que a atitude em 
relação à economia de água é baixa, além de que normas descritivas e pressão 
                                            
7
 O Hines, Hungerford e Tomera (1987) utilizam o termo locus of control, que significa a crença 
de um indivíduo que seu comportamento é determinado por si, não por eventos externos. Portanto, o 
conceito não é rigorosamente equivalente à ―percepção de controle‖. 
8
 O Hines, Hungerford e Tomera (1987) utilizam o termo personal responsability. 
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social influem sobre as intenções de reduzir o consumo água (ONYENANKEYA; 
CALDWELL; OKOH 2015). Contrariando essa pesquisa, Yazdanpanah et al (2016) 
conduziram uma pesquisa no Irã que concluiu que a redução no consumo de água 
está relacionada com percepção do controle, normas pessoais, atitude e identidade 
(se identificar como economizador de água), mas não com normas subjetivas. Essa 
diferença pode estar relacionada ao fato de o Irã ser um país que sofre com 
problemas de falta d‘água e, por essa necessidade material, seus habitantes 
internalizaram mais a necessidade da economia desse recurso do que os sul-
africanos, de modo que, nesse caso, é possível observar o mesmo comportamento 
sendo motivado por fatores diferentes em duas culturas distintas. 
Para os casos em que a atitude é um fator que prediz o consumo de água, uma 
forma de diminuir esse consumo é através da alteração da atitude. Liang, 
Hendersons e Kee (2017) investigaram diversas formas de mensagem e seus 
impactos sobre a atitude das pessoas quanto ao consumo de água e tiveram a 
surpreendente conclusão que: mostrar evidências da escassez de água e fornecer 
dicas de como economizar água tendem a fazer com que a atitude do indivíduo 
enfraqueça no que tange à diminuição desse consumo. 
O uso de energia de uma residência pode ser direto (e.g. eletricidade e 
combustível) ou indireto (consumo de mercadorias que dispendem energia para 
serem produzidas). O estudo realizado por Abrahamse e Steg (2009) observou que 
os fatores que predizem o consumo de energia são diferentes daqueles que 
predizem a economia da energia: o primeiro comportamento é mais influenciado pelo 
número de indivíduos na residência e sua renda; o segundo por atitude, percepção 
do controle, ambas (TCP) em menor magnitude; normas pessoais, conhecimento 
das consequências e aceitação da responsabilidade, esses últimos fatores (contidos 
no MAN) apresentaram maior influência. Variáveis demográficas não se mostraram 
influentes para o comportamento de economia de energia, o que contraria a previsão 
de que aqueles com maior renda, por consumirem mais energia, economizariam 
mais, pois teriam mais possibilidades para economizarem. Em outro estudo, os 
autores evidenciaram que renda, habitantes por residência e idade são os principais 
determinantes do consumo energético, reafirmando a importância dos fatores 
demográficos para este tipo de comportamento (ABRAHAMSE; STEG 2011). 
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Webb et al. (2013) comparam dois modelos para entender os fatores que 
predizem a economia de energia, e os modelos diferem apenas pelo segundo 
possuir ―motivações‖ como um dos fatores além dos demais: o primeiro indicou que 
normas subjetivas, percepção de controle, comportamentos passados e 
antecipações de emoções positivas influem sobre a intenção, a última influi sobre o 
comportamento aliada aos comportamentos passados. Quando a motivação 
intrínseca é colocada como um fator, a intenção se torna um mal preditor do 
comportamento, enquanto a motivação se torna o principal (WEBB et al. 2013). A 
intenção é medida através da concordância com assertivas como ―eu pretendo 
economizar energia nas próximas semanas‖, enquanto a motivação intrínseca por 
―economizar energia é algo que me interessa‖. 
Segundo Gadenne et al. (2011), as atitudes relativas à economia de energia 
podem ser preditas por motivação (intrínseca e extrínseca), influência social 
(identidade, normas subjetivas), normas pessoais relativas ao preço (julgar-se 
responsável por pagar mais caro para economizar energia), enquanto o preço afeta 
a atitude, mas negativamente (quanto mais caro o comportamento, menor atitude). 
As crenças ambientais gerais afetam a atitude indiretamente, através das normas 
pessoais; e, o comportamento é afetado pela atitude, porém, nada afetado por 
políticas de subsídio (GADENNE et al. 2011). 
Em estudo conduzido por Chen (2016) em Taiwan, foi observado que atitude, 
normas subjetivas e pessoais relativas às mudanças climáticas influem sobre as 
intenções de performar comportamentos que economizem energia e reduzam 
emissão de carbono; a percepção do controle desses comportamentos não se 
mostrou um preditor significativo nessa pesquisa. Em estudo similar realizado na 
Malásia, sobre quais fatores influem sobre a intenção de compra de 
eletrodomésticos com alta eficiência energética, observou-se que apenas a 
percepção de controle e atitude são fortes preditores, enquanto as normas pessoais 
são consideráveis; os demais fatores como conhecimento sobre o assunto, 
preocupações ambientais e normas subjetivas não possuem influência significativa 
(TAN; OOI; GOH 2017). 
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Segundo os estudos citados sobre o consumo de energia, dependendo de 
como se aborda o problema, fatores distintos se tornam mais importantes. Quando 
se observa o consumo de energia, os fatores demográficos são importantes, mas 
isso não ocorre quando se observa a redução desse consumo. As observações 
relativas aos fatores que influem sobre a intenção de economizar energia mostram 
que diversos fatores podem ser considerados, porém, segundo Webb et al. (2013), 
isso pode ser pouco importante uma vez que foi evidenciado que as motivações são 
preditores mais relevantes do que a intenção para esse tipo de comportamento. O 
que revela a inexistência de um consenso. 
A reciclagem depende da ação dos indivíduos para que as tecnologias 
desenvolvidas possam ser utilizadas, uma vez que uma necessidade da reciclagem 
é a separação do resíduo sólido. Na Malásia, Ayob (2017), ao aplicar a TCP sobre a 
separação do resíduo orgânico e industrial, pôde observar que as normas subjetivas 
não possuem influencia significativa sobre a intenção deste comportamento, 
enquanto as atitudes e a percepção de controle sim. Em estudo realizado na Itália, 
se observou que as intenções sobre os comportamentos relativos à reciclagem 
podem ser explicados pelos três fatores da TCP e pelo fator adicional identidade, 
todos estatisticamente significantes (MANNETTI; PIERRO; LIVI 2004). Nigbur, Lyons 
e Uzzel (2010), também observaram, na Inglaterra, que a identidade ambiental é 
influente na intenção da reciclagem doméstica, além de atitude, percepção de 
controle e normas pessoais. Na Austrália, um estudo similar foi conduzido por Chan 
e Bishop (2013), mas ao invés de adicionar o fator identidade na TCP, foi introduzido 
o fator normas pessoais9, e, assim como no estudo italiano, os quatro fatores foram 
considerados preditores das intenções dos comportamentos relativos à reciclagem. 
Outro estudo, realizado na Escócia, observou a validade de 6 fatores para a 
reciclagem: os 3 da TCP, comportamentos passados, hábito e percepção de 
dificuldades (KNUSSEN et al. 2004). Assim, pode-se observar que os fatores da 
TCP costumam se mostrar eficientes para se explicar a intenção sobre a reciclagem. 
Em estudo no qual se articulam diversas das teorias e modelos expostos neste 
capítulo, Huffman et al. (2014) pôde encontrar relações entre os fatores 
                                            
9
 Os autores utilizaram o termo moral norms. 
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psicossociais, o comportamento de separar o resíduo, e esse comportamento 
autorrelatado (self-reported). Este estudo pode observar que as normas subjetivas10 
e a atitude influem positivamente sobre o comportamento autodeclarado, enquanto 
as crenças antropocêntricas influem negativamente. O comportamento dos 
participantes foi observado em experimento e possui relação positiva, porém não 
forte, com o comportamento autodeclarado e, relação negativa com crenças 
antropocêntricas (HUFFMAN et al. 2014). Portanto, foi possível observar um desvio 
entre o que o participante da pesquisa reportou e a forma como mostrou seu 
comportamento. 
A pressão social é um dos fatores que geram a norma subjetiva. Estudo de 
Torres-Hernandez, Barreto e Rincón Vásquez (2015) aponta que as normas 
subjetivas são impulsionadoras do comportamento pró-ambiental mais importantes 
do que as crenças individuais, enquanto o hábito interfere negativamente, uma vez 
que as pessoas são menos susceptíveis a alterarem seus comportamentos 
(JANSSON; MARELL; NORDLUND, 2010). 
Através da breve revisão sobre os fatores que influem sobre o consumo de 
água, energia e a reciclagem (comportamentos da esfera privada), foi possível 
observar que diversos fatores podem afetar esses comportamentos. Além de que, 
algumas vezes, os experimentos trazem dados que discordam entre si, isso pode ser 
explicado por diferenças entre os públicos que participaram dos estudos, ou pelos 
modelos utilizados para induzir os fatores que influem sobre os comportamentos. 
Seguir-se-ão as revisões sobre os comportamentos da esfera pública, primeiro a 
cidadania ambiental, depois o ativismo ambiental. 
A cidadania ambiental (environmental citizenship) engloba aqueles 
comportamentos que pertencem à esfera pública, porém sem que haja um 
engajamento no sentido da militância (STERN 2000). Alguns exemplos desse tipo de 
comportamento são: apoio às políticas ambientais, apoio aos movimentos verdes e 
assinatura de petições a favor de causas ambientais. 
                                            
10
 Huffman et al. (2014) utilizou o termo social influences. 
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Steg, Dreijerink, Abrahamse (2005) utilizam a VCN e mostram que ela é 
eficiente para o entendimento da aceitação de políticas pró-ambientais relativas à 
energia, com destaque para a importância dos valores biosféricos, que tiveram uma 
relação positiva direta com normas pessoais, autoatribuição de responsabilidade e 
crenças, enquanto os valores altruístas e egoístas não tiveram impacto, ou tiveram 
impacto negativo sobre esses fatores. Portanto, este estudo indica que através da 
existência de valores biosféricos, um indivíduo tende a ser favorável às políticas de 
economia de energia. Também estudando a aceitação de políticas sobre energia, 
Poortinga, Steg e Vlek (2004) observaram a influência direta de determinados 
valores e crenças sobre essa questão e concluíram que o NEP e valores 
relacionados à qualidade do meio influem sobre essa aceitação. Além disso, os 
autores observaram que aquelas pessoas que acreditam que o laissez-faire 
resolverá os problemas ambientais possuem altos valores egoístas, acreditam que 
as questões climáticas são pouco importantes e possuem um NEP baixo. 
Em estudo recente, a VCN foi comparada com o modelo da cidadania 
ambiental, e observou-se que ambos são adequados, apesar do primeiro possuir um 
pouco mais de precisão (JAGERS; MARTINSSON; MATTI 2016). O modelo da 
cidadania ambiental propõe que esse tipo de comportamento ambiental pode ser 
predito pelas ideias que um indivíduo possui: que a responsabilidade ambiental de 
um indivíduo deve ser concebida de forma una, não em esferas públicas e privadas, 
ou por regiões espaciais e temporais, assim como que a responsabilidade de um 
indivíduo é proporcional à quantidade de seu consumo. 
Segundo estudo realizado por Stern et al. (1999), em que se comparou 
abordagens diferentes sobre 3 comportamentos (da esfera privada, da esfera 
pública sem militância e com militância), foi observado que os dois primeiros são 
bem explicados pela VCN, porém a cidadania ambiental também é influenciada por 
fatores relacionados à visão de mundo e até, com caráter ideológico. Stern et al. 
(1999) ainda afirmam que para os indivíduos se tornarem influenciadores, eles 
precisam de acesso à riqueza, igualdade de gênero e étnica. 
Portanto, esta breve revisão sobre a cidadania ambiental indicou a importância 
dos valores para esse comportamento, principalmente os biosféricos. Além disso, 
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fatores similares se mostraram importantes, como a concepção que um indivíduo 
possui sobre como as responsabilidades devem ser atribuídas, tanto em questão de 
espaço e tempo, como em relação à magnitude individual do consumo. 
Entretanto, apesar dos valores serem em maior parte formados na infância, 
isso não significa que a melhor opção seja apenas apostar em uma formação das 
próximas gerações mais direcionada às questões ambientais. Pois, comparando-se 
pais e filhos, observa-se que os pais possuem maior nível de atitudes, valores e 
comportamentos pró-ambientais em relação aos filhos; e, a transferência desses três 
fatores é maior no sentido ―de pai/mãe para filho‖ do que o inverso (GRØNHØJ; 
THØGERSEN, 2009). Essas informações também contrariam a hipótese de que as 
crianças (que são mais fáceis de serem educadas) podem ser catalisadoras ao 
transferirem os valores, atitudes e comportamentos para seus pais (GRØNHØJ; 
THØGERSEN, 2009). 
Em outro estudo, foram comparados indivíduos de várias idades em dois 
períodos (2001 e 2010), e observou-se um aumento no comportamento pró-
ambiental médio no segundo período, possivelmente decorrente do aumento de 
informações sobre mudanças climáticas apresentadas na mídia, possibilitando a 
conclusão de que o comportamento pró-ambiental se intensifica mais através do 
aprendizado do que pela maturação (idade avançada) (OTTO; KAISER, 2014). O 
que expõe a importância de trazer a as questões ambientais para o debate público. 
Tal quais os comportamentos relativos à cidadania, o ativismo ambiental 
possui características relativas à esfera pública. Esse ativismo é definido como os 
comportamentos pertencentes à esfera pública que procuram influenciar as ações do 
sistema político e de outros indivíduos (STERN et al. 2009). 
O estudo de Fielding, McDonald, Louis (2008), que utiliza questionários para 
obter seus dados e os incorpora na TCP (com adição do fator identidade ambiental, 
participação em grupo ambiental e NEP), observa que existe uma forte relação entre 
a identidade ambiental e o ativismo. Além disso, os autores notaram que os valores 
do NEP mostraram possuir pouca influência sobre comportamentos de ativismo. Já 
os estudos de Dono, Webb e Richardson (2010), cuja aquisição de dados ocorreu 
por questionários, indicam que a identidade não possui relação direta com o ativismo 
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ambiental, mas indireta, sendo mediada por comportamentos de cidadania 
ambiental. 
O ativismo ambiental só pode existir se conduzido na esfera pública, portanto, 
esses atos tendem a serem mais visíveis que os demais. Isso pode explicar o motivo 
da identidade possuir um papel central nesse tipo de comportamento. Segundo 
Brick, Sherman e Kim (2017), se um indivíduo possui uma identidade ambiental, ele 
tende a realizar mais comportamentos pró-ambientais que são visíveis, enquanto 
que quando se possui uma identidade antiambiental, há uma tendência de não se 
mostrar publicamente realizando um ato considerado pró-ambiental. 
A identidade se relaciona com outros fatores, conforme três estudos 
conduzidos por Van Der Werff, Steg e Keizer (2013a; 2013b; 2014) revelam. O 
primeiro concluiu que os valores biosféricos predizem as intenções, porém 
completamente mediados pela identidade. O segundo estudo afirma que essa 
identidade ambiental para se realizar em um comportamento precisa ser mediada 
por um sentimento de obrigação moral. E, o terceiro, que quando um indivíduo é 
lembrado de comportamentos pró-ambiental que ele realizou no passado, ele tende 
a aumentar sua identidade ambiental. Portanto, estes estudos indicam que ao 
adicionar o fator identidade no MAN e no VCN, esses modelos se tornam mais 
explicativos. 
Segundo Ranger e Reese (2016), a identidade ambiental não é a única que 
influi sobre as intenções para o ativismo ambiental, mas também a identidade global 
(a identidade de se sentir conectado e responsável pelo mundo ao invés de certa 
localidade). Sendo que, segundo a pesquisa realizada na Alemanha, essa 
identidade se forma através do indivíduo se sentir tratado como igual entre os 
demais (RANGER; REESE 2016). Porém, é importante verificar se essa tendência 
ocorre em outras localidades, pois o significado da identidade (local ou global) pode 
diferir em função da nação em que o indivíduo se encontra. 
Para caracterizar as motivações de ativistas ambientais, Sheldon et al. (2016) 
utilizaram a TA e Teoria dos Motivos Funcionais (Functional Motive Theory) e 
identificaram que os ativistas tendem a possuir motivações internas, além de se 
sentirem culpados se não se engajarem. Segundo os dados desse estudo, as 
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principais justificativas para a motivação foram relativas a valores (e.g. se importar 
com menos afortunados) e ao conhecimento (e.g. aprender coisas novas através do 
ativismo) (SHELDON et al. 2016). 
Sobre o ativismo ambiental, a identidade ambientalista ou global se mostraram 
fatores importantes para predizer esse comportamento. Além disso, outros fatores 
também exercem influência sobre o ativismo, como os fatores da TCP, a motivação 
interna e externa e até a cidadania ambiental. Sendo assim, é possível observar que 
para diversos tipos de comportamento existem fatores que os influenciam: os 
comportamentos privados possuem uma variação maior dos fatores estudados, 
porém sobre a cidadania ambiental os valores aparecem mais vezes, e sobre o 
ativismo o mesmo ocorre para a identidade. 
Além dos fatores psicossociais, existem fatores socioeconômicos, porém 
atualmente são menos investigados, apesar de poderem ser importantes. Como 
mostra a pesquisa de Zhao et al. (2016) realizada na China, que expõe que os 
consumidores mais pobres realizam menos atividades impactantes, mas apenas 
quando os comportamentos pró-ambientais não necessitam alto custo; e, quando 
eles acreditam que haverá impactos severos, eles são mais engajados que os mais 
ricos. A pobreza gera degradação ambiental e a degradação agrava a pobreza, 
criando um círculo vicioso. Os autores apontam que a mudança de comportamento 
nos indivíduos mais pobres é uma forma de quebrar com esse ciclo. 
Nesta seção, procurou-se explicar os comportamentos pró-ambientais através 
dos fatores que os influenciam. Os comportamentos foram categorizados em função 
de serem realizados na esfera pública ou na esfera privada. Na seção seguinte, o 
mesmo movimento será realizado, porém, para apenas os comportamentos relativos 
ao consumo, e de forma mais detalhada. 
 
3.4. O CONSUMO RESPONSÁVEL 
Conforme exposto na seção anterior, os comportamentos ambientais foram 
classificados em função de serem públicos ou privados. Na primeira seção deste 
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capítulo, o consumo foi descrito como um comportamento que rearranjou a dinâmica 
das esferas pública e privada, pelos motivos de (i) o indivíduo se formar em sua 
intimidade como consumidor, mas esse consumo se efetivar ―sob holofotes‖ e (ii) a 
esfera pública não ser formada de cidadãos, mas de consumidores. De modo que os 
indivíduos se inserem socialmente através do consumo. Dessa forma, aqui se 
argumenta que o consumo responsável é um conceito que não se enquadra sem 
ressalvas em nenhuma das categorias apresentadas na seção anterior (público ou 
privado), pois está intimamente relacionado às esferas pública e privada. Portanto, o 
consumo responsável se apresenta como um comportamento sui generis. 
Pode-se definir consumo consciente como 
―qualquer escolha de produtos ou serviços feita de modo a expressar 
valores de sustentabilidade, responsabilidade corporativa ou direito dos 
trabalhadores e que leva em consideração o contexto de produção, 
distribuição ou impactos de bens ou serviços. Escolhas do consumo 
consciente podem incluir abstenção ou redução do consumo ou escolha de 
produtos orgânicos, ambientalmente amigáveis, de comércio justo, local ou 
livres de crueldade‖ (WILLIS; SCHOR, p. 162. 2012). 
Isso significa que o termo consumo consciente não se refere, necessariamente, 
a um comportamento menos impactante ao ambiente. Pela definição, a compra de 
um produto que respeita os direitos trabalhistas, mas não as preocupações 
ambientais, é um consumo consciente. Portanto, apesar do termo ser importante 
para discutir motivação e valores ambientais, ele não será adotado neste trabalho. 
Pois, este conceito não remete, necessariamente, a uma prática pró-ambiental, pois, 
conforme a definição de Steg e Vlek (2009), o comportamento pró-ambiental é o 
menos impactante possível ou traz benefícios ambientais. 
Também, um indivíduo dotado de afetos pela natureza e pela espécie humana, 
mas com pouco conhecimento sobre ecologia, pode escolher um produto com base 
em sua consciência ambiental, de modo que ele julgue que seu consumo expressa 
seus valores, porém, essa prática pode não ser um comportamento pró-ambiental de 
fato. Por isso, o termo adotado neste estudo é ―consumo responsável‖. Este termo, 
apresentado por Fisk (1973), se refere ao ―uso racional e eficiente dos recursos 
considerando a população humana global‖, de modo que o conceito elucida a 
necessidade do comportamento ser concretamente pró-ambiental. Além disso, esse 
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conceito não é restrito ao ato da compra, mas considera todos os processos de 
produção e distribuição. De modo que essa definição permite a discussão ser mais 
frutífera, pois incentivar o consumo responsável não é apenas incentivar o indivíduo 
escolher o produto menos impactante, mas também promover uma produção e uma 
distribuição mais eficientes. 
Durante a introdução deste texto, elucidou-se a natureza relativa da 
consideração de um produto como ambientalmente correto. Isso significa que um 
produto não pode ser considerado ambientalmente correto universalmente, apenas 
mais ambientalmente correto em relação a outro. Desse modo, o ―uso racional e 
eficiente‖ se apresenta sob duas formas. A primeira é sob uma relação implícita, i.e. 
uma ação mais racional e eficiente do que outra. A segunda forma é como um tipo 
ideal de uso eficiente e racional de recursos, cujos critérios para distinguir o racional 
do irracional e o eficiente do ineficiente não estão objetivamente definidos. Abaixo 
são descritas investigações sobre esse comportamento. 
Para entender o papel do status no consumo, Eastman, Goldsmith, Flynn 
(1999), Goldsmith, Flynn e Kim (2010) utilizaram questionários para obter dados, 
cujas conclusões revelaram que o status é um impulsionador do consumo, e essa 
tendência é global, uma vez que ocorre em países do ocidente e do oriente. De 
acordo com Brooks e Wilson (2015), a redução do consumo diminui o status do 
indivíduo, o contrário ocorre com o aumento do consumo. Porém, se a diminuição do 
consumo é guiada por motivos ambientais, existe um ganho de status, mas inferior 
ao daquele que consome mais (BROOKS; WILSON 2015). Os autores sugerem 
contornar este problema por duas formas: aumentando o status pela compra de 
produtos ecológicos de alto custo ou por gastar menos tempo consumindo e 
realizando outras atividades que podem trazer status. 
Três experimentos foram realizados por Griskevicius, Tybur e Van Den Bergh 
(2010): no primeiro, dois grupos de pessoas tinham que escolher entre um produto 
mais ecológico e outro menos, porém, um dos grupos teve o sentimento de status 
ativado e por isso, mais indivíduos desse grupo optaram por produtos ecológicos. No 
segundo, o experimento foi conduzido com os procedimentos similares, porém com 
uma variável adicional: um grupo de pessoas deveria se imaginar comprando em 
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público e outra pela internet. Das pessoas que estavam na situação de compra em 
ambiente privado, as que tiveram o status ativado optaram por produtos mais 
impactantes; já dentre aquelas que estavam em situação de compra em público, os 
com o sentimento de status ativado compraram mais produtos verdes. O último 
estudo utiliza as variáveis de ativação de status e custo dos produtos: quando o 
produto ecológico é mais caro, ele é o mais escolhido dentre os que tiveram o 
sentimento de status ativado; o inverso ocorre quando o produto ecológico é mais 
barato. Esses três experimentos revelam que um dos fatores que influencia o 
consumo responsável é o status, principalmente quando o produto verde é mais caro 
e o comportamento ocorre em ambiente público, pois quando ele ocorre em 
ambiente privado o status potencializa o individualismo e o gosto pelo luxo. 
(GRISKEVICIUS; TYBER; VAN DEN BERGH 2010). 
Em estudo de Van der Wal, Van Horen e Grinstein (2016), observou-se que 
pessoas que compravam de redes de supermercados consideradas mais ecológicas, 
utilizam dez vezes mais as sacolas com o nome da rede estampado em relação aos 
consumidores das redes de supermercado que não são consideradas ecológicas, 
reforçando a ideia do status ser um motivador do consumo responsável — ou 
irresponsável. O mesmo foi observado em experimento realizado por Aagerup 
(2016), em que era possível o participante comprar uma bebida orgânica ou 
tradicional, e quando o consumidor sabia que outras pessoas observariam sua 
compra, ele tendeu a escolher a marca orgânica. 
O fato do indivíduo utilizar mais sacolas com propaganda ecológica é um 
indício da formação de um híbrido (sujeito + objeto). Segundo Bettany (2007), um 
híbrido possui funções, potências e agendas próprias, diferentes das que o sujeito 
sozinho possui. As propagandas utilizam esse mecanismo em diversos setores além 
do consumo responsável, como na utilização de tatuagem em propaganda 
(BJERRISGAARD; KJELDGAARD; BENGTSSON 2013), na utilização de imagens 
de natureza (CANNIFORD; SHANKAR 2013), no uso de maquiagens para 
vendedoras de cosméticos (DOLAN; SCOTT 2009). Isso estimula a vontade pelo 
status e a identidade do consumidor, através do reforço da ideia de que um indivíduo 
se transforma ao consumir determinado produto. 
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Na Índia e na Inglaterra, o papel da marca (brand) é determinante para o status 
que um produto proporciona ao consumidor, segundo o estudo de Shukla (2010). Os 
estudos de Podoshen, Zhang e Zhan (2011) revelaram, através de pesquisa com 
questionários, que o materialismo e o consumo de bens de luxo crescem na China. 
Segundo Zhan e He (2012), quanto maior a quantidade de conhecimento sobre as 
marcas um chinês possui, mais ele procura marcas menos conhecidas, para adquirir 
o status da singularidade. 
A forma como a marca realiza sua propaganda pode ativar os valores 
individuais, segundo Hartmann e Apaolaza-Ibàñez (2012), essa ativação pode ser 
alcançada através do contato do consumidor com imagens da natureza. Entretanto, 
essa técnica pode não surtir efeito em pessoas com altos valores ambientais e, até 
ter efeito contrário, como para o caso da técnica ser aplicada para um produto que 
não seja ecológico (HAHNEL et al. 2014). Em um estudo realizado por Lee (2011), 
sobre o comportamento de adolescentes em Hong Kong, observou-se que a 
exposição a mensagens de cunho ambiental potencializa os valores ambientais dos 
adolescentes, mostrando que o contexto em que um adolescente está inserido 
interfere no comportamento ambiental. Isso revela a importância das instituições, 
como a família e a mídia, na formação dos valores ambientais e, consequentemente, 
no comportamento ambiental. Porém, existem estudos que indicam que a atitude é o 
fator que influencia mais os comportamentos ambientais específicos, em 
comparação com os valores (GRØNHØJ; THØGERSEN 2009). 
Próximo ao conceito de status está o de identidade (self-identity) que significa, 
pela definição de Whitmarsh e O‘Neill (2010), o modo como o indivíduo se identifica 
com grupos sociais. Segundo os autores, a identidade pode servir tanto para o 
indivíduo se diferenciar dos demais, como para se conformar com valores e crenças 
de algum grupo. Segundo Hamilton (2010), a relação entre o ato de consumir (ato 
individual) e a identidade (posição social) induz o indivíduo a se conceber na 
sociedade a partir de seu consumo, de modo que, contrariar os padrões de consumo 
de um indivíduo é equivalente a contrariar o próprio indivíduo. Isso torna muito mais 
difícil a transformação dos hábitos de consumo da população, pois ela resiste à 
mudança. Como pode ser observado no estudo de Murtagh, Gatersleben e Uzzell 
(2012), em que se observou que aqueles que possuem o sentimento de terem sua 
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identidade ameaçada, ou sua liberdade, são mais resistentes a alterarem seu 
comportamento para a diminuição do uso do automóvel individual. 
A identidade, tal qual a atitude, pode ser específica, e.g. ―identidade de 
consumidor responsável‖. Ambos os fatores, quando específicos, são melhores para 
explicarem comportamentos específicos, quando gerais (e.g. atitude sobre o 
ambiente) para explicarem um conjunto amplo de comportamentos (DEVINE-
WRIGHT; CLAYTON 2010). Portanto, ao mesmo tempo em que um indivíduo, por 
carregar a sacola da marca considerada ecológica, se transforma em um híbrido 
mais próximo daquilo que ele quer ser identificado; a marca da sacola, a imagem da 
natureza ou tatuagem em propagandas, devem afetar pessoas distintas, em função 
de suas identidades específicas ou gerais. 
Conforme exposto anteriormente, Lipovetsky (2011) argumenta que o conceito 
de identidade supera o de classe para o consumo, na medida em que o consumo 
não é mais padronizado por classe, mas por outras categorias de grupos sociais. 
Porém, existem exceções, como observado por Allen (2002), que comparou a 
escolha do ensino superior por jovens de classes diferentes. Para ambas as classes 
ocorreu o efeito Fit Like A Glove, que acontece quando o indivíduo sente que 
determinada escolha é perfeita para ele e justifica esta decisão por frases como ―no 
momento em que eu vi eu sabia que era o lugar certo‖. Porém, a classe menos 
privilegiada preferiu os cursos mais curtos, enquanto a classe mais abastada preferiu 
cursos de elite de maior duração. De modo que neste caso, a classe na qual o 
indivíduo estava inserido foi determinante. 
Ao aplicar a TCP sobre o consumo responsável11 em duas populações distintas 
(Estados Unidos e China), Chan e Lau (2002) observaram que normas subjetivas e 
atitude são significantes para ambas as populações e a percepção do controle 
apenas para os chineses. Segundo esse estudo, as normas subjetivas são mais 
importantes para os chineses, enquanto atitude é para os estadunidenses, e isso 
deve ocorrer pela sociedade chinesa ser mais coletivista e a americana mais 
individualista (CHAN; LAU 2002). Em estudo similar, Richetin et al. (2012) também 
                                            
11
 O termo utilizado pelos autores foi green purchasing. 
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observaram que os fatores da TCP são significativos para a redução do consumo, 
assim como são para a não redução do consumo. Esses autores fizeram essa 
diferenciação entre redução e não redução, pois encontraram motivações diferentes 
para os dois comportamentos, o primeiro é motivado por preocupações ambientais e 
o segundo principalmente por individuais (RICHETIN et al. 2012). 
Liobikiené et al. (2016), utilizando a TCP, concluíram que o fator de maior 
influência no consumo responsável são as normas subjetivas. Caso similar ocorreu 
em experimento com compradores online, no qual avisos que mais consumidores já 
haviam comprado ―produtos verdes‖ geraram o aumento de compras desta categoria 
(DEMARQUE et al. 2015), ou seja, os consumidores se sentiram responsáveis 
quando viram que outros também foram. Segundo Abrahamse e Steg (2009), a 
economia de energia através do consumo (comprar produtos que demandam menos 
energia para serem produzidos) é explicada pela percepção do controle e pela 
aceitação da responsabilidade do impacto gerado. 
Moser (2015) também realiza um experimento utilizando a TCP, porém com a 
substituição da percepção de controle por ―disposição a pagar‖ e observou que esse 
fator é o mais importante para o consumo responsável, seguido das normas 
subjetivas. Nesse experimento também se observou que a atitude possui influência 
quase nula (MOSER 2015), o que é algo incomum considerando-se outros 
comportamentos pró-ambientais. Porém, condizente com a revisão bibliográfica 
realizada por Hassan, Shiu e Shaw (2016), sobre a relação entre a atitude e o 
comportamento do consumo ético (não apenas relativo ao ambiente). Os autores 
relataram que existe uma grande variação entre os estudos realizados, mas de 
forma geral, existe uma lacuna entre os dois fatores, pois a atitude explica menos 
que 50% da variância do consumo ético. 
Sobre o consumo de carne, os fatores da TCP se mostraram eficazes tanto 
para predizer o consumo deste alimento, como os comportamentos de evitá-lo 
(RICHETIN; CONNER; PERUGINI 2011). Graça, Calheiros e Oliveira (2015) 
propuseram um modelo que utiliza quatro fatores para explicar o consumo de carne: 
hedonismo (prazer), afinidade (ter rejeição ou não), sentimento de possuir direito e 
dependência (não conseguir se imaginar de outra forma). Esses fatores estão 
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relacionados principalmente com atitudes, mas também com normas subjetivas e a 
ideia de supremacia humana (GRAÇA; CALHEIROS; OLIVEIRA 2015).  
Similar aos estudos de Van Der Werff, Steg e Keizer (2013a; 2013b), que 
apontam uma sequência causal ―valores-identidade-norma-intenção‖, Van Dam e 
Fischer (2015) observam a seguinte sequência ―valores-atributos individuais (NEP e 
preocupação ambiental)-identidade-motivação-intenção‖, para o caso específico do 
consumo responsável. Além disso, Vam Dam e Fischer (2015) observaram que 
quanto maior a identidade ambiental de um indivíduo, mais ele tende a julgar as 
características ecológicas de um produto ―determinantes‖ para realizar a compra, 
enquanto o indivíduo com menor identidade ambiental julga essas qualidades 
apenas como ―relevantes‖. 
Através de experimento que utilizou uma série de entrevistas em dois anos 
distintos para mensurar valores e comportamentos pró-ambientais, realizado por 
Thøgersen e Ölander (2002), concluiu-se que apenas o valor de universalismo 
(tolerância, proteção dos interesses de todos e da natureza) ajuda a predizer o 
consumo responsável. O que foi condizente com os estudos de Zhou et al. (2013), 
que mostraram que os valores de transcendência (universalismo e benevolência) 
influem nesse tipo de comportamento. 
No estudo realizado por Buerke et al. (2017), também foi possível observar a 
influência dos valores sobre o consumo responsável. Porém, o modelo utilizado 
nesse estudo considera duas dimensões: uma social e outra individual. Segundo 
esse estudo, os valores possuem alta influência sobre a responsabilidade social (i.e. 
o quanto o indivíduo reconhece que seu consumo impacta a sociedade) e influência 
menor sobre a responsabilidade individual (i.e. quanto o indivíduo entende seu 
consumo afeta a si mesmo). Além disso, foi possível observar que a 
responsabilidade pessoal é mediada pelo quanto o indivíduo acredita que as 
propagandas e outros instrumentos mercadológicos afetam suas decisões (BUERKE 
et al. 2017). 
Em estudo realizado por Perera, Auger e Klein (2016), cujos dados foram 
obtidos através de entrevistas com estudantes, se delineou uma sequência de ações 
para o consumo responsável: a primeira etapa ocorre pela aquisição de informações, 
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de onde vêm os produtos, quem os fabricou, como foi transportado; a segunda etapa 
se refere à forma como adquirir um produto ou produzi-lo, como comprar roupas 
usadas, produzir sua própria comida (hortas caseiras) e até atividades incomuns 
como pegar mercadorias em bom estado do lixo. Os participantes dessas entrevistas 
contam que realizam essas práticas e se sentem bem por isso, sentem prazer 
através desses comportamentos, indicando um alto grau de autonomia e motivação 
intrínseca, utilizando os conceitos da TA. A terceira etapa se refere ao 
relacionamento interpessoal através desse consumo, tanto em termos de expor 
ideias e expor sua identidade, até em situações de confronto de opiniões (PERERA; 
AUGER; KLEIN 2016). Segundo os autores, esses estágios não são lineares nem 
unidimensionais, mas as entrevistas expuseram que essas três etapas são 
importantes: obtenção de informações, métodos alternativos de adquirir/produzir 
mercadorias e relacionar-se com outros. 
Estudantes sul-africanos, nascidos entre 1980 e 1994, responderam 
questionários dos estudos de Bevan-Dye, Garnett e De Klerk (2012) sobre 
materialismo e status de consumo. O resultado desse estudo mostrou que existe 
significante valorização de bens materiais e de aquisição de status por consumo 
nessa faixa etária, e esses dois fatores possuem uma correlação forte e positiva. Ao 
mesmo tempo em que diversos conceitos sobre embalagens ecológicas (e.g. 
reciclável) são desconhecidos pela população (SCOTT; VIGAR-ELLIS 2014). 
Utilizando a regulatory focus theory, que explica a motivação das pessoas por 
um entre dois fatores, aumentar prazer (promoção) ou evitar dor (prevenção), 
Miniero et al. (2014) observaram que as pessoas tendem a se comprometerem mais 
com o consumo responsável em estado de prevenção; além de se comprometerem 
mais quando o comportamento só será desempenhado após um período de tempo 
maior. No caso dessa pesquisa se considerou o comportamento ―participar do 
programa de caronas‖ (ao invés de usar o transporte individual) como um ato de 
consumo responsável. 
Em experimento realizado por Guyader, Ottosson e Witell (2017), foi possível 
observar que aqueles consumidores que procuravam por produtos ecológicos 
prestaram mais atenção em produtos orgânicos do que os que não procuravam, 
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entretanto a prática de greenwashing é eficiente para distrair aqueles que não 
buscam por produtos ambientalmente amigáveis. Por este motivo os autores 
propõem que os varejistas incentivem o consumo responsável através do 
fornecimento de informações sobre os produtos, orientando os clientes e oferecendo 
amostras de produtos menos impactantes (GUYADER; OTTOSSON; WITELL 2017). 
Segundo Nyborg et al. (2006), quanto mais pessoas agem de forma 
responsável, maior é a pressão social sobre o indivíduo para que ele aja da mesma 
forma. Os autores também afirmam que através da availability heuristic, um indivíduo 
pode se recordar de suas experiências para tentar determinar se a maioria age 
responsavelmente e se sentir pressionado por isso. Então, através da mídia, é 
possível induzir as pessoas a pensarem que a maioria realiza comportamentos pró-
ambientais. 
Uma forma de induzir o consumo responsável é através da indicação de 
comportamentos pró-ambientais que são comuns (e.g. indicar que apagar as luzes 
de dia é um comportamento pró-ambiental), fazendo com que as pessoas comecem 
a se reconhecer como atores pró-ambientais e com isso consumam de forma mais 
responsável, segundo Van Der Werff, Steg e Keizer (2014). Essa técnica é possível, 
pois os indivíduos utilizam a availability heuristics, como é possível observar no 
estudo de Yeon Kim e Chung (2011), em que as experiências passadas se 
mostraram com bom mediador entre atitude e intenção de consumir produtos 
orgânicos. Então se um sujeito estiver convencido que seus atos são pró-ambientais, 
ele pode se identificar como ambientalista e passar a agir como tal (CORNELISSEN 
et al. 2008). 
Thøgersen, Haugaard e Olesen (2010) realizaram experimento com 
questionários a fim de encontrar como os consumidores respondiam a um novo selo 
verde. Os resultados indicaram que a adoção do selo é um processo custoso para o 
consumidor, exceto se ele já tiver tido experiências passadas com a adoção de outro 
selo. Pois, a utilização desse tipo de indicador de qualidade requer conhecimento 
específico sobre o assunto, motivação para o consumo responsável e confiança na 
instituição que emite o selo (THØGERSEN; HAUGAARD; OLESEN 2010). 
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Consumidores mais responsáveis são a favor de taxação de produtos menos 
ecológicos e de subsídio para produtos ecológicos, os demais são a favor apenas da 
segunda política, uma vez que só recebem ganhos (produto mais barato) 
(SCHUMACHER 2010). Porém, uma redução de preços tem como consequência o 
aumento de seu consumo, contrariando os objetivos de uma política de prevenção 
de RSU. De modo que, é importante que se incentive o consumo responsável, não 
para que determinados produtos sejam consumidos, mas para que haja a diminuição 
de impactos ambientais através da prevenção de RSU. 
Haws, Winterich e Naylor (2014) propuseram uma escala medida por seis itens 
de questionário (e.g. ―é importante para mim que os produtos que eu uso não 
prejudiquem o ambiente‖), que medem os valores relativos ao consumo responsável. 
Esta escala, nomeada GREEN, foi utilizada pelas autoras para relacioná-la com o 
consumo responsável e outras escalas, para ambos os casos os testes mostraram 
que existe uma relação estatisticamente coerente, o que fornece uma base para que 
esta escala seja utilizada. Além disso, foi observado que os indivíduos com maiores 
níveis na GREEN atribuíam pontuações maiores às qualidades não ambientais dos 
produtos ecológicos (e.g. julgavam o produto ecológico mais belo) (HAWS; 
WINTERICH; NAYLOR 2014). Isso pode ser explicado pelo que afirmaram Stern e 
Dietz (1994), que a forma como observar as informações é enviesada pelos valores 
do indivíduo. 
Em estudo conduzido por Bortoleto, Kurisu e Hanaki (2012), foi desenvolvido 
um modelo para o comportamento de prevenção de resíduo através do 
relacionamento da TCP e do MAN. Os resultados desse experimento revelaram que 
a percepção de controle é um forte preditor do comportamento de prevenção, 
portanto aqueles indivíduos que possuem mais atenção em quais comportamentos 
de prevenção podem performar no cotidiano e que já realizam a reciclagem são mais 
propensos a realizarem a prevenção de resíduo (BORTOLETO, KURISU, HANAKI 
2012). Outro resultado importante desse experimento é o papel das normas 
subjetivas, medidas pelas normas pessoais, sobre a prevenção. Esse resultado é 
consistente com o MAN, e indica que a influência de amigos e familiares pode ser 
internalizada e se tornar uma norma pessoal, e então gerar a prevenção 
(BORTOLETO, KURISU, HANAKI 2012). 
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Este modelo, cujo esquema completo é exposto na figura 2.6, considera que as 
normas pessoais e a percepção do controle possuem relação direta com o 
comportamento de prevenção, sendo que além desses fatores, a atitude (tanto 
específica ao comportamento de prevenção, como a atitude ambiental generalizada) 
possui interferência indireta sobre esse comportamento (BORTOLETO 2015a). 
Figura 2.6. Modelo do Comportamento de Prevenção 
Fonte: adaptado de BORTOLETO 2015a. 
Assim, é possível observar que existem diversos fatores podem contribuir para 
explicar o consumo responsável, e, dessa forma, quais seriam as formas mais 
eficientes de motivar esse comportamento. 
 
3.5. POLÍTICAS AMBIENTAIS E PROGRAMAS DE 
PREVENÇÃO DE RSU 
Nesta seção, será abordada a evolução das políticas ambientais brasileiras e 
do pensamento sobre a gestão do resíduo, até a criação do conceito de prevenção 
de RSU. Após isso, serão apresentadas experiências de medidas e programas que 
buscam incentivar a prevenção. Sequencialmente, a prática do greenwashing será 
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apresentada como um obstáculo ao consumo responsável e, consequentemente, à 
prevenção. 
Quatro abordagens da questão ambiental são expostas nesta seção. 
Conforme proposto por Monosowski (1989), a primeira se refere à administração dos 
recursos naturais, incentivada pela industrialização brasileira da década de 30. A 
segunda, marcada pela criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), 
possui a característica de focar no controle da poluição industrial (década de 70). A 
terceira, também presente na década de 70, diz respeito ao planejamento territorial. 
A última é iniciada em 1981, com a Política Nacional do Meio Ambiente. 
A primeira fase foi contemporânea à industrialização do período getulista. A 
regulamentação da extração foi incentivada por essa industrialização ser baseada 
na extração de produtos não renováveis (e.g. ferro, Companhia Vale do Rio Doce; 
petróleo, Petrobras). Além disso, houve a criação de áreas de preservação 
ambiental e unidades de conservação, o que, apesar de ser uma prática positiva, 
justificou a acentuação da apropriação de áreas remanescentes (FERREIRA; 
SALLES 2016). Entretanto, não foi gerada uma integração gerencial entre a 
economia e a questão ambiental. 
A preocupação ambiental se tornou um fenômeno mais evidente nos anos 70, 
com o nascimento de diversas instituições conservacionistas e com maior apoio 
popular (DUNLAP; MERTIG 2014). As discussões sobre problemas ambientais 
(principalmente sobre escassez de recursos naturais), apenas começavam a se 
apresentar. Pode-se citar, sobre essa questão, o livro Limites para o Crescimento 
(MEADOWS et al. 1972), a Conferência de Estocolmo (WARD; DUBOS 1972), a 
fundação do Greenpeace (HARTER 2004), e, no Brasil, a Associação Gaúcha de 
Proteção ao Ambiente Natural (AGAPAN) (VIOLA et al. 1987). O nascimento dessas 
organizações foram acontecimentos que marcaram o movimento ambientalista. 
Nesse período, pode-se observar uma tendência de um discurso mais objetivo: em 
Limites para o Crescimento, a questão que se coloca é a necessidade de 




   
O Estado brasileiro assumiu uma posição ―otimista‖ diante desse cenário, 
acreditava que o crescimento econômico deveria ser enfatizado, enquanto a questão 
ambiental deveria ser tratada após o aumento do PIB. Por essa atitude, houve 
pressão nacional e internacional para o Brasil se posicionar de forma diferente 
perante a questão ambiental, de modo que essa situação diplomática incentivou a 
criação da SEMA em 1973 (FERREIRA; SALLES 2016). 
Houve uma intensificação da degradação ambiental nesse período, ela se 
apresenta como consequência ao Segundo Plano de Desenvolvimento Nacional 
(1974), mesmo com a existência da SEMA. O que foi observado em questão de 
inovação em regulação ambiental foi a criação de padrões de qualidade de efluentes 
líquidos e gasosos, uma vez que haveria a concentração de zonas industriais em 
determinadas regiões (FERREIRA; SALLES 2016). Em consonância com esse tipo 
de abordagem, Brollo et al. (2001) afirmam que nessa década, as normas sobre 
RSU eram prioritariamente sobre as formas de coleta e disposição do material 
descartado, tratamento de final de tubo (end of pipe). 
Pela industrialização intensiva em determinadas localidades no período 
militar, também houve uma abordagem relativa ao planejamento territorial, que 
adotava critérios ecológicos para a tomada de decisão acerca da área utilizada para 
atividade industrial (FERREIRA; SALLES 2016). Mas essas políticas de 
planejamento territorial foram restritas a poucas localidades, não abrangendo, por 
exemplo, as áreas rurais. 
A quarta abordagem é marcada pela criação da Política Nacional do Meio 
Ambiente (1981) (MONOSOWSKI 1989). Uma das inovações dessa política é a 
criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que promove a 
participação pública na tomada de decisão relacionada ao ambiente. Outra inovação 
é a criação do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) cuja função é 
articular o conjunto de instituições que possuem relação com a melhoria da 
qualidade ambiental (FERREIRA; SALLES 2016). Há também uma unificação das 
abordagens anteriores (padrões de qualidade e zoneamento ambiental) e a 
avaliação de impacto ambiental através do licenciamento ambiental. 
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O licenciamento é o principal instrumento criado, porém seu alcance é apenas 
sobre os projetos, de modo que a política não guia a atividade econômica, mas 
responde a ela, sendo um instrumento importante para o curto prazo, mas não para 
um planejamento de desenvolvimento sustentável. E, como a década de 80 foi 
marcada por problemas macroeconômicos, principalmente por cortes de gastos e 
inflação (ANDRADE; ROMEIRO; DE MENDONÇA 2018), o cenário não era 
favorável para o desenvolvimento da indústria nacional e para o investimento em 
preservação ambiental. 
Apenas na década de 90 o Brasil tem taxas de crescimento maiores, 
concomitantemente, surgem avanços gradativos no sentido do cumprimento da lei, 
como a regulação do licenciamento ambiental (1997). Assim, somente no início dos 
anos 2000, há o monitoramento e o controle de projetos através do licenciamento 
em nível federal (FERREIRA; SALLES 2016). 
Segundo De Fátima Nunesmaia (2002), nas décadas de 80 e 90, a 
problemática do RSU e do ambiente torna-se multidisciplinar, de modo que, o 
resíduo sólido passa a ser tratado sob as óticas tecnológicas, ambientais, 
econômicas, sociais e jurídicas. Entretanto, apesar da questão do RSU ser tratado 
de forma multidisciplinar, a implementação de leis durante essas décadas é um 
processo paulatino. 
Nessas décadas, o Relatório Brundtland (BRUNDTLAND et al 1987) é 
publicado, ele enfatiza a relação entre pobreza, problemas sociais e danos ao 
ambiente; e, é realizada a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento (Rio 92), que apostou no desenvolvimento sustentável. Esses 
dois eventos marcam uma mudança de paradigma: se antes se discutia os limites do 
crescimento em prol do meio ambiente, após esses eventos o crescimento é 
permitido desde que ―sustentável‖. 
Por esse cenário, Layrargues (2003) afirma que, no início dos anos 90, houve 
um processo de exílio do Estado das funções reguladoras, pois o Mercado teve seus 
fundamentos centrais ameaçados, o da livre concorrência e o da competição. Nesse 
período, o empresariado nacional passa a criar formas de dialogar com o Estado 
sobre as questões ambientais, como através do Conselho Empresarial Brasileiro 
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para o Desenvolvimento Sustentável (criado em 1997). Além disso, formas 
voluntárias de produção menos impactantes foram desenvolvidas (e.g. ISO 14000). 
Concomitantemente, o empresariado passa a mensagem de que a produção 
ecológica é mais rentável, de modo a construir a ideia de que as empresas que não 
possuem esse tipo de produção seriam competitivamente inferiores (LAYRARGUES 
1998). Isso corrobora com a visão de que o Estado não precisa intervir sobre a 
produção, que a Mão Invisível pode solucionar as questões ambientais de forma 
autônoma. Essas ideias são incorporadas, realizando a manutenção das políticas 
neoliberais na produção (LAYRARGUES 2003). 
A prática neoliberal reflete nas políticas públicas brasileiras até a atualidade. 
Hoje, o principal mecanismo de gestão ambiental é o licenciamento ambiental. 
Segundo Ferreira e Salles (2016), apesar desse instrumento ser indispensável, ele 
não reflete um plano estratégico de longo prazo, ele atua como uma análise de 
projeto. Assim, quando o licenciamento é efetivo em âmbito federal ele já está 
aquém das expectativas sobre uma política ambiental, o que gera um descrédito 
sobre o instrumento, uma vez que não há existência de uma política ambiental que 
guie as atividades econômicas. Mas, a gestão do ambiente se desenvolve sobre os 
ombros do mercado. 
Nos anos 2000, o crescimento acelerado da economia do sudeste asiático, 
liderada pela China, gerou a alta dos preços de commodities cuja exportação é 
realizada pelo Brasil. Esse evento e as políticas expansionistas geraram um 
aumento da demanda por órgãos para licenciamento, o que permitiu o 
desenvolvimento deles. Assim, os projetos implantados pelo Programa de 
Aceleração do Crescimento passaram pelo licenciamento (FERREIRA; SALLES 
2016). 
Segundo Bortoleto (2015d), no final dos anos 80 e início dos 90, diversas 
cidades procuraram formas alternativas à disposição em aterro e à incineração, 
inicialmente através da reciclagem, entretanto apenas a prevenção de resíduo é 
uma forma de não gerar nenhum impacto. Os objetivos da prevenção não é apenas 
a diminuição de resíduos e redução de custos para tratá-lo, mas também a redução 
de emissão de gases estufa (BORTOLETO 2015d). 
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Atualmente nos países do norte, as políticas de RSU enfatizam a necessidade 
de políticas de prevenção de resíduo sólido, como é exposto pelo North London 
Waste Prevention Plan (2014), que define a prevenção como ―medidas tomada antes 
de uma substância, material ou produto se tornar resíduo‖, de modo que essas 
ações reduzam a geração de resíduo sólido, os impactos causados sobre a saúde 
humana e a utilização de substâncias nocivas. 
Segundo a OCDE (2000), a prevenção de RSU é definida por três ações: 
eliminação na fonte, redução do resíduo sólido gerado em todas as etapas e 
reutilização. A primeira se caracteriza pela eliminação dos materiais perigosos e do 
uso de materiais desnecessários em todas as etapas da vida do produto (produção, 
consumo e transporte); a segunda se refere à redução do consumo de materiais no 
produto; e, a terceira à reutilização do produto, para o mesmo fim ou nova função, 
podendo ser utilizados reparos, recondicionamento e remanufaturamento (KING et 
al. 2006). Segundo Bortoleto, Kurisu e Hanaki (2012), para que estas práticas se 
concretizem, é necessário considerar a especificidade dos materiais utilizados, o 
fluxo de resíduo sólido e os agentes envolvidos. As ações possíveis anteriores à 
etapa de tratamento e manejo dos RSU, como evitar geração e reuso, são colocadas 
como prioridade pelas políticas de resíduo sólido europeias; a reciclagem é a 
terceira da lista; e, a disposição é a alternativa menos favorável (BARTL 2014). 
A OCDE (2000) ainda destaca que: (i) a prevenção de resíduo sólido é uma 
construção multifacetada, e está longe de ser uma política homogênea ou para um 
único público; (ii) as preferências dos agentes podem orientar diferentes 
manifestações do comportamento de prevenção; (iii) a prevenção deve ser uma 
responsabilidade coletiva e universal dentro da cadeia produtiva; e, (iv) o valor das 
ações de prevenção pode ser subjetivo e variar de acordo com a perspectiva de 
cada indivíduo. Segundo Bartl (2014), uma iniciativa coletiva em prol da redução 
ocorreu pela difusão do termo Zero Waste, que significa a utilização dos produtos 
por longa duração, feitos segundo um design inteligente e preparados para o reuso e 
não para o descarte, o que é um dos pressupostos da prevenção. Entretanto, o 




   
Segundo Cox et al. (2010), o público tende erroneamente a considerar a 
reciclagem como uma ação de prevenção. Outra confusão que pode ocorrer se 
refere ao objetivo da prevenção, segundo Bortoleto (2015d) a redução engloba, além 
de reduzir o volume de resíduo gerado, a mitigação de impactos gerados ao 
ambiente e à saúde humana através da redução de uso de substâncias perigosas e 
uso eficiente de matérias-primas. 
Segundo revisão realizada por Cox et al. (2010), as medidas usuais para 
incentivar a prevenção são: fornecimento de informações e conselhos porta-a-porta, 
formação de grupos de voluntários que receberão informações e auxílios para 
performarem a prevenção, campanhas que fornecem auxílio financeiro e 
informações para compostagem caseira, ação de ONGs (Organização Não 
Governamental), soluções pelo varejo, e sistema de serviço de produtos (e.g. 
comprar o serviço de lavagem de roupa ao invés de possuir a máquina adequada ao 
serviço). Em revisão realizada por Byerly et al. (2018), foi observado que auxílios 
financeiros e fornecimento de informações incentivam as pessoas a consumirem 
menos plásticos, papel e alimentos, assim como um comprometimento (se 
comprometer por escrito ou oralmente) também exerce influência positiva. 
Os sistemas de serviço de produtos são ideias aceitas pelo público, entretanto 
as pessoas são relutantes em utilizá-los. Usualmente, os indivíduos que mais 
utilizam esse serviço são aqueles que possuem maior quantidade de recursos 
financeiros, mas não dispõem de tempo. Esses sistemas podem gerar a prevenção 
de resíduo tanto quando são baseados na lógica de aluguel de produtos como 
quando oferecem o serviço do uso do produto (CORVELLEC; STÅL 2017). As ações 
de ONGs referentes à prevenção são relativas ao reúso, principalmente de roupas e 
eletrônicos. Apesar da motivação central dessas entidades serem o benefício social, 
o benefício ecológico ocorre pelo reúso dos produtos que são doados. As 
alternativas que inserem a prevenção dentro do sistema mercadológico (soluções 
pelo varejo e sistema de serviço de produtos) têm suas barreiras relativas à forma 
como o consumidor escolhe seus produtos. As soluções pelo varejo ocorrem pelo 
fornecimento de informações e mais opções de mercadorias que possuem menos 
embalagens, de produtos retornáveis e que podem ser reutilizados (e.g. refil) e 
outros. Produtos com menos embalagens são mais leves e ocupam menos espaço 
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(menos custosos); o consumo de produtos com embalagens retornáveis gera 
lealdade do consumidor, que tende a consumir a mesma marca para reutilizar a 
embalagem, além de pagar menos por não ter que pagar pela embalagem a cada 
compra. Apesar desses aspectos positivos, existe resistência da compra desses 
produtos pela impressão que os consumidores possuem que essas mercadorias 
possuem menor qualidade e que os produtos com mais embalagem são Premium 
(COX et al. 2010). 
Existem diversas experiências internacionais em políticas para promoção da 
prevenção de resíduo. Bortoleto (2015d) aponta que na Áustria foram criados 
centros de reparo de eletrodomésticos e plataforma online de venda de produtos 
usados, além de promoção de produtos ecológicos. A autora ainda expõe que no 
Japão foi criado um cartão onde pontos são acumulados quando se recusa sacolas 
plásticas, esses pontos podem ser trocados por prêmios em determinados eventos, 
e se incentivou o compartilhamento da responsabilidade sobre o resíduo, desde a 
criação do design do produto passando pela responsabilidade do consumidor. Na 
França, se realizou a taxação relativa aos serviços de gestão do resíduo 
(BORTOLETO 2015d). 
As políticas para prevenção de resíduo são, predominantemente, 
fornecimento de informações, entretanto essas políticas não surtem efeito 
significativo (BORTOLETO 2015b). Outra abordagem é por incentivos financeiros, 
como em Sheffield, onde era oferecida uma quantia de dinheiro para os 
compradores de fraldas não descartáveis, além do fornecimento de informação 
sobre a economia atrelada por contrariar o uso das descartáveis. Nesse caso, 
apesar de considerarem uma dimensão humana, ainda é de uma forma simplista, 
pois não consideram as dimensões culturais, motivacionais, normativas 
(BORTOLETO 2015c). Por exemplo, pela consideração que o principal fator preditivo 
da prevenção são normas pessoais, que são influenciadas por normas subjetivas 
(BORTOLETO 2012). 
Ambas as abordagens estão fundadas em ideais antigos, como que o 
pensamento é separado do corpo e este é controlado por aquele, então bastaria 
fornecer informações para que o comportamento seja alterado, além da crença de 
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que as pessoas tendem a maximizar o lucro e minimizar as perdas. Entretanto, 
essas crenças não se mostram correlacionadas com a realidade, conforme expõem 
os experimentos de Henrich et al. (2001), as normas subjetivas e pessoais são mais 
fortes do que a racionalização da maximização de lucros. O método desse 
experimento ocorreu através de indivíduos de 15 sociedades não industriais serem 
submetidos ao jogo do ultimato12 (Henrich et al. 2001). 
Outra aposta no sentido de reduzir impactos é a educação ambiental, cuja 
definição, dada pela Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e 
a Cultura (UNESCO, em inglês), é um processo no qual os indivíduos tomam 
consciência da sua ação sobre o ambiente e adquirem conhecimentos, habilidades, 
experiências, valores e determinação para que ajam em prol de soluções de 
problemas ambientais (MACEDO; RAMOS 2016). Cuba (2011) afirma que a 
educação ambiental deve ser realizada no sentido de auxiliar os indivíduos 
adquirirem consciência ambiental para que alterem seus comportamentos e valores, 
a fim de adotarem uma nova postura frente ao ambiente. Segundo Fracalanza 
(2013), no Brasil, a política nacional de educação ambiental indica que a temática 
ambiental deve estar tanto na educação formal, quanto não formal, na educação 
básica e no ensino superior, permeando todo o processo educacional (BRASIL 
1999). Entretanto, esta é uma tarefa complexa, custosa, que demanda tempo, 
esforço e vontade política. 
Autores como Soares, Salgueiro e Gazineu (2007) acreditam que a educação 
ambiental é fundamental para o sucesso de programas para mitigar os impactos 
gerados pelo RSU, pois ela é um instrumento que permite sensibilizar a população e 
evitar danos causados pela geração de RSU. Segundo Layrargues e Lima (2011), 
no Brasil, esse tipo de abordagem possui três vertentes que disputam a hegemonia 
nacional, sendo que a primeira delas perde espaço no campo, são elas: 
                                            
12
 Nesse jogo, um participante escolhe de um montante uma parte para ficar consigo e outra 
parte para ficar com o outro jogador. Se o receptor aceitar a divisão ambos ficam com suas 
respectivas partes, se não todos perdem. 
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 Conservacionista: que busca uma conscientização ecológica através 
do conhecimento da natureza e por um despertar do amor pelo 
ambiente, baseando-se nas ciências ecológicas (LIMA 1999); 
 Pragmática: que incentiva o desenvolvimento sustentável e consumo 
sustentável, que visa resultado, decorrente da visão neoliberal, 
conforme analisa Sauvè (1997); e, 
  Crítica: que incentiva a autonomia, a participação popular, a luta 
contra as desigualdades socioambientais e utiliza conceitos como 
cidadania, sustentabilidade, globalização, transdisciplinaridade, 
complexidade, dialogicidade (GADOTTI 2016). 
Entretanto, mesmo um indivíduo sensibilizado pelas questões ambientais 
pode ter problemas para realizar um comportamento pró-ambiental, uma vez que os 
impactos ambientais decorrentes do consumo são incertos e complexos. Pelo estudo 
de Greenfield e Graedel (2013), atualmente, os produtos estão cada vez mais 
complexos, pois mais compostos são utilizados para formar uma mercadoria. 
Diversos fatores precisam ser considerados para avaliar a relação entre produto e 
impacto ambiental: transporte, matéria-prima utilizada, possibilidade de reúso, 
possibilidades de tratamento do RSU gerado. De modo que, para o consumidor, não 
é tarefa trivial escolher um produto ecologicamente correto. 
Se o consumo tende a aumentar, conforme se observa no gráfico 1.1, é 
necessário que esse consumo seja mais racional, que ele cause menos impacto 
unitariamente. Porém, pela complexificação dos produtos existentes, o ato do 
consumo responsável se torna mais difícil, sendo necessário que o consumidor 
receba auxílios para sua decisão. Dessa forma, este estudo tem como objetivo 
investigar os mecanismos de tomada de decisão que são utilizados pelos 
consumidores, para que se possa, a partir deles, criar incentivos ao consumo 
responsável e à prevenção de resíduo sólido. Os meios pelos quais os 
consumidores obtêm informações sobre os produtos e a forma que lidam com ela 




   
Assim, a prevenção requer o incentivo de diversos comportamentos (e.g. 
escolha de produtos específicos, reúso, menor consumo), o que impõe barreiras 
para sua execução. Além disso, diferente da incineração e reciclagem que incentiva 
a criação de empresas especializadas, a prevenção vai de encontro aos interesses 
do capital, daquele que lucra com o tratamento do resíduo sólido ou com a geração 
do RSU (BARTL 2014). E, mesmo existindo a durabilidade de produtos (como os 
celulares com uma de média de 10 anos), eles são trocados antes, pois se tornam 
obsoletos frente à renovação de produtos existentes no mercado (PAIANO; 
LAGIOIA; CATALDO 2013). Dessa forma, por sua complexidade, a prevenção torna-
se difícil de ser realizada pelo indivíduo, pois existem diversas barreiras a serem 
superadas, tanto em escala individual, como em escala social. 
Um fenômeno que pode minar as políticas de incentivo ao consumo 
responsável e a prevenção de RS é o greenwashing (maquiagem verde) 
(BERRONE, FOSFURI, GELABERT 2015). O greenwashing se caracteriza pela 
comunicação que induz os consumidores a acreditarem, exageradamente e 
erroneamente, que as práticas e os produtos de uma empresa são ambientalmente 
positivos (LYON; MONTGOMERY, 2015). Segundo a categorização de TerraChoice 
(2009; 2010), existem sete ―pecados‖ cometidos pelas empresas relativos ao 
greenwashing. Esses ―pecados‖ são definidos em função da maneira como a 
informação procura induzir o consumidor ao engano, e podem ser observadas no 
quadro 2.2. 
Assim, temos as políticas nacionais mais abrangentes focadas apenas em 
projetos (licenciamento), o que não incentiva uma ordenação racional do uso dos 
recursos, cuja materialização poderia ocorrer através do consumo responsável e da 
prevenção de RSU. Entretanto, a literatura fornece medidas já utilizadas para 
incentivar a prevenção de RSU e a mudança do comportamento (e.g. educação 
ambiental, fornecimento de informações), mas elas precisam ser aprimoradas para 
terem maior efetividade. Concomitante a essas medidas, existem práticas, como o 
greenwashing, que podem fazer com que um consumidor acabe por ter uma decisão 
enviesada acerca dos impactos gerados pelo uso de um produto. Dado este cenário, 
pode-se observar que existe uma disputa pela ação do indivíduo, especificamente a 
ação do consumo. Portanto, na próxima seção deste capítulo, é apresentada a 
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revisão bibliográfica sobre a mente humana, especificamente, sobre métodos de 
tomada de decisão. 
Quadro 2.2. Sete pecados do greenwashing 
Pecado Descrição 
Trade-off oculto 
Explicitar atributos positivos de um produto mas 
pouco significantes, ocultando as informações 
mais significativas 
Ausência de provas 
Explicitar um atributo positivo não verificável por 
certificações 
Informação vaga 
Fornecer uma informação que não possui 
significado claro (e.g. 100% natural) 
Irrelevância 
Fornecer informação que aparenta ser um 
diferencial pró-ambiental, mas é irrelevante 
Menor de dois males 
Explicitar uma informação positiva entre os 
produtos da categoria, distraindo o consumidor 
dos males da categoria do produto (e.g. cigarro 
orgânico) 
Mentira Fornecer informação falsa 
Selo falso 
Utilizar imagem que aparenta representar 
certificação de terceiros 
 
3.6. A HEURÍSTICA 
Claramente se compreende a razão de ser o homem um animal 
sociável em grau mais elevado do que as abelhas e todos os outros 
animais que vivem reunidos. A natureza, dizemos, nada faz em vão. 
O homem só, entre todos os animais, tem o dom da palavra [...] 
Estes [animais] chegam a experimentar sensações de dor e de 
prazer, e a se fazer compreender uns aos outros. [...] O que 
distingue o homem de um modo especial é que ele sabe discernir o 
bem do mal. (ARISTÓTELES 1955, p.12-13). 
É antiga a ideia de que o ser humano possui sua singularidade pelo raciocínio 
capaz de distinguir o certo do errado e fazer projetos para um futuro não imediato, 
ambas as habilidades decorrentes do desenvolvimento da linguagem. Pela 
apresentação de Aristóteles, os animais experimentam e comunicam sensações de 
dor e de prazer, entretanto não detém as ferramentas necessárias para realizar 
84 
 
   
conscientemente cálculos formalizados. Disso decorre que, aquele indivíduo que 
age segundo as regras lógicas formais celebra sua humanidade e sua virtude, 
aquele que age determinado por outros mecanismos (e.g. emoções, regras 
simplificadas) celebra apenas a parte animalesca de sua alma, se distanciando do 
que Aristóteles chama de ―homem de bem‖. Nesta seção será discutido o quanto 
essa valoração possui correlação com os processos cognitivos e, se não, como se 
formula outra maneira de entender a mente humana. 
Neste trabalho, considera-se que a valoração da racionalidade complexa como 
―melhor‖, em detrimento de formas mais simples de raciocínio, foi historicamente 
construída. Isso é possível de observar por existirem casos em que a experiência 
contraria esse julgamento. Então, serão apresentados casos em que essa valoração 
não possui correlação com a realidade, ou seja, casos em que a simplicidade se 
mostra melhor em termos de eficiência ou de acurácia. 
Podemos usar a ilustração fornecida por Gigerenzer e Selten (2001) em que se 
objetiva criar um robô capaz de interceptar uma bola arremessada em uma situação 
similar à que ocorre nas partidas de beisebol. Um primeiro grupo de engenheiros 
usará um método complexo, considerando diversas variáveis. Para calcular a 
trajetória da bola, o robô precisará calcular a velocidade inicial e o ângulo em que a 
bola é arremessada, além da distância em que o robô se encontra do lançamento e 
calcular uma parábola. Entretanto, por ser uma situação real, é necessário ajustar a 
parábola à densidade do ar, à velocidade e direção do vento, ao giro da bola e assim 
por diante. Para cada fator, um instrumento de medição precisa ser desenvolvido, 
além de um algoritmo para computar os dados e uma forma do robô responder aos 
resultados em tempo hábil para interceptar a bola. O segundo grupo de engenheiros 
opta por um método simplificado: o robô apenas medirá o ângulo que a bola faz com 
o seu sensor, e se movimentará de modo a manter esse ângulo constante. Assim, 
pela constância do ângulo, a bola realiza sua trajetória até interceptar o robô. 
Considerando que o primeiro grupo de engenheiros possui habilidade suficiente para 
criar o robô com excelência, ambos os grupos conseguem atingir o seu objetivo, 
entretanto, o segundo teve um custo consideravelmente menor, revelando maior 
eficiência do método simplificado. 
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Snook et al. (2005) analisam métodos de predição do lugar onde um ladrão em 
série realizará seu próximo assalto. Foram utilizados 11 modelos ordenados por sua 
complexidade, o mais simples previa o lugar do próximo assalto por média simples 
(média das coordenadas x e y dos crimes anteriores). Os resultados deste estudo 
revelaram que a melhor média de acurácia na previsão do assalto foi pelo quinto 
método mais simples, o segundo melhor método foi o de média simples e o método 
mais complexo ficou em 9º em ordem de acurácia. Esse caso revela que a 
complexidade não garante maior acurácia. 
Além dos dois exemplos acima, existem outras situações que serão expostas 
ao longo dessa seção, nas quais um método simples possui desempenho superior 
aos complexos. 
À primeira vista, considerar que um método de decisão simplificado e com 
poucas informações pode ser mais preciso do que um método complexo e com 
vasta base de dados pode parecer impossível. Para esclarecer essa afirmativa é 
necessário discutir a natureza do erro estatístico. O erro é obtido pela soma do erro 
sistemático (referente ao modelo utilizado), pela variância das informações obtidas e 
pelo erro aleatório, conforme a seguinte equação:                       
             (GEMAN; BIENENSTOCK; DOURSTAR 1992). Portanto, para 
diminuir o erro, é necessário encontrar um equilíbrio entre o erro sistemático e a 
variância (GIGERENZER; GAISSMAIER 2011). Um modelo simples possui alto erro 
sistemático e baixa variância; já em um modelo complexo, o contrário ocorre. Isso 
quer dizer que, conforme novos dados são inclusos a um modelo, as suas variâncias 
se adicionam ao erro total. A inclusão de variáveis pode diminuir o erro sistemático e 
compensar o erro da variância. Se isso não acontecer, conforme se adicionam mais 
variáveis, mais o modelo se torna mais complexo e menos preciso. Portanto, a 
heurística além de poder ser mais eficiente (i.e. com baixo custo associado de tempo 
e de processamento de dados, mas com resultados razoáveis), ela pode também ter 
mais acurada. 
A mente humana não faz simulações dos métodos de tomada de decisão 
possíveis e depois escolhe qual é o mais eficiente ou mais preciso. Isso nem faria 
sentido, pois se o objetivo for encontrar o método mais eficiente, haveria um custo 
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alto para simular as diversas possibilidades e para buscar os dados necessários a 
essas simulações. Justamente pelo custo de buscar informações e simular 
possibilidades, Simon (1956) argumenta que a mente humana não faz otimizações, 
mas procura encontrar uma satisfação13 (satisfacing). O indivíduo é limitado de 
conhecimento e de potência cognitiva (SIMON 1986), portanto limitado externamente 
pelo ambiente (possibilidades de ação e informações) e internamente (capacidade 
de fazer cálculos). Por esses constrangimentos, Simon (1990) diz que a o 
comportamento humano é determinado como que por duas lâminas de uma tesoura: 
a primeira se refere à estrutura do objetivo e a segunda ao ambiente e à mente 
humana, que detém uma Racionalidade Cerceada (bounded rationality). 
Simon cria a Teoria da Aspiração Adaptativa (Aspiration Adaptative Theory) 
sob o conceito da satisfação. Essa teoria procura descrever como o indivíduo toma 
sua decisão em função daquilo que lhe é cabível (suffice) e aquilo que é almejado 
(satisfy). Dessa forma, o mecanismo fundamental de escolha da alternativa é 
procurar uma alternativa exequível que supere o nível de satisfação (aspiration level) 
da anterior (SELTEN 2002). 
Esse nível de satisfação é composto pela valoração que se faz de objetivos 
(goal variables) relevantes para uma decisão. Ao decidir o que preparar para uma 
refeição, um indivíduo pode julgar relevante a rapidez do preparo, a qualidade 
nutricional e o sabor da refeição. Para esse caso, as magnitudes almejadas de 
rapidez, qualidade nutricional e sabor formam o nível de satisfação. 
Segundo essa teoria (SELTEN 2002), o nível de aspiração é alterado por um 
salto da aspiração de apenas um objetivo, para explicar os mecanismos desses 
saltos se utilizará o exemplo de um indivíduo que entra em uma loja para comprar 
uma peça de roupa. Esse indivíduo intenta adquirir uma peça que satisfaça os 
objetivos: (i) ser bela; (ii) ser durável; (iii) ser barata, nessa ordem de urgência 
(urgency order). 
                                            
13
 Satisfacing é um neologismo de Simon (1956) em que há a junção das palavras satisfy 
(suprir anseios) e suffice (ser adequado) (HERTWIG; HERZOG 2009). Em português esse 
neologismo não é necessário, uma vez que a palavra ―satisfazer‖ pode possuir o significado de suprir 
anseios/necessidades e de ser adequado/suficiente. Por isso traduziu-se satisfacing por ―satisfação‖. 
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 Regra para salto abaixo (downward): se o nível de aspiração atual 
(intermediate aspiration level) não é exequível, então a aspiração de um 
objetivo é minorada, este objetivo é chamado de variável de retirada 
(retreat variable). 
Exemplo: um indivíduo entra na loja e tem um alto nível de aspiração (quer 
uma roupa bela, durável e barata), porém não encontra essa alternativa, o que torna 
o nível de aspiração inexequível. Então ele minora a aspiração da variável de 
retirada, no caso, o preço (pior ranqueada). Portanto, agora ele está disposto a 
pagar mais pela roupa (salto para baixo). 
 Regra para salto acima (upward): se o nível de aspiração atual é 
exequível, então a aspiração do objetivo mais bem ranqueado na ordem 
de urgência é majorada para um nível potencialmente possível. 
Exemplo: Assim como no exemplo anterior, o indivíduo entra na loja com alto 
nível de aspiração. Dessa vez, ele encontra um produto que satisfaz sua aspiração. 
Então, ele se permite aumentar o nível de aspiração para a variável melhor 
ranqueada (beleza), de modo que agora esse indivíduo busca uma peça de roupa 
mais bela, mas com, no mínimo, mesma durabilidade e mesmo preço (salto acima). 
Note que essa alternativa é potencialmente possível apenas, uma vez que não se 
sabe se existe uma opção que satisfaça esse nível de aspiração. 
 Repara para parar: se o nível de aspiração atual é exequível e nenhum 
salto acima é possível, o nível de aspiração atual se torna o nível de 
aspiração final (new aspiration level). 
Exemplo: Continuando o exemplo anterior, o indivíduo se mantém buscando 
uma alternativa que satisfaça seu nível de aspiração. A manutenção dessa busca 
não é indefinida, o indivíduo possui uma quantidade de recursos de busca, dentre 
eles a disposição para essa atividade. Quando esses recursos forem exauridos (e.g. 
cansaço), todas as alternativas não observadas ainda se tornam ―inexequíveis‖, de 
modo que a busca se encerra. Neste caso, o indivíduo é forçado a dar um salto 
abaixo, voltando para um nível de aspiração sabidamente realizável. 
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Além dos mecanismos e características dessa teoria que foram possíveis de 
serem observados nesses exemplos, existem outros que são importantes para a 
formação do programa do estudo da racionalidade cerceada. Segundo Selten 
(2002), as características são: 
 Incomparabilidade de objetivo (goal incomparabillity): isso ocorre em 
casos em que uma alternativa não se mostra claramente inferior ou 
superior, ou seja, para pelo menos um dos objetivos ela se mostra mais 
favorável e, para pelo menos outro objetivo, se mostra mais 
desfavorável. Exemplo: um produto mais durável, porém mais caro. 
 Preferência processual local (local procedural preference): a forma como 
os objetivos são hierarquizados podem alterar durante os procedimentos 
de escolha da alternativa. Por exemplo, um objetivo que é o melhor 
ranqueado na ordem de urgência, ao atingir determinado patamar pode 
se tornar menos urgente, de modo que ocorre um rearranjo da ordem 
dos objetivos. 
 Integração entre decisão e recurso de decisão: a decisão é limitada por 
constrangimentos externos e internos, de modo que a disposição para 
continuar a busca, o tempo, e até as alternativas são limitados. 
 Decisões baseadas em dados qualitativos: as variáveis consideradas 
não precisam ser mensuráveis (e.g. beleza). Além disso, quando são, 
não são trabalhadas quantitativamente, um indivíduo que busca uma 
roupa barata e durável não calcula numericamente a quantidade de 
vezes que o produto pode ser usado e seu preço para atingir um valor 
de ―preço por uso‖ a fim de comprar o produto mais rentável, mas 
trabalha com esses valores qualitativamente. 
 Otimismo cauteloso: os saltos acima só ocorrem se houver um nível de 
aspiração imediatamente abaixo que seja sabidamente exequível, do 
contrário não há majoração da aspiração. 
 Objetivos relacionados a risco: existem objetivos aliados a incertezas 
probabilísticas, mas que podem ser contornadas sem a utilização de 
cálculos estatísticos. Ao adquirir um eletrodoméstico, pode ser oferecida 
a opção de pagar por garantia extra. O consumidor, ao invés de fazer os 
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cálculos de risco, pode optar por mecanismos não probabilísticos, como 
―possuir no mínimo 1 ano de garantia‖ e ―pagar no máximo 5% do valor 
do produto‖. 
Posteriormente à obra de Simon, diversos pesquisadores utilizaram o termo 
―bounded rationality‖ para definir o objeto de seus estudos. Entretanto, nem sempre 
querem dizer a mesma coisa. Gigerenzer (2004b) define três tipos de abordagem 
sobre a racionalidade cerceada. A primeira se refere ao estudo das otimizações sob 
restrições. Nesse caso, a mente humana ainda não possui limitações cognitivas, 
porém, possui dificuldades de adquirir dados. A segunda é relativa ao estudo das 
ilusões cognitivas do indivíduo, de modo que se entende que o a mente humana 
possui limitações, mas que essas limitações geram falhas. A terceira, qual 
Gigerenzer (2004b) afirma ser a que se identifica com as definições de Simon, 
considera que existem dificuldades para obtenção de dados e limitações cognitivas, 
mas isso não gera falhas, a mente se adequa ao ambiente para encontrar formas 
satisfatórias de atingir seu objetivo. Pela terceira abordagem relacionar a mente ao 
meio, ela foi nomeada de Racionalidade Ecológica (Ecological Rationality). 
Conforme expõe Todd e Gigerenzer (2012), ―racionalidade ecológica‖ pode se 
referir tanto a um programa de pesquisa, como a uma visão da racionalidade que 
explora informações no ambiente de modo adaptativo para tomar decisões 
satisfatórias. No programa de pesquisa, a racionalidade ecológica busca relacionar a 
mente humana com o ambiente físico e social, ao invés de conectar mente com a 
lógica formal. De modo que, a pergunta que esse programa busca responder é ―em 
quais ambientes e sob quais circunstâncias que determinada forma de tomada de 
decisão é satisfatória?‖ Portanto, é uma abordagem normativa (GIGERENZER 
2006). 
Para que seja possível determinar quão eficaz é uma forma de tomar decisão, 
é necessário que haja um trabalho de descrição dos processos cognitivos realizados 
para a ação. Esse trabalho é realizado pelos estudos da Caixa de Ferramentas 
Adaptativa (Adaptative Toolbox). Essas pesquisas consideram a mente como uma 
caixa de ferramentas que se adapta em função do ambiente e forma Blocos de 
Construção (Building Blocs). Os blocos são procedimentos cognitivos que possuem 
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três funções: (i) procurar informações, (ii) encerrar a busca e (iii) ter um critério para 
tomada de decisão (GIGERENZER 2006). 
Um tipo de método de decisão específico, a heurística, pode ser formalizado 
através dos três blocos de construção citados acima (GIGERENZER; TODD 1999). 
―As heurísticas‖ são um conjunto de técnicas de tomada de decisão, conscientes ou 
não, que ignoram diversos dados possíveis de serem utilizados para a escolha da 
ação, o que torna a decisão mais simples, rápida e cognitivamente menos custosa 
(GIGERENZER 2004a). Segundo Shah e Oppenheimer (2008), apesar de não existir 
concretamente ―a heurística‖, este termo é utilizado para se referir ao conjunto de 
heurísticas existentes. 
A racionalidade ecológica adapta os blocos de construção em função do 
objetivo que se pretende atingir, do ambiente e das limitações cognitivas presentes. 
Formados os três blocos de construção (de busca de informação, de fim de busca e 
de tomada de decisão), tem-se uma heurística (MOUSAVI, GIGERENZER, 
KHEIRANDISH 2016; GIGERENZER 2008). Os blocos tornam as teorias falseáveis, 
pois permitem que haja a categorização dos mecanismos utilizados nas heurísticas, 
para que depois eles sejam testados empiricamente (BRÖDER. 2003). Um exemplo 
da utilização de blocos de construção para aprendizado social (social learning) é 
observado por Barkoczi e Galesic (2015): 
(i) Bloco de busca: observar outros agentes de uma população de forma 
aleatória. 
(ii) Bloco de fim de busca: escolha uma quantidade de agentes a serem 
observadas e então pare a observação quando alcançar estes dados. 
(iii) Bloco de decisão: escolher entre: imitar aquele agente que possui 
melhor desempenho; imitar o comportamento da maioria dos 
observados; ou, imitar algum aleatoriamente. 
Através deste exemplo, é possível entender que os blocos de construção se 
apresentam como imperativos guiadores da ação. Os blocos de construção são 
trabalhados através da caixa de ferramentas adaptativa (a mente), cujos 
instrumentos cognitivos articulam a fim de que se atinja determinado objetivo 
(GIGERENZER 2002). O exemplo de heurística acima revela a maneira adaptativa 
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da racionalidade ecológica buscar formas de encaixar e criar regras de busca de 
informação e tomada de decisão. Esse processo adaptativo de busca da satisfação 
permite que uma tomada de decisão simples e pouca custosa seja mais eficiente do 
que uma complexa, uma vez que mesmo com baixa complexidade não se se 
pretende despender muito recurso nem alcançar um resultado insatisfatório (SIMON 
1986; 1990). 
Existem heurísticas que permitem uma tomada de decisão em um curto espaço 
de tempo (rapidez) e utilizam poucas informações (frugalidade), elas são chamadas 
de Heurísticas Rápidas e Frugais (Fast and Frugal Heuristics). Algumas dessas 
heurísticas são abordadas nesta pesquisa, por isso estão descritas detalhadamente 
nas seções deste capítulo. Para uma primeira aproximação com o termo, descrever-
se-á uma heurística que leva esse conceito em seu nome, a Fast-and-Frugal Tree. 
Aquele que utiliza essa heurística parte de uma pergunta em que as possíveis 
respostas são ―sim‖ ou ―não‖, dependendo de qual resposta se obtiver para esta 
questão, já existe outra pergunta estipulada em que as respostas possíveis também 
são ―sim‖ ou ―não‖: Este processo se repete até em que não haja pergunta, mas sim 
uma conclusão (GIGERENZER; GAISSMAIER 2011). A figura 2.7 esquematiza este 
processo. Esta heurística permite a tomada de decisão rápida, com pouco gasto, de 
forma transparente e simples, o que a permite ser ensinada para leigos 
(HAFENBRÄDL et al. 2016). 
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Figura 2.7. Exemplo de Fast-and-Frugal Tree 
As Fast-and-Frugal Trees são adaptáveis para diversas situações 
(MARTIGNON; KATSIKOPOULOS; WOIKE 2008). Em análise realizada por Jenny 
et al. (2013), comparou-se o desempenho da fast-and-frugal tree, em relação a um 
modelo de regressão logística, para predizer se pacientes estavam, ou não, com 
depressão. A heurística reconhecia o paciente como depressivo se para 4 perguntas 
a resposta fosse ―sim‖. Eram elas: (1) você chorou mais do que o usual na semana 
passada?; (2) você desapontou você mesmo ou se odiou na semana passada?; (3) 
você se sentiu desencorajado semana passada?; e, (4) na última semana, você 
sentiu que falhou na vida? O modelo de regressão realizava perguntas similares, 
mas as respostas possíveis para cada pergunta tinham variações em função da 
intensidade do evento ocorrido. Os resultados dessa análise revelaram 
performances similares, entretanto, a heurística se mostrou mais simples. 
A busca pelo entendimento do modo como a mente lida com o exterior não é 
caso específico dos estudos da heurística. Segundo Dos Santos e Moutinho (2016), 
a corrente do cognitivismo considera que o comportamento é gerado por um 
estímulo externo (ambiente), mas mediado pela cognição, diferente do behaviorismo 
que diminui a influência da cognição no processo da formação do comportamento. É 
possível observar essas teorias aplicadas, como na vertente econômica neoclássica, 
que se relaciona com o cognitivismo, pois considera o indivíduo-consumidor como 
um ser racional que domina suas ações através do pensamento (ROMA et al. 2017). 
Essa concepção de indivíduo é chamada de Homo Economicus. O behaviorismo 
econômico é uma das correntes econômicas que contrariam esta visão, 
considerando que o indivíduo não é uma entidade metafísica, tal qual concebida por 
Platão, Descartes ou Kant, mas ele também é influenciado pelo meio. A psicanálise 
também aborda a relação da formação do comportamento através da relação 
indivíduo-ambiente, como na inibição de ações que não seriam socialmente aceitas, 
por exemplo, pela instância do Super-Eu e pelo mecanismo de deslocamento 
(FREUD 2010; 2015). 
Diversas correntes da psicologia tem como objeto de discussão a relação entre 
o indivíduo-ator e meio, o que as diferencia é a forma como isso é abordado e o grau 
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de liberdade que se dá ao indivíduo: ele pode ser mais ou menos determinado pelo 
meio, a mente pode ser mais ou menos capaz de realizar cálculos, aspectos 
biológicos variam quanto sua influência e assim por diante. Além disso, os objetos 
das correntes são diferentes: do behaviorismo é o comportamento observável, do 
cognitivismo é o processamento da informação, da psicanálise é o inconsciente. Os 
estudos sobre heurística procuram investigar os mecanismos das heurísticas 
utilizadas, sob quais circunstâncias são úteis, sob quais circunstâncias são usadas e 
possíveis ajustes de heurísticas inadequadas. Neste estudo, a metodologia utilizada 
se baseia em questionários para sondar sob quais circunstâncias determinadas 
heurísticas são utilizadas para o consumo responsável.  
A forma mais usual de se obter os dados empíricos sobre o uso de heurísticas 
ocorre através de formulários (e.g. DUMMEL, RUMMEL, VOSS 2016; 
SCHEIBEHENNE, BRÖDER 2007; SERWE, FRINGS 2006; POHL 2006; 
GOLDSTEIN, GIGERENZER 2002), apesar de existirem outras formas como 
observação direta da ação (e.g. JOHNSON; GOLDSTEIN 2003; PICHERT, 
KATSIKOPOULOS 2008). A utilização de formulários pode levar à confusão acerca 
da metodologia utilizada para a heurística, pois a utilização desse instrumento pode 
fornecer a falsa ideia de que se trata de um levantamento, quando o que é realizado 
é um estudo experimental. Por isso se fará uma breve distinção entre essas duas 
metodologias. 
No levantamento, procura-se obter características de um grupo determinado de 
pessoas, sobre seus comportamentos, convicções, atitudes, características 
psicossociais além de outras características. Uma das formas pela qual se obtém os 
dados deste tipo de pesquisa é através de questionários. Quando se faz um 
levantamento, é importante ter cuidado para a determinação do tamanho e da 
estratificação da amostra, ou seja, quantos e quais indivíduos responderão os 
questionários (GIL 2002). Pois, como o objetivo é a caracterização de um grupo, é 
necessário que a amostra seja representativa desse grupo. Situação distinta ocorre 
no caso da investigação da utilização da heurística, pois não se busca caracterizar 
um grupo psicossocialmente, mas investiga os fundamentos da cognição humana. 




   
Segundo a definição de William, Cook e Campbell (2002) a pesquisa 
experimental é aquela direcionada a encontrar as relações entre causas e efeitos, 
através da variação daquelas e observação destes, de modo que o delineamento 
deste estudo é experimental. Utilizando os termos de Oppenheim (2000), o método 
desta pesquisa é categorizado como estudo analítico, sendo que as relações de 
causa e efeito podem ocorrer por mais de um motivo. Neste estudo, o efeito 
procurado se refere a um processo específico de tomada de decisão, a heurística. 
Conforme definido por Simon (1956), a decisão é tomada pela relação entre 
ambiente social, limitações cognitivas e estrutura do objetivo que se pretende 
alcançar. E, o ambiente e a cognição são complexos, logo, mesmo a heurística 
sendo um processo simples, explicá-la requer a consideração de diversos 
elementos. O experimento desta pesquisa é categorizado (especificamente) como 
estudo fatorial, segundo Oppenheim (2000), isto significa que: para cada estudo 
realizado deve-se observar a influência de um fator, enquanto os outros são 
controlados. No estudo, não se procurou verificar as causas de efeitos conhecidos. 
Mas, conhecendo e manuseando as causas (informações), se verificou a ocorrência 
do efeito (utilização da heurística). 
Realizada a distinção entre levantamento e estudo experimental, é possível 
observar que a natureza desta pesquisa não requer que a amostragem seja 
estratificada de acordo com o local de aplicação da pesquisa, nem seja grande o 
suficiente para representá-lo. Mas, ter uma amostragem que permita um nível de 
significância razoável, dentro dos métodos estatísticos adotados. 
Neste estudo, investiga-se a utilização de heurísticas no consumo responsável. 
Segundo Bortoleto e Katsikopoulos (2015), pela complexidade das questões 
ambientais, as decisões tomadas relativas a esses problemas são incertos, muitas 
vezes através de uma estimação de riscos de longo prazo. Em alguns casos, existe 
uma possibilidade de orientar as pessoas a tomadas de decisões simples, como 
para evitar a destruição da camada de ozônio basta que as pessoas diminuam o 
consumo de Clorofluorcarbonetos (CFC) em latas de spray e refrigeradores, para 
reduzir o efeito estufa muitas variáveis podem ser consideradas (BORTOLETO, 
KATSIKOPOULOS 2015). Por essa complexidade, é importante que se procure 
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identificar quais os métodos de tomada de decisão que as pessoas utilizam para 
contornar essa dificuldade. 
Entretanto, investigar se as pessoas utilizam heurísticas não significa aceitar a 
ideia de que as pessoas são irracionais e por isso a única solução é que elas sejam 
constantemente pressionadas, mas que é preciso entender empiricamente o 
funcionamento da mente humana para encontrar uma boa forma de direcionar a 
educação das pessoas (BORTOLETO, KATSIKOPOULOS 2015). 
Neste estudo serão abordadas as heurísticas: (i) Reconhecimento, 
Recognition, (ii) Padrão, Default, (iii) Opte pelo Melhor, Take-the-Best, (iv) 
Enquadramento, Tallying, (v) Imitar a Maioria, Imitate-the-Majority. Elas estão 

















   
Quadro 2.3. Descrição e exemplos das heurísticas utilizadas neste estudo 
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Entre escolher pela marca reconhecida e uma desconhecida, opta-se pela 
reconhecida. 
Default 













Entre um produto com embalagem de cor verde e outro de outra cor, se 





importante que as demais. 
A opção com essa 







melhor que as 
demais para a 
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Considera-se um indivíduo que reconhece como ―muito importante‖ a 
reciclabilidade de um produto. Entre dois produtos, se um for composto de 
material reciclado e o outro não, ele escolhe o primeiro a despeito de 
quaisquer outras qualidades do segundo produto. 
Tallying 
Cada característica que 
será analisada tem valor 
unitário, a alternativa com 
mais características quistas 
é escolhida. 
Padronização 










Considera-se as características de um produto: "reciclável", "não testado em 
animais" e que "reutiliza água". Se uma marca possui 2 dessas características 
e a outra possui apenas 1, escolhe-se a primeira, independente de qual 
característica cada uma possui. O que importa para esta heurística é que 2 é 


















com a maioria 
Exemplo 
Se a maioria das pessoas reconhece determinado produto negativamente, 
então o indivíduo faz o mesmo. 
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3.6.1. Recognition 
A heurística Recognition é uma estratégia de tomada de decisão na qual se 
opta pela alternativa reconhecida em detrimento de outra desconhecida (TODD; 
GIGERENZER 2007). Um exemplo de utilização desta heurística é fornecido por 
Gigerenzer e Goldstein (2011), no qual se pergunta aos estadunidenses e aos 
alemães qual a maior cidade, entre Detroit e Milwaukee. Os primeiros, que possuem 
maior familiaridade com as cidades de seu país natal escolhem cerca de 60% das 
vezes a cidade de Detroit, os alemães 90%. Os alemães, por possuírem menor 
conhecimento das cidades americanas, na maioria das vezes só tinham 
conhecimento da existência da cidade de Detroit, sendo possível para eles utilizarem 
a heurística Recognition (optar pelo reconhecido). Os estadunidenses que sabiam 
da existência das duas cidades não podiam utilizar o mesmo método de tomada de 
decisão, uma vez que reconheciam as duas cidades, e por isso, acertaram menos. 
Ao analisar o reconhecimento de pessoas, é possível ter alta familiaridade com 
uma pessoa (saber o nome, lembrar o rosto), ter um desconhecimento completo ou 
uma série de graus de familiaridade (lembrar o rosto, mas não o nome). Como 
definem Goldstein e Gigerenzer (2000), a heurística considera como ―não 
reconhecido‖ apenas aquilo com o qual nunca se teve contato ou ouviu falar sobre 
(desconhecimento completo); e, ―reconhecido‖, o resto, desde pequeno grau de 
familiaridade até alto. Portanto, a heurística só é possível de ser utilizada em caso 
que apenas uma opção é reconhecida. Dessa forma, seus blocos de construção 
são: 
i. Identifique a alternativa reconhecida e a desconhecida; 
ii. Se apenas uma for reconhecida decida, se não, escolha aleatoriamente 
ou procure outro critério; 
iii. Opte pela alternativa reconhecida. 
Nota-se que o único critério utilizado é o reconhecimento, o que faz essa 
heurística ser categorizada como não compensatória (PACHUR et al. 2012). 
Portanto, a utilização dessa heurística pressupõe que, a despeito de quaisquer 
outras características das alternativas, a alternativa será reconhecida. Isso traz o 
benefício da rapidez e da simplicidade, uma vez que apenas uma informação das 
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alternativas é buscada e as demais negligenciadas. Entretanto, é necessário 
investigar o caráter da não compensação dessa heurística, no sentido de que: (a) se 
ela é utilizada e (b) sob quais circunstâncias ela é utilizada. 
Diversos estudos mostram casos em que esta heurística foi mais precisa do 
que outros métodos. Um exemplo disso ocorre no estudo de Ortmann et al. (2008), 
em que se compara a performance de apostadores da bolsa de valores experientes 
e leigos, discriminando suas escolhas em função de estarem ou não coerentes com 
a heurística Recognition (antes de apostarem, os participantes foram questionados 
sobre quais empresas eram reconhecidas por eles). Os resultados mostraram que a 
utilização desta heurística é mais eficiente do que outros métodos, como a utilização 
de índices de mercado. Scheibehenne e Bröder (2007) realizaram experimento 
similar com tenistas amadores e leigos, e pediram que previssem quais 
competidores de Wimbledon venceriam as partidas. Este estudo concluiu que 70% 
das respostas condizentes com Recognition estavam corretas, de modo que este 
método se mostrou igual ou mais acurado que outras formas de se tentar prever a 
vitória de um jogador, por exemplo, através da utilização do ranking da Associação 
dos Tenistas Profissionais. Para o mesmo campeonato de tênis, mas dois anos 
antes, Serwe e Frings (2006) fizeram experimento similar e obtiveram resultados 
semelhantes. Os experimentos de Pohl (2006) e de Goldstein e Gigerenzer (2002) 
questionavam aos participantes sobre cidades que eram reconhecidas e, em 
seguida, os participantes respondiam a cada duas cidades qual eles acreditavam 
serem mais populosas. Os resultados de ambas as pesquisas indicam que os 
indivíduos tendem a utilizar esta heurística e ela é eficiente para encontrar a cidade 
mais populosa. Esses exemplos mostram o efeito less-is-more (GIGERENZER; 
GOLDSTEIN 2011), i.e. um nível de ignorância sobre as alternativas se mostra 
positivo para uma decisão mais satisfatória, uma vez que a ignorância permite usar 
uma heurística adequada e o conhecimento inviabiliza o uso dessa técnica. 
Gigerenzer e Gaissmaier (2011) sugerem que esta heurística possui influência 
no efeito halo para marcas de produtos, ou seja, os indivíduos tendem a atribuir 
qualidades às marcas conhecidas e defeitos às marcas desconhecidas a despeito 
das características reais do produto. O que é endossado pelo experimento realizado 
por Hoyer e Brown (1990), no qual foi realizado um teste em que os participantes 
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provavam 3 marcas de manteiga de amendoim e tenderam a escolher a marca de 
melhor qualidade como a preferida, sem saber quais marcas eram. Outros 
participantes provaram estes mesmos produtos, mas eles estando em embalagens 
trocadas. Neste caso, apenas 20% das pessoas escolheram a marca de maior 
qualidade como a melhor, e 73% optaram pela marca de baixa qualidade, mas que 
estava na embalagem da marca conhecida. 
 
3.6.2. Default 
A heurística Default é utilizada quando a tomada de decisão é a de não alterar 
o padrão que está posto, portanto, utilizar a máxima ―se houver um padrão, não faço 
nada sobre isso‖ (GIGERENZER; GAISSMAIER 2011, p.472). 
Esta heurística é utilizada por doadores de órgãos, na Holanda, 16% são 
contra a doação de órgãos, (PERSIJN; VAN NETTEN 1997), mas apenas 27,5% são 
potenciais doadores, enquanto na Bélgica, Polônia, Portugal, França, Hungria e 
Áustria, os doadores são mais de 95% da população (JOHNSON; GOLDSTEIN 
2003). Isso ocorre, pois nos países com alto índice de doadores todos são doadores, 
a princípio, e aqueles que não querem ser precisam sair deste grupo, o contrário 
ocorre na Holanda (GIGERENZER 2010). Para empresas, é lucrativo utilizarem esta 
heurística quando a aquisição de informações adicionais é custosa e a possibilidade 
de ganhos com isso é reduzida (AZAR 2014). 
Pichert e Katsikopoulos (2008) realizaram um estudo que fornece um exemplo 
dessa heurística aplicada ao comportamento pró-ambiental: um grupo dos indivíduos 
possuía como padrão a energia verde (renovável), de modo que, caso alguém deste 
grupo quisesse alterar a fonte energética de sua residência deveria solicitar a 
alteração para a energia cinza (não renovável). Outro grupo estava em situação 
similar, mas a fonte padrão era de energia cinza. Os resultados obtidos foram que, 
na maioria dos casos, os indivíduos permaneceram na situação padrão nos dois 




   
3.6.3. Take-the-Best 
A heurística Take-the-Best foi a primeira a ser formalizada dentre as heurísticas 
rápidas e frugais (GIGERENZER; GOLDSTEIN 1996), que são as estratégias 
simples e rápidas, que existem no repertório do tomador de decisão (REIMER; 
RIESKAMP 2007). A heurística Take-the-Best se inicia pela hierarquização de 
características que serão buscadas nas alternativas, isto significa: primeiro se 
procurará todas as alternativas que possuem determinada característica. As que 
possuem essa característica recebem o valor 1, as que não possuem, recebem 0 e 
serão desconsideradas a partir disso; depois, repete-se o procedimento para outra 
característica, e assim por diante até que sobre apenas uma alternativa. Portanto, 
essa é uma heurística que ocorre em três etapas (GIGERENZER; GAISSMAIER 
2011): 
i. Escolha as pistas em sua ordem de valor; 
ii. Pare de procurar quando uma alternativa possua maior valor do que as 
demais. 
iii. Escolha a alternativa com maior valor. 
Essa heurística também pode ser caracterizada como lexicográfica, i.e. as 
informações são buscadas seguindo uma ordem, em que a primeira possui maior 
valor do que a soma de todas as demais, o mesmo acontece para a segunda e 
assim por diante (GIGERENZER; GOLDSTEIN 1999). Portanto, a rapidez está 
aliada a simplicidade: inicialmente busca-se apenas a primeira alternativa, se essa 
busca já for suficiente para diferenciar todas as alternativas a busca pode ser 
encerrada. 
Um exemplo deste caso pode ser colocado para ilustrar esta heurística, como a 
compra de um computador. Um comprador pode considerar diversos fatores para 
guiar sua compra: preço, velocidade do processador, tamanho da tela, durabilidade. 
Supondo que o comprador decide que utilizará a heurística take-the-best para 
realizar sua compra, ele elege a qualidade que lhe é mais importante: o preço. 
Então, este consumidor observa todos os modelos a fim de encontrar o menor preço 
e pagar pelo produto mais barato. Se houvesse um computador mais barato que os 
demais, ele o compraria. Entretanto, para o exemplo posto, dois computadores 
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possuíam o menor valor. Dessa forma, é necessário escolher um novo atributo para 
decidir a compra, no caso, velocidade do processador. O comprador, desta vez, não 
precisa pesquisar os vários modelos, mas apenas decidir entre os dois de menor 
preço. E, um desses dois produtos possui processador mais rápido que o outro, de 
modo que, este é o produto escolhido. 
O experimento, realizado por Garcia-Retameto e Dhami (2009), questionou um 
grupo de criminosos condenados por roubo, policiais e estudantes de graduação. 
Este teste consistia em oferecer diversas características de casas (e.g. possuir a 
caixa do correio lotada) e os participantes ranqueavam os atributos em ordem de 
quão determinante eles eram para que a casa fosse escolhida para ser roubada. 
Também foi pedido que os participantes julgassem qual, entre duas casas, era mais 
propícia de ser alvo de roubo. Sendo que, cada residência era descrita em função 
das características ranqueadas, então, era dito se que uma casa tinha a caixa de 
correio lotada e outra vazia; uma possuía alarme e outra não e assim por diante. 
Dessa forma, foi possível que os autores observassem se a heurística take-the-best 
era utilizada, i.e. se os participantes julgavam como a casa mais propensa de ser 
furtada aquela que possuía a característica que acreditavam ser mais preditiva. Os 
criminosos e policiais utilizaram mais a estratégia Take-the-Best, enquanto os 
estudantes escolheram métodos compensatórios. 
Em experimento (1a e 1b) por Dummel, Rummel e Voss (2016), foi observado 
que as pessoas não ignoram facilmente informações quando as possuem, 
principalmente se aparecem todas ao mesmo tempo ao tomador de decisão. O 
experimento 1b questionava os participantes, que deviam responder entre dois 
insetos qual seria o mais venenoso. Na fase inicial, houve um treinamento em que 
se pôde observar a influência de pistas (como tamanho de patas, de antenas, tipo de 
corpo e presa) sobre o quão venenosos eram os insetos. Então os participantes 
respondiam, observando a imagem de dois insetos, qual possuía maior quantidade 
de veneno. Na etapa seguinte, foi posta a situação de dois pacientes picados por 
insetos venenosos quererem o tratamento e se teria de decidir qual receberia o 
tratamento primeiro. Sendo que era possível obter a imagem das patas, corpo, 
antena e presa, separadamente. Dessa forma, os autores puderam medir a 
quantidade de pistas que os indivíduos utilizavam para tomar suas decisões. 
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3.6.4. Tallying 
Utilizando o mesmo exemplo da heurística descrita anteriormente, a compra de 
um computador, pode-se ilustrar a heurística Tallying. Supondo a existência de outro 
comprador que não utilizará Take-the-Best, mas Tallying. Ele começa por identificar 
quais atributos ele reconhece como importante para um computador. Ele decide que 
bons atributos são: custar menos do que R$6000, possuir 3 entradas para pen drive 
e possuir webcam. Ao utilizar este método de tomada de decisão, o usuário se furta 
de diferenciar as qualidades, para ele, os três atributos são igualmente importantes. 
Agora, o consumidor busca cada produto do mercado e atribui um valor ao produto. 
Um computador que possui apenas webcam recebe a pontuação 1; outro que custa 
menos de R$6000 e possui 3 entradas para pen drive recebe 2; aquele que só 
possui 3 entradas para pen drive recebe 1, e assim por diante. Por fim, o consumidor 
encontra apenas um produto que possui as três características quistas, portanto, 
recebe a pontuação 3, e como opção mais pontuada, é escolhida. 
Enquanto a simplicidade de Take-the-Best está em ignorar uma série de 
características, a da heurística Tallying está em não diferenciar o valor entre elas. 
Dessa forma, a simplificação que ocorre nesta heurística é a padronização dos 
valores de cada qualidade, seguindo as seguintes etapas (TODD; GIGERENZER 
2007): 
i. Escolha quais características serão consideradas e para cada alternativa 
pontue +1 se ela possuir a característica quista e 0 se não; 
ii. Após considerar as características pare a procura, se houver empate volte à 
etapa anterior e adicione mais características. — Se não houver mais características 
para serem consideradas, escolha aleatoriamente uma opção. 
iii. Escolha a alternativa com maior valor. 
 
3.6.5. Imitate-the-Majority 
Compreende-se por esta heurística a tomada de decisão através da imitação 
do comportamento majoritário em determinado grupo de referência (HERTWIG; 
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HERZOG 2009). Para a imitação ser possível são necessárias três competências: a 
identificação do ato que se deseja imitar, a disposição para isso e a capacidade de 
imitar (JONSSON; REGNER 2009). A imitação pode ocorrer pelo indivíduo 
reconhecer que a maioria deve estar correta ou para que seu comportamento se 
alinhe com o da maioria (HENRICH 2004). Imitate-the-Majority também é um tema 
discutido no ramo da gerência de empresas, por ser uma forma de tomar decisão de 
baixo custo (HERTWIG; HOFFRAGE 2013; NIKOLAEVA 2014). 
Esta heurística se relaciona com o conceito de normas subjetivas, uma vez 
que, segundo Henrich (2004), a heurística pode ocorrer para se realizar um 
comportamento aceito pelo grupo, e a norma subjetiva é relacionada ao que as 
outras pessoas esperam do comportamento de um indivíduo (AZJEN; FISHBEIN 
1970). Portanto, se aquele que toma a decisão tem a percepção de que as outras 
pessoas esperam que ele aja da mesma forma que as elas e será guiado pelas 
normas subjetivas, então ele deve utilizar a heurística Imitate-the-Majority. Um 
exemplo deste fato, exposto por Cialdini, Reno e Kallgren (1990), ocorre na 
reciclagem e redução do RSU em lugares públicos, em que o fator norma descritiva 
(realizar o que os outros fazem por sensação de norma) é utilizado para guiar o 
comportamento. 
Segundo Todd e Gigerenzer (2007), a utilização de heurísticas não é uma 
regra, apesar de ser eficiente e ser bastante utilizada, assim como, uma situação 
pode aceitar uma heurística e outra não. A heurística é fundamentada na ideia de 
memória, portanto, é um mecanismo indutivo (RAND et al. 2014). E, a partir desse 
fundamento relacionam-se três proposições fundamentais: (i) como a memória 
provém da experiência individual, o ambiente cujo ator está inserido é determinante 
no comportamento; (ii) inferir indutivamente necessita que o esquema de 
pensamento seja satisfatório, do contrário, a memória individual descartará tal 
esquema; e, (iii) a heurística utilizada é alterada em função da frequência do evento 
em que se faz uso dela (GIGERENZER; GOLDSTEIN 1996). Um exemplo de uso da 
heurística social (cooperação) induzido pelo ambiente ocorre quando existe pressão 
do tempo, de modo que a pessoa tende a tomar decisões heuristicamente quando 
tem menos tempo para decidir, entretanto, conforme o indivíduo é exposto mais 
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vezes a situações desse tipo, a pressão do tempo se torna menos determinante 
(RAND et al. 2014). 
A criação de políticas que pretendem transformar os comportamentos humanos 
requer uma abordagem holística, e por isso não pode ignorar que as heurísticas 
fazem parte da tomada de decisão dos indivíduos (MOUSAVI; GIGERENZER; 
KHEIRANDISH 2016). Neste estudo, estudou-se a possibilidade das heurísticas 
Recognition, Take-the-Best, Tallying, Default e Imitate-the-Majority serem adequadas 
para explicar como os consumidores procedem. Estas heurísticas já foram bastante 
testadas em diversas áreas, tanto no sentido de se as pessoas as utilizam, como no 
sentido de quão eficientes elas são. Porém, na área do consumo responsável e da 
gestão de RSU, elas foram pouco abordadas, principalmente na direção de observar 
quais métodos de decisão são mais utilizados pelos consumidores. Assim, este 





   
4. METODOLOGIA 
O propósito desta pesquisa é entender e investigar os modos que os 
consumidores tomam suas decisões utilizando heurísticas para alcançar o 
consumo responsável. Este capítulo apresenta como os conceitos expostos 
anteriormente foram incorporados no desenvolvimento deste estudo. Assim como 
estão expostas as justificativas das escolhas metodológicas realizadas e os 
procedimentos utilizados para a execução do experimento de 10 etapas. Nessas 
etapas investigou-se a utilização das heurísticas Recognition, Take-the-Best, 
Tallying, Imitate-the-Majority e Default. Sequencialmente, são apresentadas as 
ferramentas estatísticas utilizadas para a análise de dados.  
O local de estudo desta pesquisa é o Estado de São Paulo, localizado na 
região sudeste do Brasil, e possui, segundo censo demográfico do IBGE de 2010 
(BRASIL 2011), 41.262.199 habitantes e é a unidade federativa com maior PIB do 
País. Esta unidade federativa gera, por dia, a quantidade de 62.585 toneladas de 
RSU, sendo que, deste montante, 62.156 toneladas são coletadas por dia. Do 
total coletado, 77,2% é disposto em aterro sanitário, 14,9% em aterro controlado e 
7,9% em vazadouro a céu aberto (ABRELPE 2015). 
Os participantes dos experimentos foram convidados, em grupos informais 
de redes sociais, para serem voluntários desta pesquisa. Os grupos escolhidos 
para fazer esta chamada foram grupos de estudantes em universidades paulistas, 
bem como grupos de discussão sobre assuntos locais (e.g. grupo de venda de 
produtos usados). Para as etapas 1, 3, 6 e 9 foi utilizado o Programa Excel da 
Microsoft® para o desenvolvimento de planilhas com perguntas; para as etapas 2 
e 5, a plataforma de criação de formulários utilizada foi da empresa Jotform®; 
para a etapa 7, uma página na web foi criada com as perguntas do formulário; e, 
para as etapas 4, 8 e 10 se utilizou a plataforma de criação de formulários do 
Google. Portanto, nas postagens feitas nas redes socais, o link da pesquisa ou o 
arquivo foi disponibilizado para que os voluntários pudessem responder as 
perguntas. Para o caso das etapas 1, 3, 6 e 9 (Excel), o arquivo não era 
automaticamente enviado para o pesquisador, de modo que após o término das 
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perguntas uma mensagem aparecia na tela, indicando um endereço de e-mail 
para o qual o arquivo com as respostas deveria ser enviado. 
Conforme expõe Weigold, Weigold e Russell (2013), os métodos de 
aquisição de dados através de preenchimento de formulários com papel e caneta 
(com e sem um aplicador para preencher as respostas) são equivalentes aos 
métodos de preenchimento de formulários online. Além disso, as pesquisas online 
se mostraram menos influenciadas pelo social desirability bias, cujo efeito é o 
participante responder de forma menos honesta, a fim de exibir algum atributo seu 
que seja bem visto pelos demais (DODOU; DE WINTER 2014). 
Para projetar o experimento, considerou-se que a decisão é tomada em 
função do ambiente social, cognição e objetivo que se pretende alcançar (SIMON 
1990). Foi necessário selecionar uma variável dependente e uma independente. A 
variável independente adotada foi o ambiente social (informação), enquanto que 
os outros fatores formadores da ação se mantiveram constantes. O objetivo é 
constante: decidir, entre dois produtos, qual é o mais ―ecologicamente correto‖, 
exceto para a etapa de imitação (8). No experimento, o fator ―ambiente social‖ 
esteve relacionado com a quantidade e qualidade de informações fornecidas. 
Desse modo, variou-se a quantidade e qualidade de informações (variável 
independente) e se observou a tomada de decisão (variável dependente) A 
seguir, serão descritas as 10 etapas do experimento realizado. 
Nas etapas 1 e 2 (Recognition), o participante escolheu entre uma marca 
conhecida e uma desconhecida; nas etapas 3, 4 e 5 (Recognition), a mesma 
situação foi posta, mas com informações adicionais; para a sexta e sétima etapa 
(Take-the-Best e Tallying), os participantes foram informados sobre ações pró-
ambientais realizadas pelas empresas que fabricavam os produtos em questão e 
através dessas informações decidiram quais empresas criavam produtos menos 
impactantes; na etapa 8 (heurística de imitação), as pessoas foram informadas 
sobre a opinião pública acerca de determinados produtos antes de realizarem 
suas avaliações sobre eles; na etapa 9 (Default), a figura da embalagem dos 
produtos foi exposta para que os voluntários decidissem qual era mais 
ecologicamente correta; na última etapa (10), se observou a influência de apelos 
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propagandísticos ambientais entre marcas de produtos que praticam 
greenwashing. Portanto, a variação entre as etapas foi, majoritariamente, o modo 
como a informação foi oferecida ao participante, conforme descrito 
detalhadamente a seguir.  
A primeira etapa consiste na investigação da utilização do reconhecimento 
para determinar se um produto é ecologicamente correto ou não. Utilizou-se os 
procedimentos similares ao experimento realizado por Goldstein e Gigerenzer 
(2002), que observou a utilização da heurística através de duas séries de 
perguntas: na primeira os participantes (estadunidenses) respondiam, dentre uma 
quantidade determinada de cidades alemãs, quais eles reconheciam. Depois, 
respondiam, em comparação entre duas cidades, qual era a que possuía maior 
população. Dessa forma, os autores puderam selecionar as questões em que os 
participantes escolheram entre uma cidade que eles reconheciam e uma que não 
(os demais casos foram desconsiderados). Assim, observou-se a tendência de se 
escolher a cidade reconhecida. 
Desse modo, na etapa 1, semelhantemente ao experimento descrito, os 
participantes responderam qual marca de café são reconhecidas, dentre as 5 
marcas apresentadas: Café Moraes®, Café Pilão®, Café Toninho®, Café Bom 
Jesus® e Café Caboclo®. Os participantes foram instruídos que uma marca 
reconhecida poderia ser uma em que o participante ―possui conhecimento sobre, 
já viu ou já ouviu falar sobre‖. Depois, os participantes responderam qual, entre 
duas marcas, eles julgavam ―mais ecologicamente correta‖. Todas as perguntas 
realizadas nesta etapa estão presentes no apêndice 1. 
As perguntas compararam todas as marcas entre si, portanto, dez perguntas 
foram realizadas no total desta etapa. Dentre as respostas obtidas, foram 
descartadas aquelas em que o participante optou entre duas marcas que 
reconheceu; ou, entre duas marcas que não reconheceu. Portanto, o máximo de 
perguntas válidas para cada participante eram seis, mas houve participantes que 
tiveram menos respostas válidas. Nesta etapa, se um participante respondeu que 
a marca reconhecida é mais ecologicamente correta, sua resposta está 
consistente com a utilização da heurística Recognition. 
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A segunda etapa do experimento é similar à etapa 1, porém, agora com 
uma quantidade de comparação maior entre marcas. Nesta etapa, foram 
comparados 7 grupos de 5 marcas (35 marcas no total). Estes grupos são 
divididos em marcas de: refrigerante, café em pó, calçado esportivo, sabão em 
pó, liquidificador, lápis de cor, sabonete. As marcas utilizadas estão expostas no 
quadro 3.1. Da mesma forma em que nas etapas anteriores, se optou por 
algumas marcas com maior publicidade e outras menos conhecidas, para que a 
quantidade de comparações entre marcas conhecidas e desconhecidas fossem 
maior. 
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Portanto, esta etapa possuiu 14 seções. Na primeira seção, os participantes 
respondiam se ―conheciam, já viram ou ouviram falar‖ sobre cada uma das 
marcas de refrigerante. Na segunda seção, o participante deveria responder, 
entre duas marcas, qual ele ―julgava mais ecologicamente correta‖. Todas as 
perguntas da segunda seção apresentavam um par de marcas, sendo que uma 
delas foi reconhecida pelo participante na seção anterior e outra não. Portanto, na 
primeira seção o participante respondeu 5 questões (se reconhecia cada uma das 
cinco marcas) e na segunda seção as possibilidades eram do participante 
responder 6, 4 ou nenhuma pergunta. Se o participante reconheceu 2 ou 3 
marcas, ele responderia 6 perguntas; caso reconheceu 1 ou 4 marcas, o número 
de questões oferecidas era 4; mas, se ele reconhecesse todas as marcas, ou 
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nenhuma, então não houve possibilidade de comparação entre uma marca 
desconhecida e outra reconhecida. Na segunda etapa, se o participante 
respondeu que a marca reconhecida era mais ecologicamente correta, a resposta 
foi consistente com a heurística Recognition. 
Assim, no caso em que o participante reconhecia apenas 2 ou 3 marcas 
para todos os grupos, a quantidade de perguntas por ele respondida é 42, o 
máximo por participante. Caso, em cada grupo de marcas, o participante 
reconheceu 1 ou 4 marcas, então ele respondeu 38 perguntas durante a etapa 
inteira. A possibilidade de, para todos os grupos de marcas, o participante 
conhecer todas ou nenhuma é menos provável, pois as marcas foram escolhidas 
para evitar este tipo de situação, entretanto, existia essa possibilidade. As 
perguntas da etapa 2 podem ser observadas no apêndice 2. 
Para estudar a interferência de informações extras na heurística 
Recognition, esta etapa foi baseada no experimento de Richter e Späth (2006), no 
qual os participantes (alemães) são informados que 34% das cidades 
estadunidenses com mais de 150.000 habitantes possuem um aeroporto, de 
modo que a existência deste equipamento urbano em uma cidade dos Estados 
Unidos é um forte indicativo de que ela é populosa. Então, os participantes 
decoraram algumas cidades que possuíam aeroportos e outras que não, no 
primeiro momento do experimento. Após isso, como no experimento de Goldstein 
e Gigerenzer (2002), os participantes tiveram que escolher qual cidade era mais 
populosa. As informações positivas à heurística Recognition (situações em que a 
cidade reconhecida possuía aeroporto) tiveram influência positiva, mas pequena; 
e, as informações negativas (a cidade desconhecida possuía aeroporto) tiveram 
um maior impacto, porém, majoritariamente se utilizou a heurística (PACHUR et 
al. 2011). 
A etapa 3 do experimento investigou se ao fornecer uma informação 
adicional (se a distribuição do produto se dá em escala nacional ou local) a 
heurística Recognition é mais ou menos utilizada. Portanto, as perguntas foram 
divididas em três grupos: com informação favorável à heurística Recognition, com 
informação desfavorável e sem informação extra (controle). Primeiro, para cada 
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grupo, os participantes precisavam responder se reconheciam, ou não, 
determinadas marcas, sendo elas: (seção 1) refrigerantes Coca-Cola®, Guaraná 
Antártica®, Mineirinho® e Mogi®; (seção 2) desodorantes Nivea®, Rexona®, Bi-
O® e Suave®; e, (seção 3) Liquidificadores Walita®, Britania®, Classic Home® e 
KitchenAid®. Procurou-se escolher, para cada tipo de mercadoria, duas marcas 
altamente reconhecida e duas com menor difusão, a fim de aumentar a 
probabilidade de gerar respostas válidas (comparação entre um produto 
reconhecido e um não). 
Após responderem quais marcas reconheciam, assim como na etapa 
anterior, os participantes responderam qual marca eles reconheciam como ―mais 
ecologicamente correta‖. Duas perguntas foram realizadas para cada uma das 
três divisões. As marcas Mineirinho® e Mogi® possuíam a informação ―possui 
distribuição local‖ (seção 1); e, as marcas Classic Home® e KitchenAid® 
possuíam a informação ―possui distribuição nacional‖ (seção 2), isso pode ser 
visualizado no apêndice 3. Quando algum participante teve que responder entre 
dois produtos reconhecidos ou entre dois produtos não reconhecidos, a resposta 
foi desconsiderada. 
A etapa 4 foi projetada para a manutenção da investigação da etapa 
anterior. Nesta etapa, observa-se se a variação de respostas condizentes com 
heurística Recognition para os casos em que (i) há uma informação que indique 
que o produto reconhecido possui uma característica antiambiental ou (ii) apenas 
o produto desconhecido possui uma característica pró-ambiental. Assim, tal qual a 
etapa anterior, essa se inicia por questionar os participantes quanto ao 
reconhecimento de determinados produtos, sendo eles os refrigerantes: Coca-
Cola®, Guaraná Antártica®, Mogi®, Mineirinho®, Fruki®, Fanta Laranja®, Psiu®, 
Schweppes Citrus®, Mate Couro®, Pepsi Cola®, Itubaína® e Tachaua®. Optou-
se por apenas um tipo de produto, em comparação à etapa anterior que 
considerava além de refrigerantes, marcas de liquidificador e desodorante, para 
observar se as respostas foram influenciadas pelo tipo de produto considerado. 
As informações fornecidas nesta etapa indicam que o produto reconhecido 
possui uma característica antiambiental, ou que o produto desconhecido possui 
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uma qualidade pró-ambiental. Logo, em ambos os casos as informações tendem 
a contrariar o uso da heurística Recognition. Para duas perguntas, a informação 
―possui apenas distribuição local‖ foi atribuída à marca menos conhecida (Mate 
Couro® e Tachaua®). Portanto, se contradiz a utilização do reconhecimento 
através do fornecimento da informação que indica que o produto desconhecido 
deve ser mais ecologicamente correto. A informação ―possui distribuição nacional‖ 
foi atribuída às marcas conhecidas (Schweppes Citrus® e Fanta Laranja®) em 
duas questões. Desse modo, se contradiz a heurística pela associação de 
informações negativas à marca reconhecida. E, duas questões não possuem 
informações adicionais (controle). Portanto, também se observou se atribuir a 
informação ao produto reconhecido ou ao desconhecido influi na tomada de 
decisão. As questões deste experimento estão presentes no apêndice 4. 
Um procedimento similar à etapa anterior foi adotado durante a etapa 5, 
porém apenas se atribuiu à marca desconhecida a informação ―possui distribuição 
local‖. Além disso, mais produtos foram comparados em relação à etapa 4. As 
mesmas sete categorias de produtos da etapa 2 foram utilizadas, acrescidas da 
categoria ―camiseta‖, cujas marcas selecionadas foram: Lacoste®, Renner®, 
Ellus®, Frappee e Vester. Das primeiras sete categorias, as mesmas marcas 
foram consideradas, exceto para café em pó, para esta categoria se utilizou as 
marcas Café Moraes®, Café Pilão®, Café 3 Corações®, Café Iguaçu®, Café 
Santa Rita®. Dessa forma, quando o participante escolheu a marca reconhecida 
como mais ecologicamente correta, ele respondeu em consistência com a 
heurística Recognition, mesmo com uma informação que o induzia a fazer o 
contrário. As perguntas dessa etapa podem ser vistas no apêndice 5. 
Na etapa 6 e 7 do experimento, investigou-se a utilização das heurísticas 
Take-the-Best e Tallying, logo, se a tomada de decisão ocorre pela utilização de 
apenas uma informação de maior importância, ou pela consideração de mais 
informações. Para estas fases, foi necessário realizar um pré-estudo para definir 
quais informações eram consideradas importantes pelos consumidores. Este pré-
estudo foi um estudo exploratório (grupo focal). Segundo Babbie (2013), este tipo 
de estudo é aplicado quando não se possui dados suficientes sobre determinado 
assunto, o que impossibilita o projeto de algum experimento. A seguir, encontram-
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se as etapas do pré-estudo e sua conceituação. Após este trecho, as etapas 6 e 7 
do experimento são descritas. 
O primeiro momento do grupo focal foi a formação de seu projeto, quando se 
definiram as metas e o objetivo do pré-estudo. Então, criou-se um roteiro de 
tópicos para serem abordados na discussão. Esses tópicos não foram colocados 
em formato de perguntas para os participantes, como em uma entrevista, mas em 
formato de estímulos visuais e verbais, conforme as recomendações de Dias 
(2000). Nesta fase de projeto do pré-estudo, os estímulos foram definidos para 
que não fosse necessário um grande desempenho de improvisação do 
moderador, mas uma condução de um estudo claro e bem programado. 
Para a metodologia de grupo focal, os autores Krueger, Casey (2009), 
Pelicioni et al. (2001) e Dias (2000) indicam que a quantidade de participantes 
deve ser entre 5 e 10; e a duração da discussão entre 90 e 120 minutos. Durante 
um período dentro desses limites, foram realizadas perguntas que provocavam os 
participantes a pensar e responder sobre questões que eles podiam nunca ter 
refletido antes, de modo que, a discussão no grupo focal incentivou os indivíduos 
a formarem suas opiniões através da interação com os demais, conforme as 
recomendações de Pelicioni et al. (2001). Portanto, criou-se um ambiente de 
liberdade para que não houvesse coerção no sentido de determinada conclusão, 
para que a discussão fosse frutífera. 
A aplicação do pré-estudo se deu da seguinte maneira: primeiro foram feitas 
colocações introdutórias, como explicar os motivos da pesquisa e pedir para os 
participantes dizerem seus nomes. Em seguida, algumas atividades foram 
realizadas: os participantes escreveram em um papel dois objetos que haviam 
comprado e fossem considerados pró-ambientais e discutiram os motivos de 
considerarem tais produtos assim. Após essa primeira conversa foi possível 
adicionar as perguntas principais do grupo focal, como ―o que faz uma empresa 
ser considerada ecologicamente correta?‖, ou ―o que faz uma pessoa ser 
ecologicamente correta?‖. Também foram realizadas atividades nas quais dois 
produtos eram mostrados e os participantes escreviam as qualidades pró-
ambientais de cada produto e escolhiam qual acreditavam ser o mais 
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ambientalmente amigável. Finalmente, pediu-se que os voluntários fizessem 
alguma colocação final e o grupo focal foi encerrado. Através deste pré-estudo, foi 
possível selecionar as qualidades pró-ambientais expostas no quadro 3.2. 
Esses fatores foram escolhidos por serem recorrentes entre as repostas dos 
participantes do grupo focal e serem coerentes com as necessidades das etapas 
6 e 7 do experimento. De modo que, as características adotadas precisariam ser 
passivas de serem atribuídas a empresas de uma forma razoavelmente 
generalista. Isso se mostrará necessário abaixo, durante a explanação das etapas 
do experimento realizado após este pré-estudo. 
Quadro 3.2. Qualidades pró-ambientais utilizadas na etapa 6 e 7 
Fator 
Utiliza matéria-prima reciclada 
Promove a educação ambiental entre seus funcionários 
Não utiliza matéria-prima animal 
Reutiliza água em seus processos 
Produz produtos duráveis 
Possui parceria com ONG ambientalista 
Otimiza o gasto energético em seus processos 
Possui apenas distribuição local 
 
A etapa 6, cujo objetivo é investigar a utilização da heurística Take-the-Best 
e Tallying, é similar ao estudo (1a) de Dummel, Rummel e Voss (2016), em que 
duas imagens de insetos eram apresentadas aos participantes, que deveriam 
escolher qual acreditavam ser mais venenoso. Entretanto, esse experimento 
podia contar com a informação de qual inseto, de fato, possui mais veneno. De 
modo que foi possível treinar os participantes para que eles aprendessem a 
influência das características do corpo do inseto (e.g. tamanho da pata, antena) 
na existência do veneno. Então, mediu-se quanto as pessoas decidiam 
consistentemente com a heurística Take-the-Best (escolher como mais venenoso 
aquele que possui a característica que melhor indica a presença de veneno) ou 
Tallying (escolher aquele que possui mais características que indicam a presença 
de veneno). Na etapa 6, o que foi questionado (―qual empresa é mais 
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ecologicamente correta?‖) não possuía ―resposta correta‖ como no experimento 
realizado pelos autores. Dessa forma, foi necessária outra forma de criar um 
ranking de informações, qual está descrita abaixo. 
Esta etapa possui dois momentos, no primeiro, os participantes 
responderam a 21 perguntas que comparavam 7 qualidades pró-ambientais (sete 
primeiras do quadro 3.2). Eles receberam o enunciado ―Em cada questão, haverá 
duas empresas, cada uma realiza apenas uma atividade pró-ambiental. Escolha 
qual empresa você julga mais ambientalmente correta‖ e, em seguida, duas 
empresas eram postas e uma deveria ser escolhida. Para cada uma das duas 
empresas foi atribuída uma qualidade pró-ambiental, como é possível ser 
observado no apêndice 6. 
Para cada participante foi realizado um ranking de qualidades, desde qual 
ele reconhecia como mais importante até a menos importante. O ranqueamento 
foi realizado de modo que, em cada pergunta, quando o participante escolhia a 
empresa que possuía uma qualidade, esta qualidade recebia 1 ponto. Houve 
casos em que duas alternativas (e.g. ―Produz produtos duráveis‖ e ―Utiliza 
matéria-prima reciclada‖) receberam a mesma pontuação. O critério de 
desempate foi: na questão em que o participante decidiu entre as alternativas de 
mesma pontuação, a alternativa escolhida é considerada mais importante para 
este participante. 
Após isso, o participante precisou responder qual empresa ele reconhecia 
como mais ecologicamente correta, entre uma que possuía 1 qualidade pró-
ambiental e outra que possuía 2 (ver apêndice 7). A qualidade da empresa que 
possui apenas uma é mais valorada do que ambas da outra empresa. 
Exemplificando: se a empresa A possui apenas uma qualidade (3ª do ranking) as 
qualidades da empresa B serão duas entre a 4ª, 5ª, 6ª e 7ª. Portanto, o segundo 
momento desta etapa era personalizado automaticamente para cada participante, 
para se adequar ao que cada voluntário julgava um fator mais ou menos 
importante para considerar uma empresa ambientalmente correta. 
Dessa forma, se o participante responde que a empresa com apenas uma 
qualidade pró-ambiental é mais ecológica, a resposta é condizente com Take-the-
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Best, do contrário, a resposta é condizente com Tallying, que considera que todas 
as informações possuem mesma importância. 
A sétima etapa mantém a investigação das heurísticas Take-the-Best e 
Tallying. Entretanto, na etapa 6, a comparação ocorria entre duas empresas: uma 
com 1 qualidade pró-ambiental e outra com 2. Nesta etapa, houve diversas 
variações, mas sempre comparando duas empresas, como é possível observar 
um exemplo no apêndice 8 e no quadro 3.3. Em algumas perguntas, uma 
empresa possuía uma característica e a outra três, em outras situações uma 
empresa possuía duas características e a outra quatro e assim por diante. A 
situação que se manteve em todas as perguntas era, como na etapa 6: a 
característica de maior valor, para o respondente, estava relacionada com a 
empresa que possuía menos características. Portanto, se o participante julgasse 
a empresa com menos características como mais ecologicamente correta, essa 
resposta estaria de acordo com a heurística Take-the-Best, do contrário, de 
acordo com Tallying. 










1 4 5,6,7,8 12 1,8 2,3,4,5 23 1,5 3,4,7 
2 1,6 2,3,4,5 13 2,4 3,5,6,7 24 1,2,8 3,4,5,7 
3 2 2,3,4,5 14 2,5 6,7,8 25 1,5 2,6,7 
4 2 4,5,6 15 2,8 3,4,6 26 3 4,5,8 
5 1 5,6,7,8 16 3 6,7 27 3,4 5,6,7 
6 1,2 3,4,5,6 17 1 4,6,7 28 3,4 5,6,7,8 
7 1,3 2,4,5,8 18 1,4 2,3,5 29 1 4,5,6 
8 2,5,6 4,3,7,8 19 1,5 2,4,8 30 1,4 2,5,6 
9 2,3 4,5,7,8 20 1,7,8 2,3,4,5 31 1,6,8 2,3,4,5 
10 3,8 4,5,6,7 21 2,7 3,4,5,6 32 1 2,3,6 
11 1 2,3,4 22 1,3,8 2,4,5,6    
 
No apêndice 9 é possível observar a forma como cada participante ranqueou 
as características que julgavam mais importantes. Nesta etapa, eram 8 
características no total: as mesmas da etapa 6, acrescidas da ―Possui apenas 
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distribuição local‖, também determinada através do grupo focal (pré-estudo). Para 
cada participante, foi apresentada a lista das oito características em ordem 
aleatória. Assim, cada respondente foi instruído a arrastar as características com 
o mouse, de modo a formar uma nova lista. A qualidade que estivesse no topo da 
lista seria considerada a mais importante e a última a menos importante, e as 
restantes estariam sequencialmente distribuídas em função de sua importância. 
Dessa forma, foi possível realizar o ranqueamento das ações pró-ambientais 
realizadas pela empresa para os participantes, sem que houvesse a necessidade 
deles responderem questões adicionais. 
Para garantir que essa lista foi corretamente organizada, as três questões 
finais comparavam duas empresas que realizavam apenas uma ação pró-
ambiental, de modo que somente foram considerados os participantes cujas três 
últimas respostas estavam condizentes com o ranqueamento realizado 
anteriormente. Além dessas 3 questões, outras 32 questões mediam a propensão 
dos participantes a responderem em consonância com Take-the-Best ou Tallying. 
Somam-se 35 perguntas nesta etapa. 
A observação sobre a influência da opinião de um grupo de referência sobre 
a avaliação que um indivíduo faz sobre um produto, é estudada na etapa 8 do 
experimento. Em estudo realizado por Siegrist e Sütterling (2014), observou-se a 
influência das causas (naturais ou humanas) na avaliação que as pessoas faziam 
de catástrofes ocorridas. Neste estudo, ainda que com o mesmo saldo (e.g. igual 
número de mortes), as pessoas reconheceram como mais graves aquelas com 
causas antrópicas. Portanto, a variação entre o resultado da avaliação dos 
indivíduos se modificou não pelo efeito do acontecimento em si, mas por 
variações das informações oferecidas. De maneira similar, procurou-se verificar 
se a opinião pública interfere na opinião individual, quanto à avaliação que se faz 
de um tipo de produto. 
Nessa etapa foram realizados dois pré-estudos. Ambos se referiam a quatro 
produtos/prática: sacola plástica, óleo de coco, água engarrafada e homeopatia. 
O primeiro, com 4 questões, mediu a frequência de uso sobre determinado 
produto através da pergunta ―você consome sacola plástica (óleo de coco/água 
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engarrafada/homeopatia)?‖. As respostas possíveis eram ―sempre‖, ―geralmente‖, 
―às vezes‖, ―raramente‖ e ―nunca‖. O segundo grupo de perguntas mediu a 
avaliação desses produtos, através da pergunta ―qual sua posição sobre o uso de 
sacola plástica (óleo de coco/água engarrafada/homeopatia)?‖. As respostas 
possíveis eram: ―muito a favor‖, ―a favor‖, ―neutro‖, ―contrário‖ e ―muito contrário‖. 
Após a aquisição destes dados, foi analisada a existência de padrão entre a 
relação da avaliação que se faz de um produto e a frequência em que ele é 
consumido. Como está exposto no capítulo seguinte, não foi possível obter um 
padrão na relação entre os dois pré-estudos, uma vez cada produto possuiu 
relação singular entre o modo como foi avaliado e a frequência que é utilizado. 
Por exemplo: a sacola plástica foi mal avaliada, mas é bastante utilizada, o que 
não ocorreu para a água engarrafada. De modo que, para a etapa 8 deste 
experimento, investigou-se apenas a avaliação dos produtos pelos consumidores, 
e não a frequência de consumo. 
Após o pré-estudo, foram criadas questões que se referiam à avaliação dos 
mesmos produtos, entretanto foi adicionada uma informação que expunha a 
porcentagem aprovação ou reprovação à mercadoria em questão. As informações 
apresentadas aos respondentes não foram condizentes com os dados obtidos no 
pré-estudo. Mas, se um produto era bem visto pelos consumidores (pelos dados 
do pré-estudo), então os participantes eram informados que a maior parte das 
pessoas era contrária ao produto em questão. Ou, caso o produto fosse mal visto 
pelos consumidores, os voluntários eram informados do contrário. Portanto, os 
voluntários receberam uma informação errada, para ver se essa informação (que 
não condizia com a realidade) alterava a tomada de decisão dos participantes. 
Portanto, foi possível observar se os indivíduos alteravam a avaliação do produto 
no sentido de realizar uma imitação. Por esse motivo, se criou dois conjuntos de 
perguntas, cada um deles com duas perguntas idênticas as do pré-estudo que 
mediam a avaliação sobre o produto (controle), e duas no mesmo formato, mas 
com informações sobre a opinião pública. As perguntas realizadas nesta etapa do 




   
Na etapa 9, investigou-se a utilização da cor verde da embalagem de um 
produto como informação para reconhecê-lo como ecologicamente correto. Nesta 
etapa, a pergunta realizada foi ―Qual produto você julga ser mais ecologicamente 
correto?‖, e os participantes responderam entre dois produtos, cujas imagens da 
embalagem foram apresentadas. Quatro questões foram colocadas e os produtos 
apresentados foram Nosso Coco®, Ducoco®, Do Bem®, Kero Coco®. As duas 
primeiras de marcas com predominância da cor verde na embalagem, como pode 
ser visto no apêndice 11.  
Os estudos realizados por Nylasy, Gangadharbatla e Paladino (2012) e por 
Vries et al. (2015) apresentaram empresas que utilizam o apelo ecológico em 
suas propagandas e mediram como os consumidores reagiam às marcas. 
Entretanto, foram apresentadas informações que afirmavam se o desempenho da 
empresa era alto em termos ecológicos ou justificativas econômicas e ambientais 
para escolhas das tecnologias utilizadas por essas empresas. Desta forma, esses 
estudos investigam como as pessoas reagem às ações das empresas quando 
condizem com os valores ecológicos que expressos em suas propagandas. Na 
etapa 9 do experimento aqui descrito, o que se investiga é a decisão do 
consumidor quando possui poucas informações visuais. 
Na etapa 10, estudou-se a influência do greenwashing sobre a tomada de 
decisão do consumidor. Nessa etapa, se compara dois grupos de produtos: 
aqueles praticantes de greenwashing e sem apelo verde. Para cada um dos dois 
grupos de produtos, haverá 4 categorias comuns (desodorante, suco de laranja, 
molho de tomate e detergente líquido/lava louça) sendo que para cada categoria 
foram selecionadas 6 marcas de produtos (3 de cada grupo), portanto, um total de 
24 marcas (exibidas no quadro 3.4). 
Os produtos que realizam greenwashing foram assim definidos através dos 
sete critérios propostos por TerraChoice (2009; 2010). Dessa forma, os produtos 
escolhidos possuem, ao menos, uma característica que se configura como 
―pecado da greenwashing‖ exposta na parte frontal da embalagem do produto. 
Pois, durante essa etapa do experimento, os participantes deverão escolher entre 
dois produtos quais eles julgam mais ecologicamente corretos, e a única 
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informação fornecida será a imagem frontal da embalagem do produto. Dessa 
forma, os motivos da consideração de uma marca como praticante de 
greenwashing estão expostos no quadro 3.5. 
Quadro 3.4. Marcas utilizadas na etapa 10 
Categoria de 
Produto 
Sem Apelo Verde Greenwashing 





























Nessa etapa, os participantes responderam, entre dois produtos, qual eles 
julgavam mais ecologicamente corretos. No total, 36 comparações foram 
realizadas por participante, um exemplo de pergunta pode ser visto no apêndice 
12. 
Em todas as etapas, considerou-se a possibilidade de aqueles que as 
responderem não possuírem honestidade suficiente, por criarem uma imagem 
interna de resposta esperada para a questão, ou por ser uma resposta 
autoincriminadora, conforme indica Oppenheim (2000). Para solucionar esse 
problema, foram utilizadas perguntas que desafiavam o participante a acertar a 
resposta correta (exceto na etapa 8). Desse modo, o participante é direcionado 
para ―acertar a resposta‖, reforçando a tendência das pessoas se empenharem 
para responder o que o acreditam ser o correto, ao invés de seus 
comportamentos reais. Assim, utiliza-se essa tendência em favor do experimento. 
Pois, neste caso, quanto mais empenhado em ―acertar a resposta‖ o participante 
estiver, maior validez do dado. Logo, isto gera a maior garantia de que sua 




   
Quadro 3.5. Critérios para considerar um produto como praticante de greenwashing 
Marca ―Pecado" 
Bí-O 
Informação vaga (48h de Bí-O eficácia) 
Trade-off oculto (0% de álcool) 
Kaiak Informação vaga (ecocompacto) 
Simple Trade-off oculto (0% de álcool; sem corante) 
Life Mix 
Informação vaga (bebida com fórmula 
funcional) 
Spres Selo falso (sabor e hidratação 100% natural) 
Del Valle Informação vaga (laranja caseira) 
Mama Gê Ausência de provas (produto orgânico) 
Bonare 
Irrelevância (tomate processado após colheita) 
Selos falso (Goiás verde) 
Lótus Informação vaga (molho de tomate ecológico) 
Ecobril Selo falso e Informação vaga (4R) 
Amway Selo falso (BioQuest) 
Zap eco Informação vaga (referente ao nome ―eco‖) 
 
A estratégia de não utilizar perguntas que requerem autodeclaração, mas 
que faça os participantes fornecerem a informação quista por outros meios é 
utilizada no experimento de Garg e Lerner (2013), que mediu a relação entre 
consumo de alimentos não saudáveis e a tristeza. Para isso, se realizou a 
indução da tristeza através da solicitação de que um grupo de participantes 
contasse experiências passadas que os entristeceram, enquanto o grupo de 
controle contou experiências cotidianas. Em seguida, eles leram alguns textos e 
tinham que responder entre ―concordo muito‖ até ―discordo muito‖ sobre as 
afirmativas escritas. Enquanto liam os textos e respondiam, para cada um deles, 
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existia um pote de chocolate e uma garrafa de água para o consumo dos 
participantes. Dessa forma, se pesou o pote de chocolate antes de depois do 
experimento para se observar qual grupo consumiu mais, e concluiu-se que a 
tristeza influi no consumo de alimentos não saudáveis. Portanto, ler o texto e 
responder se concordavam com as afirmativas era apena um pretexto para 
distrair os participantes e medir a quantidade de consumo que eles realizavam. 
Na etapa 8, lidou-se com o problema da honestidade de outra forma: 
procurou-se medir o quanto as pessoas alteram seu juízo de valor sobre os 
produtos em função de resultados de pesquisa de opinião pública. Então, 
verificou-se a influência dessa opinião na individual. Portanto, a honestidade é um 
dos fatores que poderia influenciar a resposta dos participantes. Porém, não foi 
necessário que houvesse franqueza para que a resposta fosse válida. Pois, o que 
se mediu foi a utilização da heurística Imitate-the-Majority. Segundo Henrich 
(2004), esta heurística pode ocorrer pela crença de que a maioria está certa; ou, 
para se afinar com a maioria, mesmo que isso seja contrário ao que o indivíduo 
acredita (caso este seja o objetivo do tomador de decisão). Dessa forma, caso 
houve resposta com inverdade (resposta em desacordo com o que se acredita), a 
medição ainda possui sentido. Estratégia similar foi utilizada no experimento 
realizado por Mazar, Amir e Ariely (2008), em que os participantes realizam um 
teste matemático: o grupo de controle devia mostrar seus resultados para o 
aplicador do experimento corrigir, enquanto outro grupo poderia escrever quantas 
respostas acertaram e os participantes eram induzidos a acreditar que seus testes 
não seriam conferidos. Neste experimento existia uma recompensa monetária em 
função da quantidade de acertos realizados pelo participante. Dessa forma, foi 
possível observar se as pessoas mentiam em determinadas condições. 
 
4.1. Método Estatístico 
Uma distribuição não paramétrica ocorre quando os dados obtidos não 
seguem um ou mais dos três seguintes critérios: (i) possuem intervalos contínuos 
e iguais; (ii) possuem distribuição normal; e, (iii) variância homogênea (LEVIN 
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2012). Então, as etapas 2, 5, 6, 7, 8 e 10 foram submetidas ao Teste D‘Agostino-
Pearson, que é um teste que indica se a distribuição é, ou não, paramétrica. Este 
teste se baseia na assimetria e na curtose (achatamento) dos valores. Para esse 
e para os outros testes, o Software utilizado para os cálculos foi o GraphPad 
Prism 6®. 
Além desse teste de normalidade, foram conduzidos testes de diferença 
entre médias (Teste t-student e teste U de Mann-Whitney), Teste de Qui-
Quadrado para observação de tendência e o cálculo de alfa de cronbach. O nível 
de significância (α) adotado é 0,05. 
Um teste estatístico utilizado foi o Teste de Qui-Quadrado (χ²), segundo 
Levin (2012), este teste é utilizado para determinar se as variações observadas 
são ao acaso ou se existe uma tendência da hipótese ser verdadeira. Quando o 
valor do qui-quadrado excede o valor de um qui-quadrado crítico, se obtém a 
verificação de uma tendência a certo nível de significância, cujo valor adotado é 
de 0,05. Portanto, para uma hipótese nula ser descartada, a probabilidade de 
significância (valor-p) precisa ser menor do que 0,05. O Teste de Qui-Quadrado é 
um teste não paramétrico, portanto foi utilizado na maioria das etapas do 
experimento. Esse teste possui a equação descrita abaixo: 
   ∑
          
   
 
   
 
A variável     representa o valor observado, ou seja, a quantidade de 
respostas condizentes ou não condizentes com a heurística investigada.     
representa o valor esperado, portanto, metade das respostas possíveis. A letra n 
representa o número de opções de possibilidades de respostas e, j se refere a 
cada uma das respostas possíveis, em todos os casos j=1, 2. Pela adoção de     
como metade das respostas possíveis, o que o teste de qui-quadrado observa 
quanto existe a tendência da maioria das respostas serem de acordo com a 
heurística. Assim, quando maior o valor de Χ², maior a possibilidade das 
hipóteses serem sustentadas. 
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O Alfa Cronbach é um teste que revela a consistência de um formulário. 
Observa-se que: se em um questionário a maioria das pessoas respondem o 
―item 1‖ de maneira semelhante (fornecem a mesma resposta), existe maior 
tendência de as respostas deste item representarem a opinião geral. Se, no ―item 
2‖, as respostas dos participantes diferirem muito uma das outras, então este item 
dificilmente expressará uma tendência geral, mas indicará que cada indivíduo se 
comporta de uma forma em relação à questão posta. Assim, conforme indica a 
fórmula abaixo, quanto maior a quantidade de itens como o ―item 1‖, mais o valor 
do alfa de Cronbach se aproximará de 1; como, quanto mais itens forem 
semelhantes ao ―item 2‖, mais o valor deste alfa se aproximará de 0. Portanto, 
quanto mais próximo de 1 for o valor do alfa de Cronbach, maior é a consistência 
do formulário (MAROCO; GARCIA-MARQUES 2006). 
  
 
   
[  
∑    
 
   
      
] 
O valor de k representa o número de questões do formulário.    é o valor da 
variância para cada um dos k itens. A letra j representa cada um dos itens 
(j=1;2;3;...;k). E,       representa a somatória das variâncias dos participantes. 
O Teste t-student é um teste paramétrico, portanto, pode ser utilizado para 
as etapas 7, 8 e 10. Para a etapa 8 houve dois grupos: um de controle e outro de 
intervenção. Para as etapas 7 e 10, esse teste foi utilizado para verificar se houve 
diferença de respostas entre pessoas de gêneros diferentes. O Teste t-student 
indica se, entre dois grupos, a diferença entre as suas médias é significativa, i.e. 
se os grupos de dados são estatisticamente diferentes. Portanto, pode ser usado 
para observar se existe diferença entre o grupo de controle e o grupo que sofreu 
estímulo, além de observar se existe diferença entre os resultados obtidos por 
pessoas de gêneros diferentes. A fórmula do Teste t-student utilizada está 
exposta abaixo: 
  
 ̅   ̅ 






   
As letras  ̅  e  ̅  são os valores das médias obtidas da amostra 1 e 2.       
se refere ao desvio padrão amostral das duas amostras. E, n é o número de 
questões comparadas entre os grupos. Então, conforme o valor de t aumenta, a 
possibilidade de que haja diferença entre os grupos é maior, ou seja, o estímulo 
realizado surtiu efeito sobre os participantes (para etapa 8). Isso pode ocorrer por 
três motivos: (1) a diferença das médias é alta, ou seja, um grupo se mostrou 
muito diferente do outro; (2) o desvio padrão é baixo, portanto, existe maior 
confiabilidade dos dados; e, (3) existem muitas questões no formulário, 
aumentando a confiança sobre os resultados obtidos (LEVIN 2012). 
O Teste U de Mann-Whitney é conhecido por ter a função equivalente ao 
Teste t-student, mas para amostras com distribuição diferente da normal. 
Portanto, se caracteriza como um teste não paramétrico, cujo valor U é calculado 
pela fórmula abaixo: 
        
        
 
    
Nessa fórmula,    é o tamanho da amostra  , sendo           é a somatória 
de postos da amostra  , portanto, quanto maiores os valores obtidos na amostra  , 
menor o   . Esse teste foi utilizado para observar a diferença entre grupos do 
gênero masculino e feminino, então se calculou   para ambos os casos e o 
menor valor é aquele adotado. Esse teste também foi utilizado para observar 
diferenças de respostas entre etapas de experimentos: se a mesma heurística foi 
mais utilizada em alguma etapa. 
No próximo capítulo estão descritos os dados obtidos no experimento, bem 
como a descrição dos testes conduzidos. Assim como as interpretações dos 
valores obtidos graficamente e através dos testes acima descritos. 
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5. RESULTADOS 
Os dados desta pesquisa foram coletados através de experimentos online, 
durante Março de 2017 até Junho de 2018, com indivíduos localizados no Estado 
de São Paulo. Para os resultados da pesquisa não possuírem enviesamento, os 
participantes foram selecionados aleatoriamente. Esta aquisição de dados foi 
realizada através de emissões de pedidos em redes sociais, com as planilhas 
eletrônicas da pesquisa em anexo ou links para os formulários. Os canais 
utilizados, para alcançar publicidade necessária e voluntários para uma 
amostragem suficientemente grande, foram grupos de universidades e faculdades 
estaduais e federais paulistas, além de outros grupos de discussões locais, como 
grupo de venda de produtos e canais de notícias locais. Os participantes foram 
voluntários, maiores de 18 anos, de ambos os gêneros, que concordaram com os 
termos de consentimento livre e esclarecido que estão disponíveis nos apêndices 
12 e 13. A caracterização demográfica dos participantes do experimento está 
exposta na tabela 4.1. 




  Masculino Feminino 18-25 26-35 36-45 46 ou mais 
Etapa 1 49 38,78% 61,22% 22 24 0 3 
Etapa 2 60 53,33% 46,67% 50 9 1 0 
Etapa 3 63 38,10% 61,90% 25 33 2 3 
Etapa 4 74 39,19% 60,81% 50 21 1 2 
Etapa 5 70 40,00% 60,00% 27 35 7 1 
Etapa 6 63 42,86% 57,14% 23 33 3 4 
Etapa 7 93 64,13% 35,87% 68 22 2 0 
Etapa 8 119 35,00% 65,00% 76 31 6 6 
Etapa 9 55 38,19% 61,81% 21 29 1 4 





   
5.1. Hipóteses 
Esta seção introduz as hipóteses da pesquisa sobre a heurística aplicada ao 
consumo responsável e suas justificativas. O presente estudo foca a problemática 
da geração de RSU e as possibilidades de medidas públicas que fomentem a 
prevenção deste resíduo sólido, através do entendimento das estratégias de 
decisão tomadas pelo consumidor responsável e de formas que permitam auxiliar 
o indivíduo a atingir seu objetivo de alcançar um consumo responsável. 
Para o entendimento do comportamento do consumidor responsável, é 
necessário analisar as ferramentas de decisão sobre o produto, uma vez que a 
identificação de impactos ambientais requer conhecimento específico e as 
alternativas para evitá-los não são conhecidas por todos. De modo que, como 
exposto por Zsóka et al. (2013), o conhecimento e a informação são fundamentais 
para o consumo responsável. 
As descrições de cada hipótese que dizem respeito à utilização das 
heurísticas estão postas sequencialmente abaixo. 
Hipótese 1 (etapa 1 e 2): se uma marca é reconhecida e a outra não, então se 
infere que a marca reconhecida é mais ecologicamente correta. 
 
Os experimentos realizados por Gigerenzer e Goldstein (2011) e Pohl 
(2006), em que se os participantes escolhiam quais cidades eram mais 
populosas, entre reconhecidas e desconhecidas, mostram que a heurística 
Recognition é utilizada como método de tomada de decisão. Nos resultados dos 
estudos de Goldstein e Gigerenzer (2002), no qual os participantes decidiam a 
cidade mais populosa, e de Scheibehenne e Bröder (2007), em que os 
participantes decidiam qual jogar de tênis venceria a partida, é exposto que existe 
alta incidência de utilização da heurística, e esta forma de tomar a decisão é um 




   
Hipótese 2 (etapas 3, 4 e 5): se houver uma informação que indique que, entre 
uma marca reconhecida e a outra não, a marca reconhecida não é 
ecologicamente correta, então ela é considerada menos ecológica. 
 
No experimento de Richter e Späth (2006), foi observado que informações 
que diminuem as possibilidades da opção reconhecida ser a mais conveniente 
(e.g. para o caso da cidade mais populosa, a cidade reconhecida não sediar um 
aeroporto) influem no sentido das pessoas escolherem menos esta opção, apesar 
de, majoritariamente, ela ainda ser mais escolhida. Segundo este estudo, se a 
informação, ao invés de indicar que a opção reconhecida não é a melhor escolha, 
mas indicar que a esta opção é mais adequada, o uso da heurística não aumenta 
significativamente (PACHUR et al. 2011; GIGERENZER; GOLDSTEIN 2011). 
Incluir estas variáveis pode contribuir com o entendimento da utilização da 
heurística Recognition no consumo responsável. 
Hipótese 3 (etapas 6 e 7): se houver uma marca com uma qualidade pró-
ambiental importante, então ela é considerada mais ecologicamente correta do 
que uma marca que possui mais características pró-ambientais de menor 
importância. 
 
O estudo de Garcia-Retameto e Dhami (2009) aponta que a heurística Take-
the-Best é uma estratégia eficiente para prever quais casas tendem a ser alvo de 
assaltos, uma vez que ela é mais utilizada pelos especialistas (policiais e 
assaltantes). O resultado do experimento 1a de Dummel, Rummel e Voss (2016) 
mostrou que a utilização de uma única informação para tomada decisão foi mais 
utilizada do que a consideração de outros dados. Portanto, se investigará, para o 




   
Hipótese 4 (etapa 8): se um grupo de referência avalia um produto de 
determinada forma, então, o indivíduo imitará esta avaliação.  
 
Segundo Henrich (2004), a imitação de um grupo de referência pode ser 
realizada por se acreditar que o grupo age corretamente, ou para se adequar ao 
grupo (se for este o objetivo do indivíduo). Portanto, pode possuir relação com a 
percepção do controle do comportamento, para o primeiro caso, ou com normais 
subjetivas, para o segundo. Conforme o experimento de Oh e Monge (2013), esta 
heurística é recorrente quanto a seu uso e auxilia seus usuários a atingirem suas 
metas. Sendo assim, esta heurística é uma ferramenta útil, principalmente para 
aqueles que não possuem conhecimento específico sobre determinado assunto. 
Portanto, averiguar a utilização da imitação pode ajudar a esclarecer as 
motivações do consumo responsável. 
Hipótese 5 (etapa 9): se um produto possui embalagem verde, então ele é 
considerado mais ecologicamente correto.  
 
A prática do uso de embalagens verdes, e outras formas de utilizar o 
marketing ecológico, com intuito de confundir o consumidor para que ele acredite 
que o produto é ecologicamente correto é conhecida como greenwashing 
(DELMAS; BURBANO 2011). Experimentos realizados por Nylasy, 
Gangadharbatla e Paladino (2012) e por Vries et al. (2015) apontam que o 
greenwashing é malvisto pelos consumidores. Entretanto, estes estudos 
forneceram informações sobre as empresas que estavam sendo questionadas, 
como justificativas econômicas e ecológicas sobre a mercadoria da empresa. 
Neste experimento, observa-se o impacto da cor da embalagem sobre o 




   
Hipótese 6 (etapa 10): se um produto possui algum atributo que o faça ser 
caracterizado como greenwashing, então ele é considerado mais ecologicamente 
correto. 
 
O greenwashing é caracterizado pela comunicação que induz os 
consumidores a pensarem que as práticas e os produtos de uma empresa são 
responsáveis ambientalmente (LYON; MONTGOMERY, 2015). Em experimento 
realizado por Guyader, Ottosson e Witell (2017), que a prática de greenwashing é 
tem o potencial de distrair aqueles que não buscam por produtos ambientalmente 
amigáveis. Disto decorre a importância de investigar a importância dos estímulos 
visuais como fonte de informação determinante para a tomada de decisão. 
 
5.2. Dados Obtidos no Experimento 
Os resultados da primeira etapa sustentam a hipótese 1, que afirma que os 
consumidores avaliam a marca reconhecida como mais ambientalmente amigável 
do que aquelas não reconhecidas. Das 274 respostas obtidas, 194 (70,80%) 
foram que a marca reconhecida era mais ecologicamente correta, contra 80 
(29,20%). O χ² obtido foi de 47,431. Isto significa que existe uma tendência das 
pessoas utilizarem a heurística Recognition, uma vez que o χ²crítico é de 6,635 
para o grau de liberdade 1, α = 0,01, e o χ² obtido excede o valor crítico.  
No gráfico 4.1, é comparado o total de perguntas respondidas 
consistentemente com a heurística Recognition com o total das perguntas 
inconsistentes com a heurística. Um exemplo das perguntas realizadas nesta 
etapa pode ser visto na figura 4.1, onde as duas primeiras são da primeira fase da 
etapa e a terceira questão da segunda fase. 
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Gráfico 4.1. Porcentagem de repostas consistentes e inconsistentes com 
Recognition (etapa 1) 
 
Figura 4.1. Pergunta exemplo da etapa 1 
A etapa 2 possui a lógica similar da etapa anterior, entretanto com mais 
perguntas por participantes para possibilitar mais análises estatísticas. A 
proporção total entre respostas é possível de ser observada no gráfico 4.2, e 
mostra resultado similar ao da etapa anterior. O gráfico 4.3 ilustra a quantidade de 
respostas condizentes com a heurística Recognition, por participante. Nesse 
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gráfico, cada barra representa um participante e a porcentagem de respostas 
condizentes com a heurística Recognition e aquelas não condizentes. A parte da 
barra vermelha indica a proporção de respostas consistentes com a heurística, a 
proporção azul indica o contrário. O gráfico é apresentado em porcentagem, pois 
a quantidade de respostas válidas por participante variou em função da 



















Gráfico 4.2. Porcentagem de repostas consistentes e inconsistentes com 
Recognition (etapa 2) 
 
A normalidade dos dados foi verificada através do Teste de D‘Agostino-
Pearson, e foram obtidos os valores de K² = 13,97 para a coluna de respostas em 
consistência com a heurística e K² = 19,27 para a coluna de inconsistência. 
Portanto, para um nível de significância de 0,05, os dados não possuem uma 
distribuição normal. Disto decorre a necessidade de testes não paramétricos para 
análise, dos quais, foi utilizado o Teste de Qui-Quadrado para observar a 
tendência dos resultados e o teste U de Mann-Whitney para investigar tendência 




   



















C o n s is tê n c ia In c o n s is tê n c ia
 Gráfico 4.3. Resposta por participante (etapa 2), cada barra representa um 
participante 
 
Pelo teste U de Mann-Whitney, o valor de U é de 421,0 (p>0,05), portanto, 
não houve diferença entre a forma como pessoas de gêneros distintos 
responderam, conforme o previsto. 
A forma como se aplicou o Teste de Qui-Quadrado foi por respondente, ao 
invés de um teste para a somatória das respostas (forma feita na etapa 1), pois a 
maior quantidade de perguntas respondidas por participante nessa etapa permitiu 
esse tipo de análise. O gráfico 4.4 exibe o resultado desse teste, cada barra 
representa o valor de Qui-Quadrado obtido por cada participante. As barras da 
esquerda são daqueles participantes que tenderam a escolher a marca 
reconhecida como mais ecologicamente correta, e as barras da direita o contrário. 
As linhas horizontais do gráfico marcam os limites para os níveis de significância 
0,05 e 0,01. De modo que, as barras que excedem essas linhas possuem p<0,05 
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 Gráfico 4.4. Valores de χ² por participante (etapa 2), cada barra representa um 
participante 
A etapa 3 possui perguntas que estão no formato igual da etapa 1, porém, 
ao invés de café, se utilizou refrigerantes, desodorantes e liquidificadores. Sendo 
que, (1) para a situação de controle não foram oferecidas informações adicionais 
(questões com exemplos de desodorante), (2) para as perguntas sobre as marcas 
de refrigerantes foi fornecida uma informação que indicava que a marca 
desconhecida possuía uma qualidade pró-ambiental, ―possui apenas distribuição 
local‖ (informação negativa) e (3) para as marcas de liquidificadores a informação 
que a marca desconhecida possuía uma característica antiambiental, possui 
distribuição nacional (informação positiva). Portanto, além das perguntas de 
controle, houve duas em que se incentivou o uso da heurística Recognition 
(positivas), e duas em situação contrária (negativas). 
Para a situação de controle (sem pistas adicionais) número de respostas 
consistentes com a heurística Recognition foi de 38 (67,86%), para o total de 56 
respostas. Então, analisando-se a influência das informações positivas: em 
comparação com o controle, se as informações não surtissem nenhuma influência 
sobre a escolha das respostas, a proporção entre respostas alinhadas e 
desalinhadas com a heurística seria a mesma (67,86% consistentes com a 
heurística e 32,14% não). Ou seja, para a situação de informação positiva, 
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aproximadamente 63 respostas teriam sido respondidas consistentemente com a 
heurística, caso não houvesse influência da informação. O valor observado, 59 
respostas (63,44%), se aproximou da situação descrita, em que a informação não 
possui influência. Isso é reforçado pelo teste de qui-quadrado, pois seu valor não 
excede o χ²crítico para α=0,05 (χ² = 0,832 < 3,841). 
Quando a informação incentivava a não utilização da heurística Recognition, 
houve maior variação. O total de respostas obtidas para esta medição foi de 88 
(100%). Portanto, se a proporção de respostas fosse igual a do controle, haveria 
aproximadamente 60 respostas alinhadas com a heurística. Entretanto, apenas 33 
(37,50%) respostas são consistentes com a Recognition (χ² = 37,181> χ²crítico 
para α = 0,01). Portanto, a hipótese 2 é sustentada: a utilização da heurística 
sofreu influência de informações negativas. O gráfico 4.5 ilustra os resultados 
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Gráfico 4.5. Porcentagem de repostas consistentes e inconsistentes com 
Recognition (etapa 3) 
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O formato da etapa 3 do experimento foi reproduzido na quarta etapa, 
porém, não foram considerados 3 tipos diferentes de produtos, mas apenas um, 
refrigerante. Dessa forma, foi possível observar se o tipo de produto possui 
influência nas respostas. Entretanto, nessa etapa, apenas informações negativas 
foram oferecidas (que a marca desconhecida possuía apenas distribuição local, 
ou a marca reconhecida possuía distribuição nacional). O modo como foram 
apresentadas as informações para os participantes pode ser visto no apêndice 3. 
Para o grupo de controle da etapa 4, 112 respostas foram obtidas, das quais 
71 (63,39%) estavam de acordo com a heurística Recognition. Em consonância 
com as etapas anteriores, a hipótese 1 é sustentada (χ²=8,036> χ²crítico para α = 
0,01). Neste caso o valor de χ² é inferior em comparação à etapa 1, pois o número 
de respostas é menor, entretanto, o valor p é menor que 0,01 e as proporções 
entre as respostas foram similares. Com o oferecimento de informações 
negativas, o total de respostas obtidas foi igual a 254, sendo 82 respostas 
consistentes com a heurística Recognition (32,28%). Assim, χ²=105,928> χ²crítico 
(p<0,01). Portanto, a validade da hipótese 2 é endossada, logo, o tipo de produto 
utilizado não foi influente sobre a utilização da heurística; nem houve diferença 
entre atribuir a informação à marca reconhecida ou à desconhecida. O gráfico 4.6 
mostra a proporções entre as soma das respostas. 
Com lógica equivalente a etapa 4, a quinta etapa possui mais perguntas por 
participantes. A proporção total entre respostas é exposta no gráfico 4.7, e é 
condizente com a etapa anterior. O gráfico 4.8 mostra quantidade de respostas 
condizentes com a heurística Recognition, por participante.  
Verificou-se a normalidade dos dados desta etapa pelo Teste de D‘Agostino-
Pearson, foram obtidos os valores de K² = 24,91 para a coluna de respostas em 
consistência com a heurística e K² = 129,6 para a coluna de inconsistência. 
Portanto, para um nível de significância de 0,05, os dados não possuem uma 
distribuição normal. Por esse motivo, o Teste de Qui-Quadrado foi utilizado para 
identificar uma tendência dos resultados, e o Teste U de Mann-Whitney para 
observar diferenças entre gêneros (U = 545,0; p>0,05, sem diferença). 
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Gráfico 4.6. Porcentagem de repostas consistentes e inconsistentes com 


















Gráfico 4.7. Porcentagem de repostas consistentes e inconsistentes com 
Recognition (etapa 5) 
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 Gráfico 4.8. Resposta por participante (etapa 5), cada barra representa um 
participante 
Assim como na etapa 2, os Testes de Qui-Quadrado foram realizados por 
respondentes. O gráfico 4.9 exibe o resultado desse teste, cada barra representa 
o valor de Qui-Quadrado obtido por cada participante. As barras da esquerda 
representam os participantes que tenderam a escolher a marca reconhecida como 
mais ecologicamente correta, as barras da direita representam os que tenderam à 
inconsistência à heurística. As linhas horizontais do gráfico marcam os limites 
para os níveis de significância 0,05 e 0,01. 
É possível relacionar os dados dessa etapa com aqueles obtidos na etapa 2. 
Para isso, se utilizou o Teste U de Mann-Whitney (unilateral14), que resultou em 
1164 (p<0,0001). Logo, é possível concluir que existe uma diferença significativa 
entre os resultados das etapas 2 e 5, e portanto, a informação adicional interfere 
na utilização da heurística Recognition, por isso, há sustentação da hipótese 2. 
                                            
14
 Optou-se pelo teste unilateral, pois era prevista uma diminuição de respostas consistentes 
com a heurística Recognition pelo oferecimento de informações negativas a ela. 
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 Gráfico 4.9. Valores de χ² por participante (etapa 5), cada barra representa um 
participante 
Os dados obtidos das etapas 3, 4 e 5 foram similares aos encontrados por 
Richter e Späth (2006), analisados por Gigerenzer e Goldstein (2011), que 
revelam que as informações positivas tiveram pouca influência na utilização da 
heurística Recognition (para o objetivo de descobrir qual cidade era mais 
populosa), enquanto as negativas surtiram mais efeito. No experimento de Richter 
e Späth, houve uma diminuição de respostas condizentes com a heurística 
quando o participante recebeu informações negativas, mas isso não alterou o fato 
de que a maioria das respostas fosse a favor da marca reconhecida. Segundo os 
resultados expostos no gráfico 4.10, o mesmo não ocorreu para o consumo 
responsável. 
Segundo Goldstein e Gigerenzer (2011), a utilização dessa heurística ocorre 
através de uma relação entre uma informação inacessível e a decisão através de 
um mediador. Para o caso das marcas, os mediadores são as propagandas e a 
presença em grandes mercados. de modo que reconhecer uma marca é um 
indicativo de que a marca é bem estabelecida no mercado. Isso pode gerar a 
confiança nos consumidores de que a marca possui capital para implantação de 
sistemas de produção eficientes (e.g. ISO14001) e ser mais vulnerável à 
legislação, sendo obrigada a se adequar as leis ambientais. Entretanto, quando 
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mais informações são oferecidas os consumidores tendem a utilizar outra 
heurística para tomarem suas decisões. 
 
 
Gráfico 4.10. Comparação entre resultados entre as etapas 2 e 5 
Durante a etapa 6, investigou-se se os consumidores utilizam mais a 
estratégia de considerar apenas uma informação forte para tomar suas decisões 
(Take-the-Best), ou se mais de uma, considerando-as de mesmo valor (Tallying). 
Neste experimento, depois de realizado o pré-estudo (grupo focal), descrito no 
capítulo anterior, a sexta etapa foi projetada. Nela, os participantes respondiam 
primeiro quais qualidades pró-ambientais reconheciam como mais importantes 
(comparação entre duas) e, em seguida, a mesma pergunta era feita, mas, 
comparando-se uma qualidade contra duas. A figura 4.2 apresenta um exemplo 
de questão da primeira fase e um da segunda. 
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Figura 4.2. Pergunta exemplo da etapa 6 
Nessa etapa, das 2205 respostas obtidas, 1570 (71,20%) apontam para a 
marca com apenas 1 qualidade como mais ecologicamente correta, contra 635 
(28,80%). O gráfico 4.8, que expõe o as decisões escolhidas por cada indivíduo, 
revela uma tendência à repostas consistentes com a heurística Take-the-Best. No 
experimento 1a de Dummel, Rummel e Voss (2016), cerca de 60% das respostas 
foi alinhada com Take-the-Best, isso é próximo ao que ocorreu nesta etapa do 
experimento. 
Pelo Teste de D‘Agostino-Pearson, foi possível observar que não há 
normalidade nos dados (α=0,05). Tanto pra as respostas em consistência com 
Take-the-Best, como para Tallying, K² = 8,042. Então, foi utilizado o Teste de Qui-
Quadrado para observar tendência e Teste U de Mann-Whitney para averiguar 
diferença entre respostas de participantes de gêneros distintos (U=428,5; p>0,05; 
sem diferença). O alfa de cronbach desta etapa foi de 0,924, o que indica um 
questionário consistente. 
Houve uma tendência da utilização de Take-the-Best nessa etapa, como é 
possível observar no gráfico 4.11 e 4.12. As barras da esquerda representam os 
participantes que tenderam a responder consistentemente à Take-the-Best, as 
barras da direita aqueles que tiveram mais respostas consistentes com Tallying. 
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As linhas horizontais do gráfico marcam os limites para os níveis de significância 
0,05 e 0,01. 
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 Gráfico 4.11. Resposta por participante (etapa 6), cada barra representa um 
participante 
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 Gráfico 4.12. Valores de χ² por participante (etapa 6), cada barra representa um 
participante 
 
Pela observação dos resultados da etapa 6 é possível observar uma 
tendência ao uso da heurística Take-the-Best, o que não ocorre ao analisar os 
dados da etapa 7. Como é possível observar nos gráficos 4.13 e 4.14, os 
resultados não indicam tendência para nenhuma heurística. Além disso, ao 
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realizar o Teste de D‘Agostino-Pearson o que se mostrou foi uma distribuição 
normal (K² = 0,4873). Portanto, o teste utilizado para observar as diferenças entre 
respostas dos gêneros foi o Teste de t-student (t=0,207; p>0,05; sem diferença). 
O valor obtido do alfa de cronbach foi 0,889, o que indica a consistência dos 
resultados. 
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Relacionou-se os dados das etapas 6 e 7 utilizando o Teste U de Mann-
Whitney (bilateral15), que resultou em 1191 (p<0,0001). Logo, existe uma 
diferença significativa entre os resultados das etapas 6 e 7. Dessa forma, a 
hipótese 3 fica apenas parcialmente sustentada: a etapa 6 sustenta a hipótese, 
mas a etapa 7 não. Portanto, assim como para a heurística Recognition, o uso da 
heurística Take-the-Best varia conforme a quantidade de informação é alterada. 
Conforme descrito no capítulo anterior, foi necessário realizar dois pré-
estudos na etapa 8. No primeiro, os participantes respondiam sobre a frequência 
do consumo de quatro produtos/prática. No segundo, respondiam sobre a 
avaliação que faziam desses produtos/prática (de ―muito contrário‖ até ―muito a 
favor‖). Do primeiro, participaram 202 indivíduos (56,93% do sexo feminino, 134 
com idade entre 18 e 25 anos; 62 entre 26 e 35; e 6 com mais de 35 anos). Para 
a medição da avaliação dos produtos, os participantes foram 205 (66,83% do 
sexo feminino, 132 com idade entre 18 e 25 anos; 58 entre 26 e 35 anos; e 15 
com mais de 35 anos). Os resultados estão expostos no gráfico 4.15. 
Os resultados mostram que cada produto possui uma relação entre 
avaliação e consumo. As sacolas plásticas mostram que a frequência de uso é 
alta (63% as utilizam geralmente ou sempre), enquanto a avaliação positiva dela é 
baixa (17% a favor ou muito a favor). Revelando que a ciência de que o uso de 
sacolas plásticas é ambientalmente maléfico não é suficiente para suplantar 
outros fatores, como o hábito e a comodidade. 
O óleo de coco apresentou como maiores resultados ―nunca‖ (60%) e 
―neutro‖ (51%), de modo que, por ser um produto alternativo aos produtos 
convencionais (óleo de soja e cosméticos) e menos conhecido, muitas pessoas 
são neutras quanto ao produto e não o utilizam. Entretanto, poucas pessoas são 
contrárias a este produto, portanto não é a rejeição que faz o produto ser pouco 
utilizado. A sua baixa utilização não se relaciona a uma rejeição do produto, mas 
a uma indiferença e, possivelmente, ao seu custo. 
                                            
15
 O teste foi bilateral pois não havia motivo para se prever tendência de uma heurística ou 
de outra em função das diferenças entre o experimento 6 e 7. 
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A homeopatia, além de possuir o caráter de ―prática alternativa às 
convencionais‖, possui rejeição de 17%. Esses dois fatores explicam o baixo uso 
desta prática: 59% responderem que ―nunca‖ fazem uso de homeopatia. 
A água engarrafada possui uma correlação maior entre o nível da avaliação 
que recebe e a frequência que é utilizada, além de maior distribuição entre as 
respostas possíveis. Sendo assim, o seu consumo de água engarrafada deve 
estar mais alinhado com a avaliação que o consumidor faz dele, pois é um 
produto de uso disseminado e de preço acessível, de modo que os obstáculos 
para seu consumo são baixos. 
Portanto, não é possível afirmar de modo generalista que existe uma relação 
direta entre avaliação do produto e frequência de consumo. Assim, para a etapa 8 
se observou apenas a variação da avaliação dos consumidores em função da 
opinião pública e não o comportamento. 
Durante a etapa 8, foram criados dois grupos de perguntas. Ambos repetiam 
as perguntas sobre avaliação de produtos. As questões sobre sacola plástica e 
óleo de coco estavam idênticas as do pré-estudo, para o primeiro grupo; e, as 
questões sobre homeopatia e água engarrafada, para o segundo. De modo que 
as respostas obtidas nessas questões serviriam de respostas de controle. O 
primeiro grupo possuía mais duas questões sobre homeopatia e água 
engarrafada com as informações da opinião pública, o mesmo ocorreu para o 
segundo grupo para sacola plástica e óleo de coco. Essas perguntas estão 
expostas a seguir: 
1. Cada vez mais as pessoas enxergam com maus olhos o 
consumo de água engarrafada, um estudo recente mostra que 78% das 
pessoas são contrárias ao uso deste produto. Qual sua posição sobre o 
consumo de água engarrafada? 
2. A busca por métodos alternativos de tratamentos de doença é 
algo bastante recorrente, 83% das pessoas são a favor do uso de 
homeopatia. Qual sua posição sobre uso de homeopatia? 
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Gráfico 4.15. Resultado relativo à frequência de consumo, a ordem das duplas de colunas são, da esquerda para a direita, referentes à (i) 
sacola plástica, (ii) óleo de coco, (iii) água engarrafada e (iv) homeopatia 
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Para o outro grupo, sobre água engarrafada e homeopatia as questões 
estavam idênticas às do pré-estudo, e as novas questões eram: 
1. Cada vez mais as pessoas enxergam com bons olhos o uso 
de sacolas plásticas, um estudo recente mostra que 78% das pessoas são 
favoráveis ao uso deste produto. Qual sua posição sobre o uso de sacolas 
plásticas? 
2. A busca por métodos alternativos de tratamentos cosméticos 
e para alimentação é algo bastante recorrente, 83% das pessoas são a 
favor do uso de óleo de coco. Qual sua posição sobre uso de óleo de 
coco? 
As porcentagens apresentadas nestas perguntas não condizem com a 
realidade, segundo o pré-estudo. Dessa forma, foi possível comparar os 
resultados das perguntas com, e sem, informações adicionais para observar se 
houve variação. As pontuações para cada resposta variavam de 1 a 5, desde 
―muito contrário‖ até ―muito a favor‖. Na tabela 4.2, estão os resultados desta 
etapa, mostrando que a quarta hipótese não foi sustentada, qual afirmava que a 
pessoa imita a maioria para avaliar um produto. Pois, a variação das respostas 
obtidas do grupo de controle e aquelas com influência foi pequena. Além das 
variações para os casos do óleo de coco e água engarrafada serem reduzidas, 
para a sacola plástica e a homeopatia o efeito ocorrido foi em sentido oposto ao 
esperado (e.g. quando a informação favoreceu o produto, a sua avaliação média 
foi mais negativa em relação ao grupo de controle). 
















2,44 (1,02) 2,25 (1,09) Favorável 0,965 Não 
Homeopatia 3,68 (0,98) 3,39 (1,05) Favorável 0,680 Não 
Óleo de 
Coco 
3,37 (0,81) 3,40 (1,03) Favorável 1,513 Não 
Água 
Engarrafada 




   
Na etapa 9 do experimento, foram apresentadas imagens de embalagens 
verdes e de outras cores para o participante escolher entre qual ele reconhecia 
como mais ecologicamente correta, como mostra a figura 4.3. A hipótese 5 é 
suportada pelos dados obtidos nesta etapa. No total foram obtidas 220 respostas. 
Dessas respostas, 132 (60,00%) apontam que o produto da cor verde foi 
considerado mais ecologicamente correto. O Χ² obtido foi de 8,800. O gráfico 4.15 
ilustra a quantidade de respostas em que a heurística Default foi utilizada. 
 


















Gráfico 4.16. Quantidade das opções escolhidas na etapa 9 
A etapa 10 é similar à anterior. Porém, o critério não foi a cor da embalagem, 
mas informações contidas na embalagem (ver quadros 2.2, 3.4 e 3.5). Pelo Teste 
D‘Agostino-Pearson, foi possível observar que a amostra possui distribuição 
normal (K² = 3,991; p<0,05). Por isso, o teste utilizado para observar diferenças 
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entre respostas de gêneros diferentes foi o Teste t-student, que não apontou para 
uma diferença significativa (t=0,431; p>0,05). O valor do alfa de cronbach foi de 
0,778, o que indica dados consistentes. 
No gráfico 4.16, está exposto o resultado geral desta etapa. O número de 
respostas em que o participante considerou a marca praticante de greenwashing 
foi de 1284 (59,44%), contra 876 (40,56%) em que o participante fez o contrário. 



















Gráfico 4.17. Porcentagem de repostas em que o participante julgou a marca 
praticante de greenwashing como mais ecológica (etapa 10) 
O gráfico 4.18 mostra a quantidade de participantes que tiveram uma 
tendência de escolher as marcas praticantes de greenwashing ou não. Os 
participantes estão ordenados de modo que os primeiros são os que mais 
responderam que a marca que efetua o greenwashing é mais ecológica, enquanto 
os últimos são os que menos responderam de acordo com essa lógica. 
Os resultados da etapa 9 e 10 mostram que a prática do greenwashing ainda 
surte efeito sobre os consumidores, inclusive quanto à utilização da cor verde nas 
embalagens. Os indivíduos devem relacionar a cor verde com o ―ecologicamente 
correto‖ pela usual representação da natureza como verde e também pela 
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utilização da cor na simbologia das organizações ambientais, inclusive no nome 
(e.g. Greenpeace, Partido Verde). 




















G re e n w a s h in g S e m  A p e lo  E c o ló g ic o
 Gráfico 4.18. Resposta por participante (etapa 10), cada barra representa um 
participante 
P a rtic ip a n te s

²






X ² lim ite  (p < 0 .0 1 )
X ² lim ite  (p < 0 .0 5 )
X ²
Gráfico 4.19. Valores de χ² por participante (etapa 10), cada barra representa um 
participante 
Na etapa 10, pode-se evidenciar que existe uma tendência das pessoas 
tomarem a marca praticante de greenwashing por ecológica, como é possível 
observar no gráfico 4.18, em que há um número maior de participantes que 
tenderam a tomar essa decisão. Entretanto, não houve um predomínio de uma 
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maneira de tomar decisão, quando se compara o que ocorreu na etapa 2, por 
exemplo. 
Nas 5 primeiras etapas a heurística Recognition foi investigada. As etapas 2 
e 5 possuem um volume de dados maior, o que permitiu um melhor tratamento 
estatístico. Os resultados dessas etapas se mostraram consistentes com os 
resultados das etapas 1, 3 e 4. Os resultados da etapa 2 suportaram a hipótese 1, 
pois houve uma tendência dos participantes a escolherem a marca mais 
conhecida. Entretanto, quando informações que indicavam que a marca 
desconhecida era mais ecologicamente correta, a tendência foi a escolha dessa 
marca (hipótese 2 suportada). 
As heurísticas Take-the-Best e Tallying foram investigadas nas etapas 6 e 7. 
Os resultados da sexta etapa indicaram uma tendência das pessoas usarem a 
heurística Take-the-Best, portanto, sustentou a hipótese 3. Nessa etapa, em todas 
as perguntas, se apresentou uma característica pró-ambiental de uma empresa 
contra duas de outra empresa. Na etapa sequente, houve mais informações 
fornecidas a respeito de cada empresa, nessas circunstâncias não houve 
nenhuma tendência. Assim como durante a investigação da heurística 
Recognition, conforme a quantidade de informações aumentou, o método pelo 
qual as pessoas tomaram suas decisões foi alterado. Portanto, a hipótese 3 foi 
parcialmente sustentada. 
A hipótese 4 não foi sustentada por nenhuma verificação existente na etapa 
8. Entretanto, isso não prova que a imitação não seja algo utilizado pelos 
consumidores. É possível que quando existe alguma imitação ela não seja 
tomada em função do que é a opinião pública, mas que haja uma imitação de 
uma pessoa específica, ou de um grupo de pessoas específicas (e.g. família e 
grupo de amigos próximos). Portanto, existem lacunas para se investigar o papel 
da imitação no consumo e no consumo responsável. 
A etapa 9 sustentou a hipótese 5, o que fornece dados para o entendimento 
da importância da forma como as informações passadas para o consumidor. 
Inclusive no sentido das pessoas que possuem motivação pró-ambiental 
acabarem por adotar uma estratégia de tomada de decisão ineficiente. A etapa 10 
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fornece indícios de que a prática do greenwashing surte efeito sobre a tomada de 
decisão dos consumidores, apesar de não ser um critério determinante em muitos 
casos. 
Em resumo, as hipóteses 1 e 2 foram sumariamente sustentadas pelo 
experimento, enquanto que a hipótese 3 foi apenas parcialmente sustentada. A 




   
6. DISCUSSÃO 
Na introdução, argumentou-se que a gênese do resíduo sólido passa, 
genericamente, pelas etapas de extração, transformação do material extraído 
para o uso, consumo, e, por fim, gera-se o resíduo. Consequentemente, todas as 
etapas não possuem finalidade em si mesmas, exceto o consumo: a extração, a 
transformação do material e a geração de resíduo só existem para que o 
consumo possa acontecer. Nenhuma das três etapas seria realizada se não fosse 
pelo intuito de gerar uma mercadoria para ser consumida. Por isso, o consumo é 
a forma elementar da geração do resíduo; logo, promover a prevenção radical 
dessa geração atravessa o entendimento do consumo na sociedade 
contemporânea. 
Para compreender o consumo responsável em sua singularidade, a revisão 
bibliográfica sobre outros comportamentos pró-ambientais também foi realizada. 
Sobre o consumo de água, pôde-se observar fatores importantes como crenças, 
normas e atitude (CORRAL-VERDUGO, BECHTEL, FRAIJO-SING 2003; 
ONYENANKEYA, CALDWELL, OKOH 2015; YAZDANPANAH et al. 2016; 
HENDERSONS, KEE 2017). Diversos fatores foram preditivos para a economia 
de energia, como os fatores da TCP, do MAN e motivação (ABRAHAMSE, STEG 
2011; WEBB et al. 2013; GADENNE et al. 2011; CHEN 2016; TAN, OOI, GOH 
2017). Os fatores da TCP foram os principais investigados e com indícios de 
terem correlação estatisticamente significativa com o comportamento da 
reciclagem (AYOB 2017; MANNETTI, PIERRO, LIVI 2004; CHAN, BISHOP 2013; 
KNUSSEN et al. 2004). Esses três comportamentos se configuram como 
comportamentos pró-ambientais privados. 
Segundo modelo desenvolvido por Bortoleto, Kurisu e Hanaki (2012), a 
prevenção é fortemente influenciada pela percepção do controle sobre o 
comportamento e por normas pessoais e estas são influenciadas por normas 
subjetivas. Além disso, esse modelo indica que a atitude específica para o 
comportamento de prevenção influi sobre as normas pessoais e a atitude 
ambiental generalizada influi sobre a percepção do controle, de modo que a 
atitude possui relação indireta com a prevenção (BORTOLETO 2015a). 
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Enquanto os comportamentos da esfera pública, a cidadania ambiental 
possui correlação com os valores, crenças e normas (STEG, DREIJERINK, 
ABRAHAMSE 2005; JAGERS, MARTINSSON, MATTI 2016). E, os estudos 
realizados sobre o ativismo ambiental tendem a revelar que a identidade influi 
sobre esse comportamento (FIELDING, MCDONALD, LOUIS 2008; DONO, 
WEBB, RICHARDSON 2010; BRICK, SHERMAN, KIM 2017). 
A forma como os comportamentos pró-ambientais são divididos, em público 
e privado, dificulta a alocação do consumo responsável em uma categoria. Pois, 
apesar de o consumo ser uma ação que aparenta ser individual, o ato do 
consumo é um elemento central das sociedades contemporâneas. Habermas 
(2003) explica a gênese desse fenômeno: desde o final do século XVIII, as 
funções da família (e.g. educar os filhos) são transmitidas ao Estado; e, todos os 
indivíduos da família passam a trabalhar, de modo que a família tem seu papel 
diminuto na formação social. Essa transformação parece tornar a formação do 
indivíduo mais íntima, pois ela ocorre através do consumo. Entretanto, o indivíduo 
acaba por se formar em uma esfera mais pública: na esfera da troca de 
mercadorias e da exposição do consumo individual (status). Ademais, o indivíduo 
se torna centro de uma disputa pelo consumo (i.e. diversas empresas e outros 
setores querem guiar o consumo das pessoas). Porém, apesar dos indivíduos 
estarem constrangidos a forças sociais (e.g. mídia), existe uma imprecisão ao 
considerar os indivíduos como autômatos, frutos de uma sociedade-máquina, pois 
o consumidor possui algum poder deliberativo sobre seus atos, conforme expõe 
Lipovetsky (2004). 
A psicologia também fornece indícios de que o consumo não é um simples 
ato individual. Diversos estudos mostram o poder de explicação do consumo 
responsável através dos fatores identidade e status (EASTMAN, GOLDSMITH, 
FLYNN 1999; GOLDSMITH, FLYNN, KIM 2010; BROOKS, WILSON 2015; 
GRISKEVICIUS, TYBER, VAN DEN BERGH 2010; VAN DER WAL, VAL HOREN, 
GRINSTEIN 2016; AAGERUP 2016). 
Pela definição de Whitmarsh e O‘Neill (2010), a identidade é a identificação 
com algum grupo social (e.g. ambientalistas). Ela só é possível enquanto existem 
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diversos grupos. Pois, só é possível identificar algo na medida em que existe ―o 
diferente‖. E, após alguém se identificar com determinados atributos, conquistar o 
reconhecimento alheio de que se possui esses atributos é adquirir status. O que é 
consistente com a afirmação de Brick, Sherman e Kim (2017), de que quem 
possui identidade ambiental tende a realizar comportamentos pró-ambientais que 
sejam visíveis. De modo que, apesar do consumo se apresentar como ação 
passiva de ocorrer em uma esfera privada, ele também está intimamente atrelado 
à esfera pública. 
Diante desta dificuldade em categorizar o consumo e o consumo 
responsável em público ou privado, surge a necessidade de analisar essa ação 
humana sob duas formas distintas: através de uma análise histórica-social; e uma 
análise psicológica-individual. Primeiro são discutidas (i) a origem do consumismo 
historicamente, através da observação das transformações geradas pela 
revolução industrial, (ii) da lógica do aumento de consumo pelo desenvolvimento 
tecnológico, assim como (iii) as transformações culturais geradas por, e para, 
essa lógica. Em sequência, discute-se como um indivíduo procede para atingir um 
objetivo através da teoria da tomada de decisão nomeada Ecological Rationality, 
especificamente, quando o objetivo for realizar um consumo responsável, que é a 
lacuna que este estudo procurou preencher. 
Pela análise de Lipovetsky (2011), a humanidade sempre viveu em situação 
de pouco consumo pela imposição das condições sociais, de modo que a maior 
parte da população vivia em situação de subsistência. Apenas após a revolução 
industrial foi possível que uma parcela maior da sociedade pudesse ter acesso a 
mais bens de consumo. Entretanto, o consumo era padronizado por classe 
(LIPOVETSKY 2011), e a forma como uma classe alcançava novos bens de 
consumo era pelo desenvolvimento da indústria: conforme os produtos se 
tornavam menos custosos para serem produzidos era possível que as classes 
mais pobres conseguissem consumir novas mercadorias (MATSUYAMA 2002). 
Portanto, o desenvolvimento industrial é o fator que permite que o consumo 




   
Conforme a possibilidade do consumo aumentou, ele deixou de ser 
padronizado por classe, mas se transformou em uma forma de se diferenciar 
socialmente dentro da própria classe. Essa análise se alinha com pesquisas já 
realizadas sobre o consumo responsável, de que fatores como status e identidade 
são bons preditivos do desse consumo. 
Esse movimento tornou incerta a medida do que é uma mercadoria 
necessária e uma supérflua, tanto por diversos produtos já estarem naturalizados 
no cotidiano que antes não eram (e.g. celular) e, como aponta Hamilton (2010), 
pelo fato dos produtos terem o poder de moldar a identidade, a ponto de negar 
um consumo poder equivaler a negar o próprio indivíduo. 
A mídia tem papel na formação do pensamento do que é ―necessário‖ ou 
não, segundo Debord (1997), a mídia fornece promessas de que as mercadorias 
podem transformar a vida das pessoas, entretanto elas não cumprem o prometido 
e uma nova promessa é posta, gerando um ciclo de consumo infindo. Essas 
promessas direcionam atitudes e desejos sobre os produtos, o que é fundamental 
para a justificativa do aumento do consumo possibilitado pelo desenvolvimento 
industrial. Habermas (2003) e Debord (1997) analisam a mídia como um meio 
unilateral de informação, que transformam o indivíduo em um receptáculo de 
estímulos. De modo que a opinião das pessoas não se molda através de um 
amplo debate público, democrático, mas de forma unilateral. 
Lipovetsky (2004) discorda da visão de que a formação das opiniões se dá 
unilateralmente, pois o indivíduo possui alguma autonomia para resistir e 
questionar o que a mídia oferece. Entretanto, é possível adicionar mais elementos 
além do indivíduo e da mídia: o Estado, sindicatos, organizações ambientais, a 
academia entre outros. Essas entidades, muitas vezes, possuem subdivisões, e.g. 
existem empresas que se beneficiam de que as pessoas tenham comportamentos 
pró-ambientais (como as que vendem produtos menos impactantes) e outras que 
se beneficiam do contrário. Esses setores disputam o consumo das pessoas e 
suas atitudes relativas ao consumo. Por isso o conceito de poder de Foucault 
(2015) se mostra adequado para essa situação. 
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À vista disso, aparecem dois desenvolvimentos entrelaçados que permitem 
entender o aumento do consumo. O primeiro é o desenvolvimento da indústria 
que fornece possibilidades econômicas para que o consumo aumente, ao mesmo 
tempo em que a economia se desenvolve conforme o consumo aumenta. De 
outro lado, a mídia e diversos segmentos da sociedade disputam as atitudes e 
desejos dos indivíduos sobre o comportamento do consumo, criando justificativas 
para naturalizar e tornar os consumos necessários aos olhos dos indivíduos. 
Portanto, o consumo molda a sociedade, pois os indivíduos que a formam 
tendem a se inserirem socialmente através do consumo. E, como setores sociais 
disputam a ação da compra individual, faz-se necessário discutir os métodos de 
tomada de decisão dos indivíduos. 
Para entender os processos de tomada de decisão dos indivíduos, utilizou-
se a teoria da Ecological Rationality. Um dos fundamentos dessa teoria é uma 
mudança de paradigma: essa teoria considera que uma boa decisão não é 
obrigatoriamente a decisão mais complexa e com muitos dados. Mas, boas 
decisões podem ser tomadas através de métodos simplificados e com 
informações limitadas. 
Diversos estudos concluíram que métodos simplificados são mais eficientes 
e mais acurados do que outros mais complexos, além de serem utilizados 
cotidianamente pelas pessoas (e.g. SNOOK et al. 2005; JENNY et al. 2013; 
GIGERENZER, GOLDSTEIN 2011; ORTMANN et al. 2008; SCHEIBEHENNE, 
BRÖDER 2007; POHL 2006; GOLDSTEIN, GIGERENZER 2002; PERSIJN, VAN 
NETTEN 1997; PICHERT, KATSIKOPOULOS 2008; GARCIA-RETAMETO, 
DHAMI 2009). Isso pode ser entendido pelo pressuposto de Simon (1956; 1986) 
que afirma que o indivíduo é limitado de conhecimento e potência para computar 
dados, por isso não faz grandes cálculos e simulações mentalmente, mas tenta 
alcançar a satisfacing. Ou seja, os indivíduos buscam formas pouco custosas e 
eficientes de tomar decisões. 
Segundo Simon (1990), a decisão é constrangida por dois fatores: a 
estrutura do objetivo posto e a racionalidade cerceada, i.e. potência cognitiva e 
ambiente limitados. A limitação da potência cognitiva se refere à limitação de 
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realizar cálculos em algum nível de complexidade e de riqueza de informações. A 
limitação do ambiente se relaciona com a quantidade de informações, 
possibilidades de ação e outros elementos que variam com o ambiente social e 
físico. 
A mente atua como uma caixa de ferramentas adaptativa para alcançar o 
objetivo de forma satisfatória (satisfacing), mesmo que constrangido pelo 
ambiente social e físico (GIGERENZER 2006). Portanto, a mente se adequa à 
situação posta: conforme informações são oferecidas, ou mais possibilidades de 
ação surgem, o método de tomada de decisão pode variar. 
Segundo Gigerenzer (2006), a mente forma os Building Blocks, que são 
procedimentos cognitivos que guiam a ação. Esses procedimentos tem a função 
de procurar informações, encerrar essa pesquisa e tomar a decisão segundo 
algum critério. Conforme foi exposto na revisão bibliográfica, as heurísticas 
podem ser descritas através desses Building Blocks, o que auxilia a investigação 
empírica sobre a utilização desses métodos de tomada de decisão. 
Neste estudo se procurou observar se essa teoria é aplicável caso do 
comportamento de consumo responsável, especificamente as heurísticas 
Recognition, Take-the-Best, Tallying, Imitate-the-Majority e Default. Pelos dados 
obtidos nas cinco primeiras etapas, revelou-se a utilização da heurística 
Recognition em ausência de demais informações. Estes resultados são 
condizentes com outros estudos descritos anteriormente (e.g. GIGERENZER; 
GOLDSTEIN 2011; GOLDSTEIN; GIGERENZER 2002; POHL 2016; 
SCHEIBEHENNE; BRÖDER 2007), portanto a hipótese 1 foi sustentada. 
Entretanto, os resultados das etapas 3, 4 e 5 revelaram que apenas as 
informações negativas ao uso da heurística Recognition influem na recorrência de 
sua utilização. De modo que, quando existe uma informação que indique que o 
produto não é ecológico, o produto reconhecido é menos avaliado como 
ambientalmente amigável. Já as informações positivas influem pouco na utilização 
da heurística. Portanto, os resultados estão alinhados com aqueles obtidos por 
Richter e Späth (2006), conforme descrito nos capítulos precedentes. 
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Conforme expõem Bortoleto e Katsikopoulos (2012), a heurística 
Recognition é não compensatória, ou seja, aquele que a utiliza não observa 
nenhum dado senão o reconhecimento das alternativas. Pelos resultados do 
experimento, foi possível observar que essa situação aconteceu apenas quando a 
única característica disponível era o nome da marca, conforme mais informações 
são fornecidas a forma de tomar decisão é alterada. 
Na sexta etapa, houve uma tendência de respostas condizentes com a 
heurística Take-the-Best em detrimento da Tallying. Isto significa que, os 
consumidores tendem a ignorar informações para reconhecer um produto como 
ecologicamente correto. Dessa forma, os resultados obtidos são similares àqueles 
do estudo 1a de Dummel, Rummel e Voss (2016). Entretanto, na sétima etapa 
houve uma variação maior da quantidade de informações fornecidas, para esse 
caso não foi possível observar nenhuma tendência. Por conseguinte, a hipótese 3 
teve sustentação parcial pelos dados obtidos. 
A heurística Take-the-Best, assim como Recognition, é não compensatória, 
enquanto Tallying é compensatória (BORTOLETO; KATSIKOPOULOS 2012). 
Pelos resultados obtidos, conforme mais informações são fornecidas, menor a 
tendência da não utilização de heurísticas não compensatórias, apesar de serem 
consideravelmente utilizadas. 
A hipótese 4 não foi sustentada pelos resultados obtidos na etapa 8, uma 
vez que a variação entre os resultados do grupo de controle e o grupo estimulado 
foi baixa. Todavia, isto não significa que a heurística não seja utilizada em 
nenhuma circunstância, mas, que a avaliação sobre um produto não é 
influenciada por uma simples pesquisa de opinião pública. Segundo Bortoleto e 
Katsikopoulos (2012), a heurística Imitate-the-Majority tende a se adequar em 
situações em que as consequências imediatas da decisão não são previsíveis. 
Para o caso desta etapa do experimento, não havia nenhuma consequência para 
o participante, uma vez que nenhuma das alternativas era a ―resposta correta‖. 
Logo, para confirmar a não utilização da heurística Imitate-the-Majority, são 
necessários mais estudos, como para quando as situações colocadas não sejam 
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virtuais, uma vez que, conforme expõe Simon (1956), a heurística é determinada 
pelo ambiente e ele pode conter diversos fatores influentes. 
Na etapa 9, evidenciou-se que os consumidores, quando restritos de outras 
informações, tendem a reconhecer um produto de embalagem verde como mais 
ecologicamente correto. Dessa forma, a hipótese 5 foi sustentada pelos dados do 
experimento. Entretanto, é necessário realizar uma investigação mais longa para 
obter maior segurança estatística. Durante a etapa 10, foi possível observar uma 
tendência da consideração de um produto que pratica greenwashing ser 
considerado mais ecologicamente correto, de modo que a hipótese 6 foi 
sustentada. Em resumo, o experimento deste estudo sustentou as hipóteses 1, 2, 
6 (com segurança); e 3 e 5 (parcialmente). 
Deste modo, é possível observar a aplicabilidade da teoria da Ecological 
Rationality para o caso do comportamento do consumo responsável. Pois, 
conforme a quantidade e a qualidade das informações fornecidas variam, a forma 
como a decisão é tomada se altera. Isso é previsto pela teoria através do princípio 
de que a ação é determinada pelo objetivo do indivíduo (que no experimento se 
manteve constante, determinar o produto menos impactante ao ambiente) e pelo 
ambiente físico e social (no experimento foi variável independente, a quantidade e 
a qualidade de informações fornecidas). Isso se evidenciou, principalmente, nas 
cinco primeiras etapas em que a adição de informações alterou o critério de 
tomada de decisão significativamente. O que também ocorreu nas etapas 6 e 7. 
Essa característica da mente, de se adaptar ao ambiente para atingir um 
objetivo satisfatoriamente, dificulta a determinação de um método de tomada de 
decisão preponderante, uma vez que os resultados deste estudo indicam que o 
método é variável em função do ambiente em que o indivíduo está inserido. Além 
disso, o caso do consumo responsável possui a singularidade de ser um 
comportamento complexo, no sentido de haver diversas variáveis importantes 
para determinar sua magnitude. Isso significa que, ao contrário da economia de 
água, que possui uma medida principal (volume de água), para o consumo 
responsável diversos elementos precisam ser considerados: volume, toxicidade e 
periculosidade do resíduo gerado, emissão de gases estufa para a produção e 
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transporte, uso de terra necessário para produção da mercadoria, e assim por 
diante. Essa característica faz com que alterações no ambiente (e.g. informações) 
possam transformar sensivelmente o método de tomada de decisão. 
Pela revisão realizada por Cox et al. (2010) e Byerly et al. (2018), foi 
possível observar a importância atribuída ao fornecimento de informações ao 
público, como uma das medidas principais para a prevenção de RSU. Entretanto, 
esse tipo de medida se baseia na concepção de que o consumo responsável é 
um ato privado e de que fornecer informações pontuais sobre impactos 
ambientais atrelados a determinado consumo transformará a ação dos indivíduos. 
De fato, o fornecimento de informações é uma medida positiva, contudo, essa 
medida considera que o consumo é impulsionado apenas por fatores individuais 
(especialmente a ignorância), negligenciando o papel da economia e do avanço 
tecnológico sobre a geração de resíduo, além da disputa pelo consumo dos 
indivíduos. 
Quando os fatores históricos e sociais são incorporados na análise, o 
fornecimento de informações pontuais sobre impactos do consumo se mostra 
como uma medida de curto prazo. Por se mostrar como uma medida positiva, não 
se deve deixar de utilizá-la, mas é necessário que haja entendimento de sua 
limitação em longo prazo e em larga escala. Dessa forma, para se obter 
resultados mais robustos, é importante que haja a formação de uma racionalidade 
crítica acerca do consumo, no sentido de contrariar a função de receptáculo de 
estímulos que o indivíduo possui, para que ele adquira autonomia. 
Portanto, as informações não podem apenas revelar informações pontuais, 
mas expor que o consumo é um elemento central nas sociedades 
contemporâneas e que é um comportamento altamente estimulado. Assim, o 
consumo responsável não pode ser entendido sob um moralismo, entre a divisão 
de ―indivíduos conscientes‖ que agem de forma responsável e aqueles que não se 
importam com o ambiente ou que fazem pouco para não o degradar. Mas, que o 
hiperconsumismo está enraizado na sociedade, e por esse elemento estar 
inserido centralmente dentro dela, a prevenção de resíduo não é apenas uma 
ação individual, mas sim coletiva, conforme expõe a OCDE (2000). 
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De acordo com os dados revelados pelo experimento, a quantidade e a 
qualidade de informações relativas a um produto é um fator determinante para a 
ação individual no consumo responsável. Deste modo, em vez de apenas 
catalisar esforços para informar grupos de pessoas sobre impactos de 
determinados produtos, é positivo também fornecer orientações que, para atingir 
a prevenção em larga escala, as informações do produto relativas aos impactos 
ambientais precisam estar facilmente disponíveis, preferencialmente na 
embalagem dos produtos. Pois, conforme a teoria da Ecological Rationality expõe, 
a tomada de decisão não é apenas em função do resultado que se almeja obter, 
mas também em função de um custo associado à tomada de decisão (e.g. 
esforço para se obter informações). 
Se houver algum consenso no sentido da necessidade de informar o público 
sobre os impactos gerados pelo consumo de um produto, então se faz necessário 
discutir como, e quais, as informações devem ser apresentadas. Essas questões, 
pela complexidade e pela natureza interdisciplinar que possuem, precisam ser 
debatidas publicamente para geração de um consenso legítimo da população. 
Portanto, não podem ser fundamentadas nos meios de comunicação tradicionais, 
mas, devem se difundir através de mecanismos mais democráticos, como mídias 
alternativas, fóruns, seminários, criação e fortalecimento de canais de diálogo 
com a população. Dessa forma, é possível criar uma legislação que auxilie o 
consumo responsável. 
Conforme exposto anteriormente, não existe uma política que alie a questão 
ambiental à questão econômica no Brasil. O principal instrumento da Política 
Nacional do Meio Ambiente é o licenciamento, que apenas influi sobre a parte de 
projetos, logo, é um mecanismo de curto prazo (FERREIRA; SALLES 2016). 
Decorre disso a importância de que haja um fator ambiental para direcionar a 
atividade econômica, tanto para a preservação de recursos e diminuição da 
poluição, como para prevenção de resíduo. 
Assim como para a determinação de uma legislação sobre as informações 
fornecidas por empresas, a formação de uma política nacional ambiental que 
oriente a atividade econômica também é tarefa complexa e interdisciplinar, além 
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de ser uma questão central para diversos segmentos da sociedade. Portanto, ela 
precisa passar por um processo democrático, aliado ao descrito anteriormente, de 
fortalecimento de meios de comunicação entre os segmentos da sociedade. 
Conforme foi discutido, existem setores sociais que se beneficiam do 
consumo acelerado. As estratégias de promover o diálogo entre setores, articular 
interesses semelhantes que favorecem o ambiente, e convidar a população civil 
para o debate, são fundamentais para trazer benefícios ambientais. O 
fortalecimento da legislação, e um planejamento que considere o ambiente, são 
benefícios para o coletivo, portanto, apenas podem ser resolvidos enquanto 
questões públicas. 
Argumenta-se aqui que o mecanismo fundamental para impulsionar a 
prevenção de resíduo sólido é a formação de uma racionalidade crítica e pública. 
A criticidade é importante para que se contrarie o senso comum em alguns 
sentidos. Algumas dessas ideias que precisam ser contrariadas são: (i) de que a o 
consumo responsável é um simples ato individual, e através dele é possível dividir 
grupos de forma identitária, que é possível dividir as pessoas entre aquelas que 
são ambientalistas e aquelas que não se importam por essa causa; (ii) de que a 
responsabilidade é de apenas alguns setores da sociedade (e.g. Estado ou 
empresas); e, (iii) que o poder da população de interferir na questão ambiental 
acontece pelo ato do consumo (em vez de acontecer através da cidadania). 
A importância de criar esse debate público, incentivando a criticidade, 
justifica-se pelo consumo estar intimamente ligado com as atividades econômicas. 
Por essa ligação, o consumo se relaciona com os impactos ambientais atrelados 
aos processos produtivos, ao transporte e à geração de resíduo, de modo que 
promover o consumo responsável não é uma questão periférica nas sociedades 
contemporâneas. Portanto, deve possuir centralidade no debate público. 
Assim, é possível criar um trabalho integrado para incentivar o consumo 
responsável em curto, médio e longo prazo. Em curto prazo, aparece a 
importância da criação de leis que regulem as informações que aparecem nos 
produtos, para contrariar práticas como o greenwashing e para que a população 
utilize heurísticas de uma forma mais satisfatória. A formação de uma política 
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nacional que oriente a atividade econômica se apresenta como uma iniciativa de 
médio prazo. Através dessa orientação da atividade econômica é possível que 
exista mais possibilidades (produtos) de consumo responsável, que ele se torne 
mais comum, e não seja exceção à regra. E, para o longo prazo, a formação de 
uma democracia que insira a questão ambiental no campo central do debate, 





   
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De forma geral, este estudo indicou a necessidade de tornar o consumo 
responsável uma questão pública. Pois, apesar do consumo ser um ato individual, 
os impactos decorrentes dessa ação extrapolam a esfera individual. Assim como 
os fatores que influem sobre o consumo possuem dimensões sociais, 
econômicas, políticas e culturais. Portanto, conforme expõem Bortoleto e 
Katsikopoulos (2015), é preciso entender empiricamente o funcionamento da 
mente humana para encontrar uma boa forma de direcionar a educação das 
pessoas. 
Entretanto, pela complexidade das causas de impactos e da dificuldade de 
se definir um produto como mais ou menos ecologicamente correto, é necessário 
que existam auxílios para a tomada de decisão. Os resultados do experimento 
mostram que a teoria da Ecological Rationality se aplica ao comportamento do 
consumo responsável. Principalmente a natureza da mente como uma Adaptative 
Toolbox, uma vez que conforme o ambiente se transforma o método de tomada 
de decisão é alterado, mesmo para alternativas semelhantes e para um objetivo 
constante. 
Portanto, um auxílio positivo é o fornecimento de informações de qualidade, 
mas não simplesmente campanhas de sensibilização, mas informações objetivas 
sobre os produtos, de preferência disponíveis no momento da tomada de decisão 
(e.g. na embalagem do produto). Para isso, propôs-se um contínuo fortalecimento 
da discussão pública sobre o assunto. 
Essa proposta foi adotada, pois ela possui potencial para o fortalecimento da 
formação de cidadãos que considerem a questão ambiental como algo central na 
sociedade. Através desse fortalecimento, pretende-se criar leis que auxiliem a 
tomada de decisão, orientar a atividade econômica considerando uma dimensão 
ecológica, e criar uma democracia em que a questão ambiental possua 
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Apêndice 8 – Primeira pergunta da etapa 7 (tendo o ranqueamento tal com 






   






   











   






   
 





   





   
Apêndice 14 – Consentimento Livre e Esclarecido para as etapas 2, 4, 5, 7, 8, 10. 
Caro(a) cidadão(ã), 
Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), visa assegurar seus direitos como 
participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o 
pesquisador. 
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 
perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador.  
Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar sua 
autorização em qualquer momento. 
O objetivo é utilizar essa informação para aprimorar o gerenciamento de resíduo sólido dentro 
desta comunidade e também contribuir para a implementação de políticas a fim de diminuir a 
produção de resíduo sólido. 
Participando do estudo você está sendo convidado a responder um simples questionário composto 
por 4 blocos de perguntas. Os três primeiros referem-se à sua posição sobre qual marca é mais 
ecologicamente correta ou se você conhece a marca. O quarto bloco são perguntas simples sobre 
os seus dados demográficos para que possamos dar representatividade às suas respostas. O 
tempo médio estimado para responder todas as questões é de 3 minuto. 
Nenhum nome ou informação individual será utilizado ou compartilhado para futuros propósitos, 
evitando quaisquer riscos de invasão de confiabilidade. 
Você foi selecionado através de um processo aleatório para participar de nossa pesquisa.Você 
tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será dada a 
outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos resultados 
desse estudo, seu nome não será citado. O participante terá a garantia ao direito à indenização 
diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador Murilo 
Malek-Zadeh no Departamento de Saneamento e Ambiente da Faculdade de Engenharia Civil, 
Arquitetura e Urbanismo no endereço Avenida Saturnino de Brito, 224, Campinas – SP, 13083-889 
ou através do email m106867@g.unicamp.br. 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, 
você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNICAMP das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália Vieira de Camargo, 
126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 3521-7187; e- mail: 
cep@fcm.unicamp.br. 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 
elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo 
que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me a 
utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas 
neste documento ou conforme o consentimento dado pelo participante. 
Agradecemos sua colaboração. 
 
